
, 

República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLIX- N° 67. SEXTA-FEIRA, 17 DE JUNHO DE 1994 BRASÍLiA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

dos 

1- ATA DA 66' SESSÃO, EM 16 DE JUNHO DE 1994 
1.1 - ABER11JRA 
1.2 - EXPEDIENTil 
1.2.1 - Oficio do 1° Secretário da Câmara dos Deputa. 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte 
projeto: 

· Projeto de Decreto Legislativo D0 45, de 1994 (n° 222192, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Ortográfi­
co da Língua Portuguesa, assinado em Lisboa. em 16 de dezembro 
de 1990. 

1.2.2 -Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
Projeto de Resolução D0 66, de 1993, que dá nova redação 

ao artigo s• da Resolução n• 88, de 1992. 
Projeto de Lei da Câmara n• 62, de 1990 (n° 3.516/89, na 

Casa de origem), que defme crime organizado e dispõe sobre 
meios especiais de investigação e prova nos inquêritos e processos 
que sobre eles versem. 

1.2.3 -Comunicações da Presidência 
Abertura de prazo para apresentação de emendas ao Projeto 

de Decreto Legislativo D0 45, de 1994,lido anteriormente. 
Recebimento do Oficio n° 2.165/94, de 10 do corrente, do 

Banco Central do Brasil, através do qual encaminha ao Senado a 
relação das operações de Antecipação de Receita Orçamentária 
(ARO) analisadas no mês de maio do corrente ano. 

1.2A - Discursos do Expediente 
SENADOR NEY MARANHÃO - Encaminhando à Mesa 

projeto alterando a Lei n• 8.742, de 1993, que dispõe sobre a orga­
nização da assistência social e dá outras providências. 

SENADORA J0NIA MAR/SE- Quadro caótico da Saúde 
Pública em nosso País. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Considerações acer­
ca do correto papel do Estado. 

SENADOR V ALMIR CAMPELO- Registro do falecimento 
do Padre Roque V alia ti Baptista. 

SENADOR MAGNO BACELAR, como Líder- Referências 
ao pronunciamento do Senhor Jarbas Passarinho. Apuração do ex­
travio de sacos plásticos contendo moedas de um real, encontrados 
por catadores de papel dentro de uma lata de lixo. 

1.2.5 - Ofício 
N• 285/94, da Liderança do PMDB no Senado, referente à 

substituição de membros em Comissão Mista, destinada a exami­
nar a Medida Provisória n~ 524194, que estabelece regras à conver­
são das mensalidades escolares nos estabelecimentos particulares 
de ensino em Unidade Real de Valor (URV), e dá outras providên­
cias. 

1.2.6 -Leitura de Projeto 
Projeto de Lei do Senado n° 44, de 1994. que acrescenta pa­

rágrafo ao artigo 2• da Lei n• 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
que dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras 
providências. 

1.2.7 - Requerimtntos 
N° 462, de 1994, de autoria do Senador João Rocha, solici­

tando ao Ministro de Estado da Economia, Fazenda e Planejamen­
to, informações que menciona. 

W 463, de 1994. de autoria do Senador Hydekel Freitas, so­
licitando licença para tratamento de saúde, durante o período de 
quinze dias, a partir de 15 do corrente mês. Aprovado. 

1.2.8 -Comunicações da Presidência 
Edição pelo Senhor Presidente da República da Medida 

Provisória n° 531, de 13 de junho de 1994, que dispõe sobre os 
quadros de cargos os Grupo-Direção e Assessoramento Superio­
res-DAS da Advocacia-Geral da União; designação de Comis~ão 
Mista e fixação de calendário para a tramitação da matéria. 

Edição pelo Senhor Presidente da República da Medida 
Provisória n° 532, de 13 de junho de 1994, que autoriza a utiliza­
ção de recursos do Fundo da Marinha Mercante- FMM, em favor 
da companhia de navegação Lloyd Brasileiro - LLOYDBRÁS; 
designação de Comissão Mista e fixação de calendário para a tra­
mitação da matéria. 

Proposta ao Plenãrio da indicação do Senador Dario Pereira 
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EXPEDIENTE 
Centro Gráfico do Senado Federal 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SJL V A MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ AUGUSTO DA PAZ JÚNIOR 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

para representar o Senado na Conferência. de Energia Renovável 
nas Américas, a realizar-se no período de 26 do corrente a lo de 
julho próximo, em Puerto Rico. Aprovada. 

Proposta ao Plenário da indicação da Senadora Júnia Marise 
para representar o Senado, como Observadora Parlamentar. na 
Conferência Internacional do Trabalho, a r.ealizar-se no período 
compreendido entre os dias 17 e 24 do corrente, em Genebra, em 
substituição ao Senador João Calmoo. Aprovada. 

1.2.9- Comunicações 
Da Senadora Júnia Marise, referente a sua ausência do País, 

para missão no exterior no período de 16 a 25 do corrente mês. 
Do Senador Dario Pereira, referente a sua ausência do País. 

para missão no exterior no período de 26 do corrente a 1 (> de julho 
próximo. 

1.3 -ORDEM DO DIA 
Requerimento no 897, de 1993, do Senador César Dias, soli­

citando, nos termos regimentais, a retirada, em caráter defmítivo, 
do Projeto de Decreto Legislativo n° 135, dci 1991. de sua aulOria, 
que susta a eficácia da Portaria n" 580, de 15 de novembro de 
1991, do Ministro de Estado da Justiça, que declara como posse 
permartente do grupo indígena Y anomami a área que específica. 
Aprovado. 

Mensagem n° 222, de 1994, que solícita autorização do Se­
nado para que o Governo do Estado do Espírito Santo possa con­
tratar operação de crédito externo, corn garantia da União, no valor 
equivalente a cento e cinqüenta e quatro milhões de dólares norte­
americ81los. Aprovada, nos lemtos do Projeto de Resolução 
no 54194, após parecer de plenário. À Comissão Diretora para re­
dação fmal. 

• Redação fmal do Projeto de Resolução no 54/94. Aprova­
da.. A promulgação. 

Projeto de Lei da Câmara n° 92, de 1994 (n° 4.480/94, na 
Casa de origem). de iniciativa do Presidente da República, que dis­
põe sobre a remuneração dos cargos em comissão, defme critérios 
de incorporação de vantagens de que trata a Lei n° 8.112, de ll de 
dezembro de 1990, no âmbito do Poder Executivo, e dá outras pro­
vidências. Aprovado o projeto, após parecer de plenário, sendo 
rejeitadas as emendas a ele oferecidas, tendo usado da p~lavra os 
Srs. Magno Bacelar, Odacir Soares, Jarbas Passarinho e Valmir 
Campelo. À sanção. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 44, de 1993 (n° 250/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
da RÁDIO INDEPENDENTE L IDA. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de Lajeado. 
Estado do Rio Grande do Sul. Votação adiada por falta de quo· 
rum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 45, de 1993 (n°253/93. na 
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Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renoYa a concessão 
outorgada ã RADIO CAPINZAL LIDA. para explorar serviço de 
radiodifusão S·onara em onda média na Cidade de Capinzal, Estado 
de Santa Catarina. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo 0° 46, de 1993 (n° 248/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgacta ã RÁDIO FRATERNIDADE LIDA. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modula.<hi na Cidade de 
Araras, Estado de São Paulo. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 48, de 1993, (n° 264193, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permis­
são da RÁDIO JORNAL DO BRASJL LIDA. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo 0° 49, de 1993 (n° 273/93, na 
Câm~ra dos Deputados). que aprova o ato que renova a permissão 
da RADJO LITORAL L IDA. para explorar serviço de radiodifu­
são sooora em freqüência modulada na Cidade de Osório, Estado 
do Rio Grande do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 52, de 1993 (n° 246/93, na 
Câmara dos Deputados). que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO GRANDE LAGO L IDA. para .explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Santa He­
lena, Estado do Paranã. Votação adiada por falta de quorum. 

PrOjeto de Decreto Legislativo n° 55, de 1993 (n°267/93, na 
Câmara dos Deputados). que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada ã PAQUETA EMPREENDIMENTOS LTDA. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de 
FlorianO, Estado do Piauí. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 7~ de.l994 (n° 308193, na 
Câmara dos peputados), que aprova o atC! que renova a outorga 
deferida à RAD!O CULTURA DE TIMBO LIDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Tim­
bó, Estado de Santa Catarina. Votação adiada por falta de quo· 
rum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 9, de 1994 (Il0 301/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ata que renova. a concessão 
outorgada à RÁDIO E TV TAPAJÓS LTDA. para e;plorar servi­
ço de radiodifusão de sohl e imagens (televisão) na Cidade de 
Santarém, Estado do Pará. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n" lO, de 1994(11° 297/93, na. 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
FUNDAÇÃO Pe. URBANO THIESEN para exocut3f serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fiils exclusiva· 
mente educativos. na Cidade de Novo Hamburgo, Estado do Rio 
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Grande do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 
Projeto de Decreto Legis1ativon" 11, de 1994 (n"265/93, na 

Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à S.A. RÁDIO VERDES MARES, para explorar servi­
~v de radiodifusão sonora em frc'"l~ência modulada na Cidade de 
Fortaleza, Estado do Ceará. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 12, de 1994 (n" 319/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL CRUZEIRO DO SUL para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade 
de Sorocaba, Estado de São Paulo. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo D0 18, de 1994 (n° 252/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO ARAGUAIA L TDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Araguaína, Esta­
do do Tocantins. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo D0 19, de 1994 (n° 254/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à TV TOCANTINS L TDA. para explorar serviço dera­
diodifusão de sons e imagens (televisão) na Cidade de Anápolis, 
Estado de Goiás. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 24, de 1994 (n" 328193, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DO VALE DO SAPU­
CAÍ para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, com fms exclusivamente educativos, na Cidade de Pou~ 
so Alegre, Estado de Minas Gerais. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n" 16, de 1994 (n" 2.248/91, na 
':asa de origem), que regulamenta. o artigo 236 da Constituição 

Federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro. Aprecia­
ção sobrestada, nos termos do art. 375, Vlll, do Regimento Inter~ 
no. 

Projeto de Lei do Senado 0° 27, de 1991 - Complementar 
que regulamenta o artigo 3° do artigo 192 da Constituição Federal, 
que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos, e dá outras 
providências. Apreciação sobrestada, nos termos do artigo 375/ 
Vlll, do Regimento Interno. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR MARCO MACIEL - Sugestões do Ministro da 

Educação e do Desporto à Comissão Nacional para as Comemora­
ções do V Centenário do Descobrimento do Brasil, em sua primei­
ra reunião realizada na data de ontem. 

SENADOR JOSÉ EDUARDO- Defesa da revisão constitu­
cional atraVés de uma assembléia revisora exclusiva. 

SENADOR ODACIR SOARES- Ofício do Sr. Paulo Pedra, 
r>cputado Estadual de Mato Grosso do Sul denunciando ·a inefi­
ciência do INCRA em resolver o problema fundiário naquele Esta­
do. 

SENADOR TEOTONIO VIlELA FTUIO- Urgência da li­
beração do fmanciamento rural, através do Banco do Brasil, para 
os pequenos produtores de fumo de Arapiraca- Alagoas. 

1.3.2 -Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
1.4 -ENCERRAMENTO . 
2- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRES-

SISTAS-IPC 

TES 

Ata da 12a Reunião Ordinária do Conselho Deliberativo 
3- MESA DIRETORA 
4 -LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
5 -COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 663 sessão, em 16 de junho de 1994 
4" Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dp Sr_ Chagas Rodrigues 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES.: 

Alexandre Costa - Alfredo Campos - César Dias - <llagas 
Rodrigues- Coutinho Jorge- Dirceu Carneiro- Epitácio Cafetei­
ra- Esperidião Amin- Aaviano Melo- Gerson Camata- Gui­
lherme Palmeira - Iram Saraiva - João Calmon - João França -
João Rocha- José Eduardo- José Richa- Júnia Marise - Louri­
val Baptista - Lucídio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor- Marco Maciel- Marluce Pinto- Meira Filho- Nabor Jú­
nior- Odacir Soares- Onofre Quinan- Raimundo Lira- Reginal­
do Duarte- Ronan Tito- Ruy Bacelar. 

<;SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 32 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. L o Secretário procederâ. à ·leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
OFÍCIO DO l"SECRETÃRIO DA 

CÃMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do 
seguinte projeto: 

SENADO FEDERAL 

Projeto de Decreto Legislativo n' 45, de 1994 
(n" 222192, na Cãmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Ortográfico da Lín­
gua Portuguesa, assinado em Lisboa, em 16 de de­
zembro de 1990. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o texto do Acordo Ortográfico da 

Língua Portuguesa, assinado em Lisboa, em 16 de dezembro de 
1990. 

Parágrafo único. Serão sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão do referido Acor­
do, bem como quaisquer atos que, nos termos do inciso I do art. 49 
da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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a.c.&40 Jtt • ao IIUOIIOe lifMCÜi" u.&-lo, auaft.J clu 

1UUC11.lit6n e 6&"9 ... COIIII'I'--Mio U '""141Dc$.u --&"iu 
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c. .. uu 6 olalMII'odo. n" 1 oe J~I'O de an; eM • 
~1b10 Dh.Dfl',liCO c- dli ~J.IIfU pon ...... , cJo 
co,..uo~o qualD dooo),,..l • do no~U.Mdol' tynu ,_.IL,.l, 
no ...- o o nto.ffll a. t.O~l.otU.• ei-tiU.Ro o t6caicu, 

An.l.vo ltt ·o Mona onoti'Uico cWo L!fttu ~t<ctn..- -~.n 

- "''tH - ~ de .J-U'It cte 1114, IP6e ..,..1~ u 
1ut~ua H ;at.iUc.t&a â tOIIOII oo h~ Jut.o dO 
Gafti'I\CI 411 a.,61tuca Jtan..,_.., 

&n1.flll •• - ~ ltiUdotl 11paú~101 Mohado .. aMUao 
1111e lllt...Una ~~ 10 otecti.YO ""poU.o do u-.. do 

III.Uacla - Y1fGt ooc.aMlOC:iU ao anito Jll, 

~ ~· elo ~' :'1 IMi.KQ Uli.ftiiiiOI, ~~te C~i.lodol 
""' Q lfU~o, 1p~ O ,_IM~I ICCI.te!O, rildi.ticlo - liftiJU 

""""'"'"' • leu ·~"-"•, tllldiM if!MI'--ce oattaucoa. 

&.oi.naoto • u.a~~~oo, - 11 a O.HIIIteo t11 uto. 

ç...J;. .ll#i- ~ .... 
rio 41 ~ do Cultua 

.· 

QLA ur6&1ca. - m;IDIQDa,. 

Lu11 hrna~o --· ll11\1a~ro 411 Cal~ura -

~-J-,·~~ 
nLI. •ao6.u:ca. ~. 
'WJ:o lU.quol da sa ... una L.Ofoa, socnadrio ela tt~ 411 C11 lcura 

nr.a am...:a ~zct. n do ~ • l'ltht!:u-r, 
Ll9u SUva Gral:a elo taplu~o s .... co COIU., l!hutn 411 tdu.c:a~:io 
1 C~ltu~;ea , -P 

••• ,, .• <~ t. .... c__ ) 

A!IIEXO I 

ACOltOO OITOGIAFICO DA LINGUA I'OI:TUGUI!:SA 

hPIOI 

-~ /i.1 
I !bt) 
c (d) 

D /d" 
f t 1'1 
r f lotol 
1 G 11t~vaN1 
li H lllal 

l lll 

lllt I 

Ootll 
" /capa ou nl 
L (olol 

,. .11 ,,_, 

fi ~ (11111 
.. o (0) 

11 "' (pf) 
q Q lQutl 
r I torral 

$ (ttltl 
T UI) 
u (11) 

v V (VI) 

• w ldt.bllol 
t :o; /~1.1) 

:r V Up•Uonl 
' z (tel 

2•1 .,, lnru 1< • .- • ~- ut .. -n nn Ullllrn" cuoo u~lal~: 

'' c,. ancroponrlllot.ontroo611l•o• orL&Inartof do o,.u·ro• Uncuu • 10111 
dtrl\'tdot: Fr.,•tl/n. '"nkllfiiUIV. A:uu. Jranr11av. Dor•m. dororn11av. 
.-ocnor. ••tllttuncr. fJ'roll. 1/yrofltonv. ro.vlor. cay/oruu: 

bJ ':111 tOPIIII)IIIOI IOPÕIIIIIOI 0fl(llllfl01 do Olllr&l liii(IIU O 11111 
UflV,, 101 .. \'1'1/'IU. />;Ut"IH. i<IIOilt/UI(T_ 1/1/1 .. 1, 1!10/0WI .. III: 

d r. IIIJU· , .. NLoo o .. ,., .. palovrll noud ... coao unlllolll" do 
-.cllllll dt uno 111tttnuLonol: T'W.~- 11:Ut. ll"•por.UIIO h:lo kal/ual. •·Htto 
( ... H: lil"",llilflll'll ... .__,llll6JIIrlt'O. k ... ltllo•llt. ~Jinll ()'lnll: F.rc, 

)'I Ell ~nan~tndl t- o nii••ro &ntltlor. a.ntlll-lt IlM vod~óiiM 
fulvadu 1rafi"IIIIHI 11 noau propttu onttncottOI flllltquor 
t••tnoct•a criflcat oa llflllt d\acrnlcot nlo Ptctallaro• • nona 
wrha 4111 ncuro• flonu nor .. •: t .. rJ.ro. do c-~~~ ,.,.,..ntono. da 
Gotrerr: JoffordiiJo/}offonlnlo, do Jofforoon: •flllotlloo. do 
•flJOr, li!ÜIIpni'IIIIO. dl SltlltH.,al'e. 

o 1 vocallulirlo. ltatoruuu rtctuarlo araflu aUor11Utuo 
ilfaiU"'III. 111 CIIOI do diVIIlJtCiO ~~ Clrtll PIIIVPII do tal tiPG 41 
OtiiUI la IJ:IIIPIO dl fiJtll" frJc/IIU I dlrlvlfll, llllniiV//JI~ 
kra~t•·IJIII IJollllliiVil/oo), 

4'1 a. dltrt.fOI nnatt da orla•• llobratu cll. ~~~ t til pocl,. conurvor-11 • tor••• ono•t.ntc" do tradtcto IIOUca, C'CMIO luvch. l..IUI. llotocfl, 
ltpb. 011 '"''' •t•punur-n: ''"""· LOt . . Voloc. lll. lo fllll~llor 11• 
dllt" dltrafu, •• fol'llla• do ~a•••• rtpo, t ltu•art••ol•ofllo lltado. 
tlllllna-n: Jlll .. YUU., •• v11 elo J01111h • . Y,.orollr: 1 1t at.,..11 doitt, 
por r?tCI ciO 1111. Ptr•ltt IIUUch. IUIIIfltt;tl•11, l'l«lllllcllr 1111a 
Ulcl.o voct.uca: JuiiU1, 111 vn elo JIIIIUb. 

'"' -" co11 toallttt n11a11 IF&Itdat 11. c. 11, 1 • r .. , .. , .. - ... quor ,_, .. 
llllillll. q11 or proltrtdlf, nu 101'!1111 onoa~tttlea• 1• q11a o uM " eo11taarou, 
IIOIIIIIdl•lllll IIIUCIJIOIII111otllllltOII611111101 t tOPOJ:IIIIIoiii011611111U h 
lradlch '"llca: Jat~oll. Joll. wou. /Joac: Dal'Jd. G•d: Gil, llaror. 
..,..lllt. JOH(It. 

tnttt"lll-fl tllllbtM nona ror••= C:lll. 1111 ,.,. o 11 t flllpn 
Prollunclado; Jlallrlll t ValltalloJ/11. •• quo o 11 ora t P"llullclado, ora nlo: 
11 c:aJ1c11t ou C•llcvr. '" quo o r 11 oneo11tra nu IIHIIIU colldlc6tt. 

\Ida 11111111. tlltrttanco. qut '" antropOniiii011IIItop6nlllot 111 IPN\'0 
tlljall u .. cl ..... I eOIIIOIIItl rillll J6, Davi I Jaco. 

11) a-111da•11 fllf U lOIIOIIiiii .. 'IO,.!tl'lllloi 41 liltCvat 1111'8/IIOlr.U u 
tvtllhHianl. tallto quanto poutval. aor lotlltl \'lflllculu. Qlllllfo 11111 
hilll tlltll&t 1 aillda nvu •• pot1u1ue1 ou Qllllldo_ tlltN•. oa 11011111 
tntnr. no uto cortltlltl. Eaa~al"lo: .•n~ll't. IUbftltUtto por .~nrutr~/1: 
C'l!lrbovrc. por C'llorlluno; G.,.onnl. por Car,,.la; C1111V0. por Glllttlta: 
Jvcllwll. por JucJAnllt" .111111111. 110r .111/.,o; .liiMt!lloll. oor .llvtllqut: 
'J't.ritt<>. por Turt& Zllrlcfl. por tvl'tq\1' ttc. 

Plll 11 

Do h Jnl~ial t Onal 

J•) o Jt J.nJtJaJ ••PJ"q•-u: 

~~.0;or rarca ela. uuaolosta: "'"""· 111//n. l'llta, 11 .,._ 11.,.., ·Jt--. 

z•t o 11 tnlclal llllrt••-11: 

a) Quando, apoflr <la OtlllloiO&II. I Jlla IUPtt .. lo tat6 illlii,.._.All 
ro111&1racla Pilo uto: '""'· 111 vu 41 hii'Vt: 1, ponaau, ,,.,1ral. 
;:;;::.~~::o~:·:~~al~ontraatt co11 llorlncH. llll'to•fl'll, l!&rtllo, 

bJ Qu&miCI. POt VIl <11 rOIIIIIIICI.O. 11&111 I lnttrlu 1 I &t.OIIlO - H 
tlpl'll M aaluUna &a pra~dontt: llllbciOtaall•no. tl ... ,..tflo. tio•~ 
o.uurtr. 1111t4l. J~rOJ•-.a l'lltJIJttr . .-.•v•r: 

.... 111 

tlaU I 1101110101111 Ulfltlltt &IIUt C'ltt_DI &rata .... tOIIIInlnttcot 
torn&~s• -llt~••••"o·tllftroncar ot 11111 .... ,.,,,, '"' rund..,lllli.,lltt ,; 

·rtCIIIUI Dlla llll~'!tl& dlt Dlilull. C CliCO QUI 1 Ylrillfldl dll 
COflcii~OU •• Qllt 11 fixam ftt IIC'fitl DI ltlllllll COAIIIII&nt)C'N 
11-orono• n- .... ,. 1111'111111 f&c\1 cllforonctacil '" c"" - 41111 " 

::;:.."::'~~~~~~~ t;:;~:.::::~~·!~~':.olll~~~l•on..,ntt. 11 ..., ... ,,..., 

Ntlll ~ontornncl&illl, Llllporta 11otar, prlll~lpai..,..UL, 01 .....,.. n.ot; 
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alll'tll,, aJdlo. HtbOTn. pw/ta, J~HIIlntlta, PMUif.. f'UJgr, ....,., caâ« 
... I.U. anUI& &IUIJ, &•iJfl, IIU/61· llnr.ra, C'NIIC'. ~ja, fH&IJf& 
ÂIJfU, 1111#.. 1/!Jflr. lllft.rH, fiJJfL fiJJtt, -.âJJf&, ...,.,, ...U, pa6& 
fiJUI', toOUUtol.. l'UU, Jfa4NI. I:&,..,., ltlllltt'olla, ~I..U.. 1seara, 

t-1 OlatiiiC'IO &"*nea tllt,.. .. n• valor dt rrtentva ,.lataJ, 1 J: 
allltlo. all•t•••· Altdra. .,,.... •lttrol. Aqla. a~HIM. U.IHII'L 
'41/lo. IJIU/'Ifll& Alnrp. A~pl, tal,..ltpJI'O. · fllant•. ,.,.,..... ii1IJr. 
'''""· ,,,.,.,., P'PIIA ,.,lllpttta. t;Jbnlur, ''"'''· 1J11Ja. .u.ta. 
tlrl•. 11,,..,,, n16tlt. "''· Tlnttr. "i'IHt: •dJ•""" Ullrar. aJtN 
(- dt DIUta ta4l.&M. e ft - ta,«t. U papc.al, ftiUWt, caa~Jta, 
IIIJtlllu, ,,.IIJ • .,, /tQ/1, ltHIUjltl. }IC'fll'l/, JIIJIIa, }IJn. JtiU, JHif6, 
)1111pap1, )IIIIUI. JlfiHIII••· Jarl.illa. J1rlt6, )1Na11a, Jtrlltlae, 
Jan·a. JJ&61a. JlqiiiPUI'· Jlquu6. Jlquu•J•. Jlnu. Jlrltl. }ltlrlttl, 
tann;t•ra. IO)J•ra. ·~•atafl•. ,..,,,r,.•. ••Ntrito. •uu•,..._ ••#ldl, 
~ IMitfJeiUa. ~ltu. 1~lta. "-'•tto. 

:t•l ~hUfiClll &rf.tl<:l 111.tn •• l•tr•• '· u. <:, c 1 .1, """ 
r•pruonu• tlbllanut aurdu; lntll. ••nn•.t•. 1;111en.to. C'lll.lll', 
UIIVtrdo ... C'IIPifiiiP, (.111'1.11, l.llf;IIIIP, tm•n;~~o. •enll:fl. •111111'4a, •111111, 
ll'll•n•Jo. r•t .. lfiiiP. U.ll';ll, ;111111. SIIPII. S•nl. S•rnlllrtllhl ••• ,IIIIIPiro. 
$Jq;~~pur1. Slnt.ra. 1111. tll'la. tiiPI'IIt. >'&/ .. : INflUI&. IC'OIU/'; ...,,,., 
1rn•~~11r. -~II•JU/1'1. •11110. •trl>'•""· hn••"· ~111/14&. <:H..,, 
liUnU• ,.,fltl C'od••lll ou CotiUIII, C'otlutHa. CotiiiiOH. IW.), C',.,.. 
411Prlluf. IINIIIPI, IIPII'IIPIH. •111101111', IIPic.IUIIP. /111111.. ... lfl. ..,..... a--. 
OIIHUI!t, ~IJIIPIO, #OIIUIIIP. n'JIIIIPIIIIP. IIIPIIIIPIII: INIJ. aC'IIPn'.. IIJUne, 
nllo/1. tff .. l, C'•rr>lr/IIIP. <:UI•. C'/t>l.t,., Ctnf'JI, JIIC'IIPIIIIP, 1/IC'IIPC'If, 
/}IIPI'UI"IIPJI: IC'IfiU, IC'IIPI'fll. l('liC'II', llai('IIP. IUit('l:l, ••l'te, 
IIC'IU. C'l('lll)•. t:IC'I/11. C'II'IC'I. tlllfC'II'. CC'I, "IIUIC'O. Glltllll'll, 
1/turr~o. llnlll/('.11, tUUIII. lllldo. JIIIC'II'. JlltlalllqiiiiP. Jlelldl. 
aiC'IIIIIIIJifl, •lri'C'I. n•tiC'I. PIJIC'I. PIIPC'I. tu/C'Ih. fUIC'IC'I, fii}C'I•a, 
flllçlmb•. Selu (ltlfla quo pr•t.,.• 11 •rr6111Uitrr6aou C'eitl o 
C•Ju•l. S•lul. Suiu. urto: 1u.ullo, iiiiJitatJIIno, Jtlxl•lnl, 
.. J:WIIP. pr6XIa11P. tllrtan. 

~·I Dlntndo 1rUtu •fttt• • d• run d• ltltba llnl<:lal ou IJtt•riDtl 
• l I I CIIM idbUell '"lillr t6nicarf6nico: lfltlll'll'. C'l/111 .. 11('11111', 
U/11'1/.\11111, UIOUI'. U/}lllllfll. f1pJ4nfltfiO. 11/}lllllflll, flll"f•ll', 
lf41111HO. UtiiUIIr, t'JUII•IIdUtl._ t'JtreMea. )ltlllefjriiPt; IIPXIIIPIIII.L 
Uf}llnr. IIPXlfiii'/IJ/tll'/11. lll•nrtUVIIPI. IIIIIP.,Iel'f •• t•l'IIIIIIP. r .. rll; 
I!I~U/IIIIPIIII. lnfiiPJII/IIIIf(IIP. l"O/ozaiiPftriiP. D• I<:Ordo <: .. Hll diatiiiCIII 
-VIIPIII 110111' dOII CUOI: 

ai 1!:111 nnal d• sílaba qUIIP nto aiiPJa nnal de paJavrs. o z • 1 ••d• tlh 
I ll.pre Qll• IIPIÚ pre<:IIPdidO diiP I OU Ir. )UIUlpor, · )NUU.HI', 111/lg, 
::::::,<;~;,.,c~!! Stltlnal. S:llto, •• vo1- d• JV.UINr. JwxUIJiaear, 

bl S6 ,. .. adrtrblq •• --fi H ,.._, •• L c .. rllor ta.uco &I co ., 
- ftnal dO 1111111 IIIPIUidl diiP 111111'1 C'IIIIIOIIIW C<:t. t:.,.._N, IIPU ), fo 
C'llltrt.r1o. o 1 •- , .. .,~ o 1u11r diiP z: llnaJa. o niO 111n1a, 

'"' niUI/IdO &rtnca IIP!Itl'e I ftftll d• PIIIYN 11P 1l 11P I c-. ldlntln 
r1111r t6ninlt6nl<:o: 11111rrj1, 11/jt, lltlt, IP41, .,,..,, .,,..,,1 , 
.4rll, ll'jjt, D/11/t, Gll'tll. r••· Cerll. lttlt, 11'11, ·JIIPOIII, /DI, 
Jjl/1, Lula, /}lil, #11'11111111, f/IIIIPII'II. CDII, l'el/'41. n•ll, Tllll,l, 
Volflll: <:411~. f'fllx. f'lll/6, llur. .,,,,, II'HI, ,.,. • .,,.., fiH. fila, 
fiz (fUIIItaaU.,. I twaa de VIIPI'N fiiUI'I, na. hrjl&. Gellq, IJ& J .. & 
.. u.._ lllt!&. OnJU&. .....-s& {Ano. IIIIP\ Va/Hyq, Va& A ........ ICO. IIH• 
MMrvor-•• cuo 6 lftllaUitlrol 1 naaJ '"'ulvalento 1 1 • J&llvre nlo 
•.Utona: C'j#IJI. • nle C"l41s. 

t 11 NltiiiC'IIO ltitlu lnHIIP 11 IIIPCrll llllll'lores 1. I 1 1. IIIIIIIP 
reprea .. nu• llblllnt•• 1onoru: INH. llfOI/111'. tn..-CII'Ia. 1l'fld._ ,, .. 
lll/0. ~11/tll;llll', IMIOUnt. /J .. unttr. IJIUIO. brt-11. 11111 ... ""''· IJI'/11. 
l.lfaln fiiiPI C1111•n11. nlll•u. flefniiP. tiJJfuooiiP. e1111 • ..,_,_ broellllfll. 
h/IOIIIPfttiiiP. frw111tl 1111 !NIIIIPII._ frltol'. IUIIIIP. IIII~Hr'l,._ )1111.11~ l/10, 
lov11. Lou1l. Luoo (nllll• dl lu11r. hoMOniiiOJho•lniMO diiP LIIH. ,,.. 
lllltOIII&Icol. •uo11nllot, Jl•nt~u. ,,,.t:lll .. VIII, .,,.,;,uJo, ouur, 
JllllfUIU. pol'fUIIIIJIIP. /II'IIPU. 1'1111. ,..,.,..,._ lfiiP .. Ilfll, ,tll'fl«lla. Slt/11,., 
SIUI/1. IUI'PI'IIPIIIP. flllll&, tl'llll... rrlao/to. VIII: IIPJII/11', IIP~IIP. Ulllll', 
UII'OHif, tJVM:-aatl, /1\t~&CO. (l\lliOMint. ahlllldo, 1/fUIIIIa. .~l'HhJO. 
lllor:.:al'. 1.t1r. uofle. 110, norr•tut. 11111.ra. IIUII', NIIIPIIIP. buiJn"" 
bUlo. eomdlnl!o, fiiiPIII.,r. tiHIIIIIP, &IHIUIIIPI. l"ri.IIIIIPII'I, GIIIU, fiiiZIIP, 
fiiiPIIIPnttar, /1•/Juur, IIIPIII'II, .Vouzln/!e. gi'I•ZI. tlllo. une. 1'1111'. v.,..... 1'/u/a. t"ll~ru/t. ...... 

OU IIIPC!IIIlndu tlfiJOIIIIICI<:U 

1•1 O ti, elllll rllor d• wluln velal'. clu "'HIItlu "'""""' n 
fUIIIIIIdO C' Ull """ ciiiP t!JIIJ/11111), tC' e C'f. • e I ciU leflllllltlilf 
illtG'ioHt pt lt- valor dl!l llbUIIIwl, ,. • Jtf. - 1-1 -. -
H IIPiilllnU. 

Aula: 

11 ConatrviM-n no• euoa .. qn lll lnYitlanllllflfttl proloridN nao 
•naOn<:lot n1t11 da Un•ua: e••PI<:tfl, unr/erlo, conr/tro, netiL 
frlc<:IIIPIIIII'. l'tfL lltfl/1'01: 1.1/}JIIP. lllt" flillltiiP. IIPIVHia. •lltllllte. 
~o. nil-JN'tlll. lllpra. 

111 lll•la .. -•• not rotoa •• 411• tl• lnvorlav•I•IIIU 111acle1 • ., 
pnalincioa nlcot de 11111111: .,,., 1tlonu. lfiiPrii'O. anlrlle. anlt,_ 
uo, uloclll. eo/uh·o, flll'ft••· tllr#fiiPI', •.ruo. oll)erle; etl•tlll, 
tftru, ~otiUI'. etlriiP. ótlal. 

d c"'""•-a• ou o\\ai~-u. lanl\ll.h' ... ll\11 • .,,..,., n ,.,.,.. ·-· pl'lftOntll nlta. qv•r aoral. quel' rotlrlt .. IIPnto. M tlltla Cllllll4o ee<:11a11 
IIPJIUIIP I priiPIIClO 11P O •11Ud1Cilll11PIIt1: II(Httl • .111 .. 1._ tiC'II 1 tifO. 

<:anc.te,... • tantiiPHI. tll~lo • 41tl• """ • tato. ""'" • ,.,.~ 
t:IIP/}11'0 I UI,.._ toiiC'IflriiO IIP tOIIeft'IIIIP. C'OnVIfl 11P f!IU"I'IIfl. l'ltlePfÜ 11P 
l'ltiC'Ie. 

d) Quando. nu tiiP(Iutnclll lnurtorn IIIIJC', 111/N • •pr u ollalnar o p do 
acordo cOM f dn•nalnado nOt p&ri.IVItlll prend•ntll. o • ,.,.. a 11, 
IIUIVtftd.~tiiP, fltPUIVIMelttl nt:. nr I nt: 11111./IC'IOII/111 I 
1111/fii!IOIIIItl: altlllllltle t 1111/IIC'.O: IIIV./}rli'IIPI e IIIUIIII,.IIP/; 

/IIIPIIIPMIIIU/0 I 911Pt11PIIf6rto. IUagtUOIO I lllllfUeiO. 111/11/lfUOtNIIfl• IIP 
lllllflllllldlfll. 

111 Cont•rv••-n ou tllllll\111-tiiP, racuHtUYI.Mtfttt. q;uand• 11.1 pror•re• 
nu•a pronuncia culta. ~u.r ,.,,,. qu., rtltfltalll•n••· ou •nuo qutnd 11 
OUIIalll lnU• I prOlleao I 0 IIPIIIIIdiCUI .. ftll: 0 I> dl III!IUjn<:la Ofl, 1111 
tuO•/fo: o O da ncil6nc11 or. •• 11111111 • nus dftivadot; 11 1 da 
hcu•nclt ,1, •• 1111/lfllll. tlllllflll•cu ••• ,,fia/ar, llllllfii/Uo. 
llllrdllltl, .-lfdll61ti11P. .I&I&O'alopatll. 1111110'1/0tOIIIII. O 11 dt 111N.MII 
11111. IIPIII llfllt/1111. 1/IUIItt/.111'. lllfiiiPiflftO. lllfiiiPiflftlfllfiiiP. lllfiiiPIIIIIIUI'. 01111/JIH .. 
..... IHtiiPnf •. IM/11/JC/IIPfttl, ttC.: I I. da IIQIIillc!l 111, til 11'/llltUt:l 
ll'lt.eiiPIH'II. 

lau v 

1•1 o ••PHIII do • • do I. "''• n•o • do o • diiP 11. .. aOallt. t.wna, 
rqola-•• futld .. IIPntaJ-.ntiiP PIIPII IIPtlllol•lla • POr parneiLIII'tdadH da 
hlltatla d11 ,.lavrat. AtllMI •• •~taDIIPI•n• varlodlllllllll 1n.nu: 

I) COIII IIP I I; .. IIP.IC& -1//llf. anf#C'l!'lt, ITnpJar, IIIIIIIIPII', bofwll/. 
<: .. /MIO. t:udiiPIIi fpHIIdO. an. planta: dlt.rentiiP do tll'flllli • · "relativo 
I ct.rdlt"), CU"- rH•1, IIPftJfltl&. IIPIUUfiO. ,OHI/, /&lleatiiiPI. IIIIIIIPIIP. 
LHif•l'flo. l.HIIIIP/. LHnor. L.H/XIItlo, l.Hr.. 1Jn•1r. ...,,. IHIIHII' 11-1r 
IIIPIIIItl. ,,,,. lo• vu dl cu•1n, nel. , .. .,,.. ••••lhll.r•: .,~.; 
I•IIPIJI/1/, ;4.11PI~IIIP/I'I, 1•/jj/, ••letro, II'I'IIIP/1'0, ll'ltlltOI'/1, tllllfllllo, 
••1'4111 (aljniYo 1 •••Jto.ntlro). rel'l'lolt. uln/1, ntll', 411flh, 
•t•lttlllr. Dllt/1, llfHIIII, f'tllnro. rJJipo IIIP ldoadtlllllllM f'IIIP•, 
rliiPIIIII. otc.). /I'IIPUII/. IIIIPitl, /fllll/11, lltUI, laiiCUII'"'Ie 
::::~~~~:~i,;~~~'o:'.: llalll', Lu•tll', /u•IIIPiro. pjjf/o. pter, Utlll: 

•1 Coll O I Ir. IH/11', A/pellfl01'8fll. 1110111'. bol'lloJIIPIIIP. coll/('1. <:Oit~IIP. 
<:OIIJOII'. r~ttu••· flilto/e, 4•11o/o. IIPIIIOI/r. epilf0/1, ••••ror/r .. ••· 
llllll'lllr-. fll'lflflllll, /IIPIIIOI'I/, f'I'IIPUOIIPII'I, lll'llltlo/1. IOIIPII. Jltflll, 
.,.,.. ,, • .,,.. nftlot. ô#MI., ,.,,C'IIPI, ,.,.n11. ,.,.ne/1. peJtr. •Holl'o. 
tfrot. IIVOifll, tl.,l& tlfa/lo/a, VIIP/11 (JUiiltlfiU"O 11P fOr.& lo v•riH! 
"lrt; .lrrJIII', flUI, 1111r1111. •rtu•nn, 111111111r. llullr, C'lllllllflullt. 
tiii'IU, <'III'IUMI, ellllll/111', lftfU/1/1', ,_llllll'di•UI'. /JUU/1. llllltiiJIIl. 
'"'"'· ,;:ttufltlo, 141111. L.u,lltll, /urutl'ldo. 111111', 111•1111111. lllttlle/, 
~:::;: •. . VIunru•. ,.,.,,,,, nru1. rjllul. _r111u1tla. ttllul•ta. ,,.,ua. 

2') lindO IIIUitO \'ll'ltdll U nn41C011PJ UIIIOI61iCII IIP IIJI1or1CO­
-!Ofttlitat •• CIUIIP •• n11111 arenc1••nc• • • J ou o • u 111 ailaba ltona. 
6 nldt~t• 411• t6 t Ulltlllta dot •·oubul•rlot •• dlclonblot podo 
lnflnr. :~ulta1 \'UH. n diiPI'IIP •"~P"'IIf-JI t ou 1, 11 o ou u. Ht.. todavia, 
lilUIII ~ "'' •• Qu• o uao dlllll \"01a11 pOli• ur raclhunt• JIIUIIIaUuclo. 
Conu111 (tUr 111 Ullllfttn: 

I) t'JC'~!\'111/"'IIIP COIII IIP. I , .. (0111 I. IIICII ~a Slltba l0ftlta"t6niU, 01 
IUiittanl .-01 t aQJIU\'01 .UI prMidl/1 .:IIIP lllhll.ft/H"OI ll""'>lladOI ... - IIP/0 IIP 

~IIPII. 011 ~0111 IIPIIIPt Ulio tlll ftlt~iO d>rlll- 1 U>• 11 riiUia•: ~/fii.O. 
tldftla. Jltltou "'" 1ld1111: Ulll. ~rtllfO- ltr.,tnto. _H"IO,. p 11r •rtta: 
10:e1/ ~H JYf/1; 111/IIPIJ por !IIIIIP/1; t'IIJII1111 por ClfiiiPII; CIIIIJIIPIIPJI"G D-Or 
UllfiiiPit: riiPitiiiPIIP/1'1 1 ntnfl/1'11 por ~tlltiiP/ft: coi•••J 1 rolaiiPIIH per 
e.b1•11. C'OI'Nifll • r,.,..•• por C'OI'I'IIP/1. 

1>1 t'•tnv••~•• llual••nt• tolll •· 1.11111 .:lt •·oa11 011 -~lton1o da tllallt. 
Ulún tOnlta. oa diiPtiYidlll dl paiiYras ou• ttrltltni.M •• • on11tuado fo 
CUl p<Mk RMIMMI.f u• IMitO Ml\tl- ... UI: llld"" 111111&. 11/HCIIP, 
lo l•lr. e.nano. fio C'on11: .:ll,.flno. fi• D1oa1; IUIIIHtll., diiP Guln#; 
,olnla• • polllll'fl, ciiiP 1011. 

t) l!:tcrevo•-n 10111 i. t nlo coll •· ant•• da •llaba ttnlc1Jt6nl<:a, 111 
~t.IVOI • IUIIJtiii!IYOI .:ltrlvodot 1111 qui IIP/IIrtll OI 1Un101 •11101 diiP 
tn•1clo Vlrr>t.cula _,,, • -t•n~•. 01 Q\1111 tlo o 1'11\lltado da 
e0111\l11"-tt.l lol sufhn -ar>o • ·•ntt co111 u111 1 dl orlao• ·analóalu 
fkllalio •• pallnu o11dt --no • -•n~t ntlo prectdldlll d1 1 PIIPrtlnur>U 
•• t•ltla: IIOrlt••no. Ha//.11111, IIUrt•n••· fiiYIIIPnt•. ne.J: 1rii'IIIIO. 
lri'IIIIO fdl ... C'HI, naonllltl. 1011/tnO ftiiPIIIIVO 1 DaMill dt 0611). 
IJIJenU fdl $1/IIIPII. tohtt//anl. t0"1;11n1, totrltll .. ldt TIII'I'IIP(I/l. 

1)1) UnlhtNizalll•H COM U un.lnatO.J ~10 I -11 16ton .. l ... VIl dl - .. 
IIP -H. " llltllti!IIIYH Q.UI <:IIMUt\1111. Yt.rii.Ckl. OltUdU pot .. p\laelo. 
de outros IUHtutlvoa ura.Jnadoa •• vo•al: elillllt (Hil\lol&rl. dl c11111r. 
ltUUI. diiP IIUr« l'lltl&. do tftUIO rtlliiP: YIIPit/1, diiP VIIP"IIP. 

ti 01 VlriHia •• -111' JCHIIIPII dltUIIIUir-u PriUti.MIIPntiiP, lftlldt nllMro clt 
nua. dn verHt •• -lu, Qlltr Mia tonaa~lo. qu., p~Pia COftJU&Iclo 1 
,_.<:lo u IIPIIIO tiiP!Ipo. ttt.lo no triMttll'll cuo tollot 01 """" que •• 
...... diiPIII I 1\IIIJUIIUYOI IIPIII -IIPIO 111 -1111 (I-IIPJI• fOral<lol 111 ""-UI\111- 011 

t•Uul Jt elo laU•l: utt• 11 r•cuii.M: 1/flur. "' 1.14111: a/IIIIPII'. por 
IJMIIIP: <:IIPII'. por CIIPJI: IIPIIU#UI'. por t.lfiiiP/1: /Mir, HP /Mil', llf. Eatlo 
1• lllllftdO filO UdOI OI YlrbOJ QUI t.ll norll&lllllltiiP fltl6U 
tiUUnltiJJr)llltilli<:ll 111 -•IIIP, •t/11. IIPtt.: CIIIIIPII'. fiiiPiifJIIPII'. 
ter111~1r. fllltlt. ll'llt/111'. ,.,,, • .,, 1/,UriiPIIPI', ,, •• ,_,., n•ur. nc. 
IU:Intltl. no IIPfttllnU. vtrbllt t• -1.11'. ll.adoJ a IUIII!alltiYOI <:011 OI 
tl,.lnocO.t t.toftll •ti ou -to, Q\11 ldiiiUIIPII Ytrllnt" na U!IJIII&rlo: 
••tor•J• ou n•roelo (~f. lltiOtJOJ; prt.,tlo ou ,,..,.,. (<:f. 
,w.Jo ,,.,.,oJ, ttc. 

I') :\"lo 6 Uelto o IIIPfllll do u ""'' •~ono •• pallvres d• orlr•• 
JAÚIII. tl<:l't'VIIP-tiiP. piiPr 1110: JIIPOtO. e/11 Ytl diiP .. 1111 (por IIPUII.plo. ftl. 
oxpreull diiP lllllto prójll1ol: mH. ta ~~~ d• mou. 

11 01'Yirflotl OM -oardiiUIIillltiii-H Prlllfl•lntiiP dOI v•rllol IIPa -11or Pf(l 
1111 lr"l\llllaClO, nu tom.. rl:OIOftiC.UHIUC6111CII, qu• t.M IIIPIIPI'I O 111 
a1lolla lc•ntuala: •b•neoar com o, coillo .•O•nroo. tO•nr•••· •tt.: 
tlnfll.ll'. Clll o. COIIO diiPJIIHI. tl•ltHI. ttt.: m11 .IC'IIItl/11'. tOII U., CDIIIO 

'"'""'· aunruu. ttc. 
liii.YI 

Pu vorau n••••• 

,_.~!.:"'""'••ntoc&o cl11 vn•ll 1111111 dAVIIII oburv&r-tl 01 IIIUint•• 

' í 
l 
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1'1 Q1l.&tldo 111111 voral nu., otorn .. na 11• ,.,..,.., .... na .. 
ti .. U\0 ltJiildO llt hiftrt. NPn .. nta-.. I IIIUIJdllll .-10 Ul. H .... 
VOILl f llt UIII~A a: por a, 11 pOII\11 IIIIIICIUtr OUU'I tiaU. _, &lnl1u a 
,.Dnt: • por 11. •• i 11• ti.ID~N lllnno dt 1 1 "" teplU 111 a ai& 
,._ G"t'll-•ntu.lla. /L 6rtt, d•lmtltire ltlnu dialetal: • - ue 
,., •• ,.,,,,, • •• s. llr&a 111 AlporuU: c~Mfa r-. I'U&Ia nuu.a, 
1-.!tona. 11111&'11111. 

zt) OI v~$bulot tarm.ln&IIOI 1111 ·d tn-lt .. QU. ,.,...._.. .. 1 
n ..... l ~OI ld;YIIrbiOI - •llllft~l qUI flill H fo-.... 1. -I IIm .... 
•• que '"'""' aunua Lnl~ladoa por 1:. rnld~Hltt., l,..._,.. .._._ 
/Uullo. IIIIC'UIU ... a/lhb.lnha. tiii .. Uif&. 

....... 
001 dlton&ot 

t•l <li ditonaos oralt. Qllt tr.nto poda• ur c&nltll/tlftltOI t ... 
ltonO$. dinrtllua~~;-u por clol1 &1'111101 arattcn ptlfttiPI'-· ctotorae 1 
ucundo tltmtnto do cluonao • rornontldo por J 111 u: •L •L IL .U: 
.au. '''· tu, lU. 011: bi'IUII. ""'~"'· dtVt!l. tlrldl. (11'11111 I••• 
flrlltlllllllotl. IOIYO. '''"''· ltntdll C•u ltlltoiiiJIIIotl. r&tula. ul•at: 
fiCOU, L'JfiUt/to, dtU. fi!IJtulll', iJ/IIU ~-11 UitiiiZllol. •lfll .. ,__,_ 
rt~U~tr. 

Obt: '1111\ttm·n. !od.vta. u~oc1onal•ontt. l parto cllltll doll ..,.,..., oe 
dltOnJOI lfl!ldOI 11 L• jj 011 111 I 10 t• lfu 011 111'1: O prlllllito, 
rnrn-·ntldO nas anuopontlllot•lllttop6nt•ot t'lltlltO t Catuna. Ulllll t1111 
nOI r,ollltl\-01 dlt!Lidot I COI'IIOCIItOI (( .. la/ltltJI&, tit•Cit,._ llt.): I 
IIIUI'IdO, teprtllfttlciO ntl fOIIIIUftat6n 41 prw .... lm .a tOIII &I ,..... 

-~~llnat fl• '"''" oe pr0301111 llo•onlltatln. o. oo ...... 1 -

1°) Cu110n nur. I ptoOflllto dOI dltoft&H fl ... la. H IIClliDtel -ltel 
oaru~utarw~: 

al 1: o dtunao aratld.o u;, t nh 1 nqulr~cta wod.Uca .,.,... u, ._ 
M '*Pt .. l nu ro,.u elo 2• 1 3° ptUOII dt ti ... W dl .,_.ca • 
ladlcattvo 1 I&U&illllfltl na dl 2• 111110& elo .11~ dt laflnd" dila 
nnoa •• • ulr. nnnlfUI.J. Influi. nu1•u1. auaoot&aawM. ,.nuca, 
....., rorau com todos 01 cr.ool dt elltonao &""-da 111 111 tllalla ft1l&l " 
f)a dt III)IVID IUUJI, flll. Gulfdllflll. •ui, IIU.); t ncu ualll •• 
parai•Jo &riftu•ronltltt to• ao ronaol da 2• t 31 ,.._ dl tlflllllar 
do Pr-tunt1 dfl lndiUtiYO I dl 1• p1110a elo 1111&11111' 41 ........ U'fO dM 
nrbot "'' -11r, •• -~~~r: nl'llll. c11. llt lld/1. l'tiNL lltL 

11) 1: O diUIIIO &rtl'leiO UI Qlll I'IPRIIIItl 11111111'1, - pl.la ...... dl ....... 
IIWII, 1 uniU dt u. u I Ulll I ltono llluinte. Nlo Ü ........ OOftU\0, 
,_., u., nuldo elo .... ,.., coao ,nrulro. 1: u. au ~ , .. -
dlf'IY'II.dot dt to,... daqutl• tipo u \'Oitlt vafadu u 1 I • .....,._, 
fllidlco. nuJflll I u•f). 

c) _,11111 dOI diUn&OI lltlil proprltllllnlt tJitot. OI QUIII til lfdOI 
4tcrnotntu. adllllu-n. coao • •alll4o. a 111ntntil ·h li Untos 
ctiJtonu•. Poel•,. cflnllolarar-u no na-to diiiH u t~~~uhCiu l'Milltal 
pot•tontC;11JpOI•t6niCII, 1111 a1 Qlll. 11 ll.(tA&Intalll &tantutlltll Dor 
ta. '"· 11, 11. 10. OI, 1/a, Ull. UV. âutta. lllttt, CI/IUII.J. t1Pit1t. 
IJC!IIIto. 111.1101, 111/IIIU.J. ltlll.la•tlnut, tnduo. 

3"1 <li duon101 nn111. quo nl 111.1 ,.alttla unto Jtdt• "' 
tonttos IÕntcDI Cfllllfl ttonu. portai!UIII anrtn•ontt 1 4olt up01 
funclctll/~111111; diiO/IIN f.IJ11rtl.tltll4fl 110r \o'DIII COIII til 11 t-IWOJIJ; 
dltonao• rtpttltnttdol oor 111111 vo1a1 111111da ela contoanra aua.l •· !:11 1 
llldiCIC"•O de unt f OUttOI 

11 01 dltOnJDI ,.prnllllUdOI por VOIII COIII til 11 IIIIIIIYOILl lb CIUitto. 
~onstd.r•nao·n al!'nll 1 ltn&u• podrlo eonu,.porlnu: •• tundo 1111 
voc:lbuLOi Oltttonos t dortYadotl. jj \uolllfl •• voraD11l01 lllfllltonn 1 
CI .. LI-IOotl, lo t <lt. tUIII.IIifll. tdtl. G"UJIIIItiU. •ft, llldl.f/11/l.a; 
dlbu cl!hll'o. cdlbra. lllba~ 11110, llldOllll/11. 1110. ••••· lfrdo. 
saU•z:nho, rdo: C11116t1, ol'aroltl. orattJtztn/laa. •••· l'tJ06tl. "' 
1140 d~ 1111 dltontn podt. Dflt u,.pto. colfle&r-n o dlttfLIO ilt; "'" 
IIIU. ·l!tbOt.l u Utllll')li)OUt nu/lia forltll JIIODUitr co•t 1'111 • I'UJ/11. 
••Pres.-11tl-n u• o 111 na• rormr.t IIIUJIO 1 IIIU/. por oHclllncta 1 
ttl<llel~ 

111 Oi dlton101 rtprtJtnUIIOI por 11111a \'O&al IIIUlell da fOftiO&ntt nur.l 1ff 

do 11011: 1111 I 1/11. 0\Yiflll!l, pOAIII, not IIUI o•llrwiJOI: 

11 •• lniiiDto uonol d fi ••P"I' •• ntr.lll vartrat1: ..... 
dlllf/;1& IJfttYiralll. pu.ltra/lt 

111 to 111 tuntcoll&nl~o ou itolltl ••Pn1a-111 •• polavra1 dt 
caii&OTIU motfOIOIIUI <liVotlll. lnClVtndo tla•lfll Ytl'lttl•, I .... 

!f:;t~!~~:r ou~ 1 ~:!:a~!!~.'.::::;.• 1pa~l•t::~~;::d:• ~~~= 1 ~c!::~!::o, ~~~ 
l .. bOJII. ,IIIPOitl. f... fiiYtlll. 111111. fV-. .... lta, "uw- .. IICUr;t. 
ltflftHo. larl(/ta. lltllfUlllo. lltllt. tllfllll, anfUIIIIO, llallltlll.a,•o. 
/IOIIIIIIJ/11/10, fiUVIIII/11/11, fllftl. Y/flllll, tllllflll (Y&riiClt clt lflllt.), 
1.11111./ffir!. conv... IIIDJHIII;, 11/IIIUIIff. pOriA .Jt/H.aNa. I..... C'OitY ... 
••nt1111. ''• 13 .. pn1011 do ptunll; ·,,..,,."'· flaafldlll.. roawlltt. 
tlllltl; /Jtltlttl.fla. Vlnllllt/11/10. 

..... VIII 

J01 .~c•litutlll·u ~o• 101nto a1ado: 

,, " 111\IYrtl nuonu un•unodu nu vo&llt t6niCUJIIntcu ablrtn 
&rdadu ·t. -• 011 -a. 111111d11 ou nlo do •r. t1U. 111Ut. Jll. o/C 
ltl. 1. n, o/•. pontl-"(1,, IVIIIJ/, dOIIIIIOIJI. p/trolftl . .. (11. 

oor.: tra al&lllllll Lpouta&l pal••·raa outot>u ur•tnld&l ara -• 
t1Uilcolt6naco. &trlllltalltt provanlantu da franeis. uu VDIII, por aar 
anltUIIIII 1\U PfOI\IIIleiU tUJtll 01'1 COIIIO llllltll Otl COIIO fKhld;&, ad-.itt 
tanto o acento acudo eoll.o o annto cLn:llnnuo: OaW ou INN, llillf ou 
bidl, r•nap~ ou ntrapf. ranti ou rar•1í. rnrltl 011 tnrlld, 6UJdf 
ou IIIJ,.,,,_ ,,.,m; ou ,,.uni. nanf ou nanf. PotUf ou PMI/I. pu,. ou 
puti. r.,~ ou flpl. 
o IIIHIIIO 11 .... nnca c0111 fonllll co-o coco a t«6. til CLtU't. do alfabeto 
'"''' • r6. Slo ''"~raanta adlllltldll fpl'fllu como }•Jdd. a pu da Ju4o. 1 
IIIIUCJ, I PU dl IIIIU'O. 

bl AI ro,.u vtrhll oaitOI'III, quando. coNII&Id&l coa os prono•11 
dltleot lofll ou /1(11. nca111 1 ttl'llllnlr na YOIII t0nic&Jt6nau abtrtl 
Jtlfld.l • &, &,0. I Ullllliii(Ü t ,.!'da dU COniOIIItll ftftlll Jtlfld&l 
-r. -1 o11 -t. afiDf'i•lolll ldt .afiOf'Of'·lotln. fli-11111 _14• d.ar-Jtlll 011 
dífll•f•UJI: fll•io(•l 1111 flz-lllfl)}. 14-JPUl-ít llllt fsr-lofl/-1111, 
/ld/U-1111/•Jt• (illt IIIIUtlr•/1{11•11 ... 1. Ctt•/1{1/•i (1!11 CTOI'•/t(t/•i); 

cl AI palt•ru oaaunu co• 1111n ell u111.1 stlah ttrmtnldu no dltl!,"l\ 

nua! aratadt - .. luctn u fOI'IIU elt 3° 1111101 elo plural de '"''"" da 
tn•ttlt~> o dOI fOIIIIIOttOI dt rtt t .,,,... rtrl•. IUttd-.: tdvdtt, pt'Dvla; 
ttt.) OU •tlll: ICIIII. dUtlll, dtttlll, tltrtttt•. tiiUUdlll, /lttdlll, 
ltlf'ifll, poNta. llt'OYtA lltoYifll. tlldtlll: 

dl AI palavru or.itortu c0111 01 4tunao• allertot aratalllu ·fi, -iu ou 
•fJ, podtndo ""' dolt útctmol 11r U&llldos ou nao dt -•= tOill, 
•udls. fld/1. Pllld/t; cil(t/, clttlliU(I/. !lltiU(t/, volu(l/: nrrtJi 
l4!1 tOtfftrl, /ltrOUIJ, rt111dl {flt I'IIIIOtrl. 16/1. 

IJI) AtentiiDIII•H to• KlltU ctrc11nftn:o: 

DI At 11ai&Ytll OJ.itonU tlnllnlciU 1111 YOIIII t&nlrultlllltta lttilldll 
QUI u &rtlllll -• 011 -o. n&luclu 011 nao d1 -r. cortl._ cl._ dl1 ~elo 
Ctr). /1, /11 (cit /lrl. lllfriiiUifl. Ytcdill; IYffl). Pll (clt pcll'), 
t'INfll, 

0) AI fOJ'IIIU Ytrillil OJ.itOIIU. Qlltnclo, C0f\IUJD4U tOIII fll pto-11 
Cllút'ot •/o(IJ 011 •/1ft/, ftCI .. I ttrllllltr nU YO&all t&niCII!tlnltll 
techtdll 11111 11 arar .. -1 1111 -o. ap01 a out•llaclo • oorda du 
toUfltnlll ftllllt IJI'IIIdll •I', •1 011 •t: fltld•/0(1) (dt fllftt•/t(l/1, 
toal•lai1J tda t&ur•/t(l}l, fi•IOfl} ldl ft~·loflll, d·lai1J (dt 
var-111111. ro•/16-J.afll tela tOIIIpor-/I(IIJ. tlpl-1111/ Ide I'IPor-Jt(l}}. 
1'1-l.afll tda pOr•/till ou pN·I.al1n. 

:~•1 ,rnctncl•-" d1 actnto annco oata dlltln&lllr paJawr•• nltanu 
III.Oirlfll. 11111 liltottfiiiiCUdllliTDt61!LOIJ, do 11110 <11 fOI' (~J . 
tuutantevo. 1 ffll' (6). •t•••nto da lot11cao dt ror. tollttr (d}. vortoo. 
1 co/lia• til. tu~nanttvo. tautal•ll 1 ror111 vorllal p61'. pora a 
dlltUIIJUIP dl pni'OIIdo por. 

iate IX 

Do '"''uuact.o trinca du Dolavru para:r.itanu 

111 " ll&ilvra• Dara:r.itonll nlo ••o '" &tttl ae•ntutdu anncltiUntl: 
tft)tO. lriYt, llt*t•. llltl.l, TtJO, L'tJO. Yt/1'10, t•O« IY;IIIfO, (/OI'IItiU 
a0tllf00. 11110/;IJtO. OI'UIItlfV. dtltobl'l .. lfltO, lnflc.allltlltO. IIICK' .. btCIIfl~. ,.1 

2'1 ~~•o.•. no •ntanto. aoonto 1111do: 

11 '" NIIWI'&I PIAIItlnll QUI lprlltnta•. na III&M tiDin.ldoita. 
u voa•t• 1 .. rta1 crarld.u a. t. o • 1tnd1 j ou. "11 41111 """- _ •I, -11, 

-r. • • 11 -pa. UIIQI f-. IIIIYO tiiU U.Cit6111, U rtllpedYM tll'lllll cll; 
plval. ,.,_., du Qllltl "'"'• 1 proporost~onao: ,...., (pl ....... ,.,, 
Alll .. al. fllt:ll 1111. 46Ct/l) d/JUII (pl. dllcU/d, f61aU {pl. 
tl,.tlll, rl.tll (pt. ,.lltt/1: var. tt11tll. OI. l'fPflll; cltllllll (DI. 
ra-n11 •• t'ont~lut var. cu.1. pl. fe(llll.,: d~ 101. ~- " 
fltllllllltll. lldtll IPI. tdtlltl 011 tdtllll, /lfUitl lpl. /lflltltll'), /ltllltll 
(JI. /UIIIUII OU 11111111111; IC'iiC'Ir lpt. ;IC'UCII'tl), 11111/tcllt 1111, 
IIIIIIICII'tl). Clldl"tl' lpl. ClfiiYtrtll. rtrlflt 011 nrlcttr (ali DI, 
t'l',.t#l'fl og C'III'IIUII/'1111), 111111111' tpl .. f•plll'tl); A)II.X, ~hlt.X (pJ. 
drtt!l; var. rdi'Uct. pl. COI't/Citl. tndt!t ~PI. 111dt1'; var. /lldlct, 
Jl. llldittll. tdi'IJC, tpl. t61'11.f OU tOI'Utl; •·ar. tOI'Ict, pl. tiii'8C'I.f); 
lllfllll (111. iltciJOI; Vlt. b/CIJII/U, pl. 11/C'/11/tll), (6rtO/II (pj, 
Nrcellt: nr. 16tc'lpt, pl. foll'tJPifl 

OfW.: ,.~altt paucu J&lanu 4tott Upa. c.. lt '"'1&11 tloltalltinttu 
.,.ruu 1 a o .. n. dll trlalla. IIIUielu du rontoanl.l.l nuall .,_,..... 111 
1 A. ap,...lln ... otrlltdt da t1111bra nu pronunctu tUIW dl llnpa 1 
,.. toniOIUinll. tllllllelll dl ICifttO &t1ofteo (IIJ\Id.O 0\1 ci.rftulftoto): ~ 
11 tlllltll, l'.JtOII I .filtOit; flfiiiUI' a fd•ur. "dllltr t , .. ti: , •• ,.. I 
!fa1L 61tiz • 611/x. ' 

•1 .~1 ptiiYfll ~arodtonu qua IPttllntu. "' sUalla thtcl/t6nlca. 
u •o&tl.l aHrtll c~at1du 1. t. o 1 ainda I ou u 1 11111 torar.n .. - •lftl 
-hfiJ. ·tl(l/. •1/JI. -u•. ·un1 o11 -111: Ol'flf lpl. ,,.,,1, ttfnfd; 
IPI. ororcllotl. orfll tol Ol'flotl. .,,.o t111. 61'11U), ,.,,, 
ltl. NIIUI; lldfUII, JOfUII IPI. JOfllt/11. llffl•"t/1 lpl. dll a.-rtn 
flct11 1,1. ela flitlll. f6111.11 tpl. ela foluo/). a•trtlf Ih 11118,1: 
11111/i"tll 114.), CIIUirtl/1 telll ('llltft), (/lll't/1 1411 falllfl. fllifllll. 
11•.1: llttlllll'l Cpl .• .,,11,,.,_ ••li• 111. , pt.J. ~ria ha. , 11 t. 1, 

IJ::,";t';.l::;·c'~ •. 0,",'1~1 . <:.~;u,'c.:~-!; ,t:,eou• 1111. "'u"''· ro1r11• ,,1. 

011.: ·~11110 PGUCII porDUlOnll dtltl tipO, C"" 11 YOJI.II t•nlfl.lltialtll 
ll'llalln 1 1 f 1111 n111 do llllllt. II&Uiclu du un•oantat nuall cn.rtclu • 
11 a. ·•ILI'IIIIIt- ••c111~io elo tl111bra n11 pronunc1u c111tu da llftiJIII.. o 
,1.11 t ullaaladO t0111 u1nto 1111oiO. 11. lblrto. ou tt~unl!au. 11 ttchlllllo: 
pfatl a 11d11al: •'"" 1 161111. 1111111. • Pdflll. 111111 t llltlr. IIIIIUI 
I Wllul. 611111 I 6itUI. t61!UI I loiiiUI.J 1'111111 I VIJtUI. 

,., 'Ih 11 ICIInt\11111 ltlriUIIItntl OI ditoniOI tiPRSifttaoiH por ti I fll 
da 1111111 IOitltt!IOntu dll PliiVtll pltOI\tflnaa. dado 'UI IIIIUI 
tHiloclo •• 111ultu CIIOI entra • roch•••ll.to 1 a aMrtvra na 11111 
arutuJath: llltlllll/tJa. bo/tll. ofltla. tal co•o 1lflo/a. •alt/t. ct4tla. 
Cllttl. llltJa: t'O,IIr/1. fiiiJIItiC'/1. 01111/ffUOpt/C'II, JIOI'IJtlftV. 1/cli!ltfll. """ 
Ido ,.~,._ aptJarl. tal to,.o IP0/11 (lubu.J. -~li/a. bOlA. hllll;t. n.Ootl 
t .. llal.l, ta.l co•o cllllllo/0. COIIIIIOIII. ttc. ~do YlrDo c-llolll'l, oftal.lla 

•U0111a. IIII'IIN. 111-0. Jl/loJa. 11101111.. pai'81101CO. 10111a. 
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1•1 I-"H• ac.nu drcunnuo: 

a) AI palanu parolUOft&l que eont,., na 1ilaba t6nlralt5ntea, aa 
vocata tnlldaa coM a 1rana 1. 1. o a qua tarnr.tnafl ,,. -1. -n, -r ou -• . 
... -. ro-o u r .. p~~uvu to1111U 4t plural. ai&IIIIIU du Q1Ull •• tornQ 
proparoal\onu: ellttU/ Cpl. tllllu/ul. pi111/J (p!. plnll/1), tl.nJI 
(pl. riXtl/11; rlnon, var. rlnont. CpJ. clnonul, pJIIINOII Cpl. 
p/IItcrotlt); AI•odlvar. aiJIJ"' (PI. "ilfaru). l•b•r Cpl. l.ehrea). 
Cl1tur. TIIIJir. IJI•U.r hc. a pU, /llab/11. vu. bl•bltf. Cpl. 
... ,lt'#ll. 

111 "' palanu nro:~nona1 qua rontl•, '" silatoa t6nlca/t0nlra, u 
v .. at. tHhldU COII I Crtftl a. I, I I Qllf (11"111111 .. •• -111(1). -ali. -UI) 
11 -111; bltttlofll, clvlo(l), CtriVI#· dnJIO(J); dtVInll (da 
,.,..,, IUIWVIUI/1 (da llt,..VIf'l. f6n/11 (da lff I /ft. f6111<1 tld.), 
,,.,,,, lpt. do pdntlll. tl.ct•u lpl. do rbrm: tllndlftl. lllnflr. .... 
c) -~• rorwu~ vorhlt ri• o ,.,_ :1•1 ~11011 do plqt&l do prnerne do 
lfllllitiHVO do UI' I. 1'/1', q111 slo (~ni!ICIIIIIIIU p&lOiitOhll 
h""9c"._~ ....... \\ ... •ttjtJI. vtjtj/ 011 l(ttJI, /Yfto.j/ 011 
&indt "tiJIJI, !VIJI)!. ct. 11 tntiiiS Jrl(lll pUUrld&t, 
,.... ,.,.,.,, • nlll dt •• dlltlnaulr,. dt te• • ..... 3°1 , ... .,.. do 
li&IUI&r dO jlllllrlll dO lndle&UVo ou 2°t PIIIOU do tlrlllli&r do 
laporallvo: 1 u•IM• u cornlpondentn {01111&1 COIIIpOtttt. 1111 tOIIIo: 
11ltttl11t lct. IIHtl•l. tdvl• ld. &dv••t. contdm (tf. r"'u""''· ~"""'• 
tct. ~pnv,fa), detconvl• (ct. dlltonv,;lll). dttltfl lct. diUiftl .. urrlrdnr 
(ct. 1nulf,flft). lntervdll (tf. tnurvoflft). /lltntl• ler. 111anullll. o/Jrl• 
(d. o/Jt..,), grovl• td. grov,fm), ao/Jnvm tc:f. sob,-.vt-~~~). 

Oh.: TIIIIUIII nlltl tUO tio Jlltlorldll U o.ntlJ&I Jldlll dltll •. 
IIIUI'\·~ llllltr#t'lll. grov#tHrt. ut. 

ai o:'brllllorlamlnte. p6de n• Plttoa do ••n1uter do Prtttrllo p .. r,tto 
do ln<lteauvol. que se clllt1n1u• da torrnpona•na rorrna do ~reunte do 
lnlllcu. r o C POO'tl. 

,, r~eultallvaao•te, lldaoe 11 6 1111101 dO PiUhl do prUIMI do 
eu.JunCI\'ol, para 1t diiCIIIIIIfr da corruponll1nre fotlll& do prat•rtto 
,.mitO do lndte&U1'0 ldo•Qt. f11W11 laullltantlvol. dl&tiiiC& de r,,.. 
lnhu.nuvo: '' ,.. ... do Jincular do ptnenr. do lndleulvo "" 2• 
.....,. do lilllllf.v elo ta,.rauvo elo ""'"' "'""~~~'~· 

7t) f'rftclndo•ao ele ltafltO tln~~nnuo n,. fotwu verllatl poroahon11 
tN coat .. ua 1 Woalcoltlateo oraJ tocflld" •• hiato co• 1 ta,..lnaçlo 
·• U :11 ,.._ ao pJQJIJ elo PfniiiCI do tlldkauvo oa do cO!INilt\vo 
_,.,.. H eaan: c,.... d- fconJ.), dfltfYI-. d11d""' fcon,J.I. 1...;, 
,.,....., '"- Ccoa.U. m .... ro~ u...t..., vH& 

111 ,.Kiado•11 l~~&&latnte do aconco eireunn .. o para uatnalar a ""Jal 
*k1Jt0111C& fH!IIdl COII I lr&ftl O ... JIOIIVtU PlrOlltOnlll COfiO tll)oo. 
nMUIItlvo • n .. lo de ell/0&1. povoo. n .. all de P"VCIIIF. voo. ,u~aunuvo 
• neu. de VNI'. ne, 

t•l prucnlci•-se. quu do &unto acudo. quer. ao clreantle.to. s:oara 
diiUnJUil palanu paro.tuonu qua. undo rupecrlvoaentl vo111 
t6nlcaltanlca abaru ou tocfl&dl. s&o fiOIIIIIJr&fu elo P&lavru 
proeUt(Cll. AIIUII. delull de 11 di1Un1Ull PilO ltllllll &rtnco: IJirl 
141. nula de pa11r. • Ptrl. pns:ooalcla; "'''''' ffl. nucantl•o 1 
finto 111 pt/11'. 1 gl/(1(1), to•lltnaclo dl ger t /1f1t. 111/f (fJ. 
nlllo dt Pll•r. Pt/c>(J/ (11. IUbltlrltiiiO 0\1 COIIIIIiniClo dl 1/1#' 1 /0(1}' 
J1c>Joi1J '•I. •utoaunnvo. ' go/oloJ. co~t~lllll".lo anuaa , POPII.III elt ,.;. 
I /0(1); •!C. 

10•1 Pructnoh-n 11u•tmsnr• dt annu 1r.r1co pare ellaUIIJvlr 
JlltO.tiUnll IIOIIIOiflfiJ flllero!Otlitlltl\lurof6nltll dO IIPO dt &Hrto 
fll. JUbUlrltlvo o 1e~rro tf}. f!U&o de lttrttr: ltll"dl (1}, 
lllllltonliVO. I IICOI'dO (~/. tJUIO do ltort/11: tlrfl (IJ, IUbiUIItiVt 
allv6rblo • li11111nto dt loeueto prepotiUVl ttr~1 dl. • tll'tl fi}: 
Mlllo do ttrtll': ct~ro r6J. subatanth'o. • co,. 161. nu&o do ce,..,: 
deua UJ. eoMncçlo da preposldo de c~• o do•orltrallvo '"'· 1 
dflte (1). flll.tlo do d•t: (01"1 161, flu&o de nr 1 /r, • fo11 (6}, 
adv•rb\0. lft\tt)tl(lo o ubuantlvo: piloto IGJ. 'sut,unttvt, t glloto 
(6}, nulO do I'IIOtll': llt. 

111111 X 

Da atalltuacto da1 VOI&II tOntcutt6nitaa 1ratldu 1 • 11 1111 pLiovru 
Cl>lltaftU I PII'Ollt""U 

t•t "-' vor.&\10 thle&tlthleu 11"11f&611 1 # a au pa.to'vru o.tltollu 1 
DII'LIIuonu lev .. aronto lfudo quonelo aaueodlelu 111 .... recai c-. qv.o 
lllo rorlfllll dltonJo • IJndl ela que nto con1rnu .. •Ut.N - 1 IVIIItllti 
coaaoonte lll\llnte. lltiiUIIIdo o ClJo de 11:. 11dllh tpl. de 10Jb. &L 
ttf"lí Cdl. atrllrL /JeU. tele Ide_ tlllrl. ~11r1. )lltlllfll, L1/1, po/1, 
1tr.; •laudl. 1•Jude • . ~rau;o .. HIId1. urtia• (dt lltlllt'l. llll"lllato 
Ud.J. t111i1, 1Ja/11iura, careiflll, tlú••· ••oi11111, r1111u. f1dlll 11, 
tre!J~o. l~f/uJ•u Ide lnr/v/11. Juflu. Lvi•l. •lúlle. ~1r1i1o, 
n/IQ, t'KIIdt. tuin& llfdl. lllldUithl. ate. 

2'1 .u vqall tilfllcultlntcu &r&todll 1 1 u du Polavru aatonu • 
""''itonu nlo levoa aronto &JlldO quondo, ,.tnocadlclu clt t'fiiLI Hll L11111 
nlo fomllll dtuqo, etflnnu .. 1tl1ba coa a.niiHI.IIto 1Qlli.Jit1, - • o 
euo de nll. /. -. 11. r • z: blll11ho. 11111111111. l'llnll~ 11l.ti 1!111"1. .. ai:. 
A/Jo/111. CDJ•IJra. ru/111: 11llld11. tontUtulnr#. artundt~. 1'1/111. rr/1111/'r. ._,..,.n, dtiiiNIII'fO. Jttnulr. tnnuJf"l/lor. JUIZ. r11:r. ore. 

31 1 J!:lll COIIfOP"IIIIIildt COIII I fltlf"ll llltlfiOrtJ /lVI &Hnto OCUdO I V"'lll 
tOftlca, to.\nlct 1ntad1 J IIU (OI"IIIU Olltonu tenatnadu •• r 401 v•nM~t 
•• -.,, • -uu, quo11do tstu •• COiftblnaa c0111 u torau ,,.,._lftall 
elltlcu • lflf•J. -ltlll. o11• lava• I anl•ll•cto • p,er4a duuete -I': 
ltl"li-JOIIJ Cdl ltl'lll'-/01111; ltfli-/c>fl)-11 (de IIII'Oir-IOIIJ~III); 
1/#GUIII·I&(JJ ld1 l'otlulr-11111)): gH.rui-t•ll)-11 Ide l'tiNuJr•/lfaJ-JI), 

f 1l r-nelnd•-•• do aunto aaudo nu VOJ&il tóntcUJt6nlcu crttllu 1 
• u du p111vru paroxnon11. quando •lu titio ProeoiJidu de dltotl .. : 

/JaJutl. tlPiuno, uu//1 h·&r. tiUUI), thlllflhO Cdt tl!t/ol. ttilnl!e (de 
11111. 

5°1 L~"'"'· pore111. acsnto IlUdo 11 \"OIIit tonlttlltOnltll Chlf&du 1 , 
11 Qutnao. Pretldldu dt d1ton1o. pnuncem a ptlavru unDnu 1 ntio .,. 
Potltlo nnat ou ae&uld.l.t dt s: I'Jeui. reiu. t111i1. t111111ú. nl/ulúl. 

Ok.: s.,. nuu cuo, a cc>naoanro final ror difertntl de r. tall •·ocalt 
~(10tf;l\$:o.lll O &ÇII\tO 1.111R: f&\11111. 

~O) Prnttnde-n ~~~ ltll\tO IlUdO na1 dltOIIJOI tOrliCOitl6nitOI lflflaOI 
lu 1 111. qundo prnHid~ dl vop.l: di6WIU. M•tnm/. 1'611/1 lpl. do 
1'111/l . 

1°1 01 vtrbot .,..u/1' • t'ld1rrull' prnctnd1111 do acento &lllelo na VIII&! 
thln·t6ntea 1nfaela u nu for•u rlutontculrlu'""ien: artuo, 
l'fli/J, ll"flli. llfV- a,.,Ua. 1,..1/IS. arrva. VI'IIUI. 01 Vlf ... elo tipo ele 
qual'. 1./IUI/par, lfllll.i,UU. agro/llnquu. avll'/fl/11', dllllluu. enz.,u.v. 
dllquar. dtllnqu/r 1 &Ofll. por oferecere• dali peradt&tDu. ou tiM 11 
rotwu rtUtilfllt~llt11ot6ntcu tluaUI•nte acontu~odu no 11 ... , .. IIIU"CI 
1ft0ca fi U .. pto do IVII'Ifl/0, .JVIMfiiU, IVII'iflll. IVIf/fllaa. IVIf"/fUI, 
IVII'Ifl/11. IVII'IfUI. IVII'Ifll- tfiZQIIO. lfl$111111. lft//;Ulll. tft1llflllllr. 
fll:tatul. ln.tQI/11. ln:utuo. en.ratu••· uc.: dellnttuo, da/lnquu, da/1/lfll/. 
dtllno'llllf: ,.,, dlltnQIIIIIfOI. dallnquill ou tflll •• torllf&a 
r tzoton 1 c lllliiOt Gn 1c 11 acon 1 uadll fón 1 til ron I e a • 1 ralletllll nu n 11 
VOI&IJ .. OU I radiC&il (I U.IID.OIO 11.1 &Vetill/0. l ... r/111&1. &YI7/fUI. 
IVII'Jfllllll! IVII'iflll. IVII'ifUI., IVII'fflll, IVIf"ifllllll; lft6/ifl/0, 
ln1llifu:n. •n•Q11a. anlfli#IIIIIO: en1llitllt, tn$lifllll. 1/ll.,jtva. tndfllltr. 
delinqua. dalinquu. dl/lnque. dtllnque•: de/JIIQI/1. ddtnq/11111. 
dt/Jnqull. dt/Jnquatfll. 

Obs.: Elll conulo COnl OI CUOI ltlllll teflridOI. fiJilll-11 qv.t OI Vtrbot 
•• -lntJr lll/nt/1. tlntlr. totU!rlflfll', ·Jnf!lntll'. rlntlr. etc.) e 01 
verbos 1111 -lttflllt tola proJaelo do u Cdllrlntlllf. 1.1!/llflll/'. ftc.) tf11 
cnttu aholuto•tnu reautar11 C1Un;o .. ll/flll, arlllfl, trJt>tlllla$. ttc: 
<f/1U1110. diiUJIII, dilllltlllf, dilt/niU/11101. llt.) 

1111 XI 

Da aeentlll·d.O Jraftea du palavru proparo~ttonu 

1•1 Lo~ua acento t1udo: 

a) "' palavru proparo.t,,onu que lpnunum na $iltba tóntclltónlca 
11 \"01111 fblrtU lr&flciU I. I. O I linda l. 11 OU di10n10 Otll COIIIItlciO 
por vo&al aberta: art/Ja. civltiCO. Claop1tr1. Ufl/1/ldo. ~~arctro. 
11/dl'al//ltll, liOIIIdc>. ltttalll. 1111/IICO. pll.r/ICO. 111'011/lfo. pub/Jtll. 
ru.rrtto. ll!l'tto. uJtUIO: 

DI ·"' ~hlonadn prooaro~tlonu aoarentn. '*to 1. que apruentl,. na 
11l1b1 toiiiCI:t~nLCI 11 \"01 .. 1 ablttll &rlfldlf '· •· o t llncJa '· 11 ou 
ditfn(O Qta.l COIIIICtllo por VOIOJ tDIUI. I dUI tlrtllirlllll JIIU IICIUtneiU 
•·ocalleu POI-tonlt&JIPó'-t6nicU prtuca,.tnu eo"'ldUadu co"" 

111......., -- c-n. - ... -1 .. -le. ., .. - ... ··oe. • .., 1u-.J: ,_., 
ldi60I; IUI"fO, fli'I'IO: lfltltJOI/#,fdJI. 116111: /Jet"lldno. tftll; 
ltno, p-of//01. ...... tt141c #IUIII& lm.uc Uilf/0. VÚQ, 

1'1 t.ot>u '""" clrne~nt.to: 

&) AI paJt.YrU ,....,..tlumu qiM ,,......,tllll na 111111a ~ 
•01&1 m•&d& &a d\lOftlt c- a voaal "IIUlra foebUa: •••nHirUN. 
,.,.11. chtora. t-~·r.. ~o.,lnau Cdo levon. ~lll,.ln, ,.,., .. 
o.tdlltrlt,_ flu•• .. Ceio 111 t /rt, Gt"dn4o/l, lla,..onlltiC'IIo /,_,. • ., 
llarreto. """''· ,.,.,,,.1, ~11111de, '""''· "•l•oal.. ti"I~IO: 
111 AI cuaau. ,,.,.,. .. lllnu &pronrH. IICO I, qao ..,....UJI vopi:l 
fld!UU 11(1. 1llo.N tilnltlltGnlc&, 1 tlnlln.. por s .. ule~etu t>odUn.& 
pta-c6nltaiiDIII-tlnlell Prtllc&aenu conllelar&dll coao d1C1a111 
erownc .. : ........ ll'fhtrao. clllll. IIJUdJ .. 11"''"" 1111'1t61 .. 

11) t.oYdl lfttlto apdo ov ac-.nto c~vnt!txo 11 POian'l.l ,...,.,mou., 
NOil M .,.,..CIS, t1l$ll Vopb tlnleaatt611Jdl lf'ltadU I M 1 •do 
• ftul U .U.N 1 alo MPidu du COIIIO&AUI' ftUiil .,.,.... a n ,.. 
..,._ t ,.. tlaiiN 1. rn~~ttlt> ... flto, aNrco oa hclladt au ,...tacJu 
caltat da llqga: IIC'IU/11/eo/ ltadlalco, 11t1flalto/ ,,..,_,,.., rHJCOI ••••r•. tl•odo/ d••~o. read11111101 ro~rl••••· ••••lo/ ,, • .,,. 
~ ..... ,.,,.,_ .... tu6#/a/ A ... ZIItla. A11t/Jllla/ A•tWO. tJ..n.Ja/ 
.....,..,. .. NtiM/ ,...., ~ ...... tiNO/ ..... t,flt/11/ u..,.. 

klo XII 

,., [11 ...... - .. o HlnlO .,..,, 

a.) "' toJIU'llllo da """"lth 1 eo• u to,.,. ftllllnlnu de an:tp ao 
,....., d.-lllti'SUVO o: li lell 1+&), U ldl 1<~<111: 

b) !ta tolluach 11& Dl'fiiHIIIClt a coa os d-oJIIUIUYOI lfH/o, qiiOJI. 
N .. IH. •fUIIU I lfll//o 011 1/ndl dl IDIIIIII PrtPOtlcla COII OI ti*NIIWI 
••••loJutrt • 111&1 fhaGu: :1-quelllll. titaelllfiJ, littllo: 
HooJo11rrolt}. lifiiiiCI>IUII(IJ: 

I&HXDI 

1., ~- aclt'dttll•- ·-•te. ltr!Ya.dM dl lt!JeUYOI COII ltftta ...... M 
etlftllne.to, 11\01 .u a...,:taJII01: 1,,_,. tdO _..,,..,, ,..,,_,,. ldl 
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~A. ,.,naenr• Me tJtm, lletlllhltre Cde lt4tUI. ,.,..,,...,. t .. 
IJ!Ifllllol, luei ... IIUI CU iútlflt}. •1-1111 ldt •til, 1 .... 11 ( .... .-, 
..ue ... ,.,. '" deltc~t. tce.: ,,.,,, .. ,,,, 1'4• cU«Jdo), ~u (4e 
fOitUI. fiiiUiel~tf tU dUIIai#W, ,,...,.,.,_IUI Ih ~,.., 
,.m,u-te ldt 10'1.,.,.,, ,_.,.u~•• 1ft ,..,.Uftl, 

VI ~ .. ,.lavru fertwua. 11111 contla t-al- lftldMM I*' I I aatu 
r ..... '' llue Qt'HtRcta v•l&l \6atcalllalca •- ac .. u ..... •• 
clrea11nuo. "'" tlo , .. ,...., ... , ~IN ldt aNIIO, ,...,... c .. 
...... AHNJ:. ... ....,, t~ , •• t&M, , ... ........,.. , ......... 
tJtU.J,. Cdt C'IUI), llereUJte tdt ,.,_.,, IIINdltl CU U/YwJ, .alaM 
(61 •.Q, orfauJit/JI 14t ut'lltd, Vflttlll.rltl (.. I'IJtnm, IIC.; ,....,,... 
(dl e•dl ... lltdOIJIIhl ldt tdJttde), li.PIIIIaiU ( .. lltUIIIa}, ,...., .. ". , .. ,...,., 

....... 
o u.a. atnol •• dlt.Mn. t u•ulnaeatt tuprl•l4• .. , ..... ,.,.. 

J•tn-u .- e.-n.,....._. . .!llb H41m' " .. ,...,. aa '"''' •- lllte 
ll&lt. 11~1.1 dl dilUI "01111 11111 IIII'IUbllllUI foraq dltftll: Alldaft, I 
lllt .atuefl.. alada 1111• \IU'UIIIaN: Ulllflr, I ll6o al4ar, alAda 1111'*11 
rrihli•M: eu-. 

C. v1n111111 IIIHU. 1111r-.11o. aMt...._-.. dt IIMJ tl,_l&l, , ... , pUa 
dllttncvtr. - ali••• i;IM,~i, - J ou u• u 1111 v•• v ... l da lilala 
uctrlar, ,11., para 111\l.tlqalr, tqW. .. tlltN i;111f1&. d I Cil1l d u dt 
.. 1111-.qa PnftCitlltt, ....... ·para dllllnllllr, .. sflaN 161lln:t6nka ou 
~UO&. a u dt p 011 dt cu de - I Ml I ... UIM": ,,,..,, tom~CUUrl., J,,.,.,,.,,, •••lvru. twr:u, '"'ll"r. olalflllltura.. ...,......._ ~•• 

:m:;:: .. c::')t,;:::. =.r..":::::,.~::.~="'=·= 
..... UW. ,....,..w, U'UfUU.. ValfiÚft"e. 

*-: ConM .... •M, 1M UUII.IO, O ~. da aeal'lta c.- ll .... I, li', .. 
,.,,.,,., diPIY&Cal da •-• pripr)ol anr&llJOirol: Jilltutfaao. 111 
A'Oaltl • .,.,.,.. .... IIIJJOI', ou. 

Da llltan .. -pouOI. laeuthl a 
Pfi&00-1\01 VCICIIl111-

IIJ Ellproti•N a llltln au PtJ.a.,.. r:•paa'M ,... J...._.c&a 41., 
ali contt• ,....., da UpcM • C1lloM •1-ntot, U aacarou a.llllll. 

&ciJitiVII, nU!IItrll ou varDII. ~an11111:1a• u•a llllhilada IIIICl&'tfli;,Jca a 
n•ifl!1ea • "''"''"' •~1nto Proprlo. podendo der·n o eeso dl o prtmlil'9 '''""Mo 111ar redu&ldo: atiO•/u;r. '""""'a-IJJapo. arro·ma. lltcraro·lal. 
;r-tua:~ra. l!ladlrfl·ruuriJIO. rllltthl•díudu. lftt111ra•coron11, 
111•1>'6, fiiTJfJI•PiifiiO: 11<'11/da•mor. IIIOr•paUalfO, IUIIIIf•llfiiUFIIfl, 
/IIUO·~~flllal'lll. nof[a•rmanranfl. porcfl•a/atrtnra. IU(•IfrUitra: 
afro- .•1111/<'fl, afrfl•iuJo- ftra111auo. alu/·a•~uro .. luao-tu••lillto, 
prlfflflro -m1nutrfl. prlmt~ro·nrtan UI. ptlmo·lnfado. fi&'Utrdl ·fa/ra; 
COIII.I•II'Oiat. f'lfiCI~,n. 6Uirdi•CI!UV<I 

0/JI.: Cntol coml)aun. "" r~laclo lfll ~uais 11 l)ll'deu. 1111 ~'"' mta'h:la. 
1 no~io dt campo11tio. cruam·sa aclutinao.amanu: tlriiiOI, 
madrt,;r/1'1. manda(huu., I)Ofllll/1. psr110u~du. par.squtdlllta. ac~. 

2'1 ·mpnct·n o rurtn nos topanlmOsllOp6nimot ca111postaa. lfltt"dos 
pt!OI <d,JIUVOI trl., lfl.fl OU por rorml 'trb&l OU ~\1101 llt•tntOI Utl)llll 
!!cada! por aruco' Grl.•ararsnlla. Grl.a-p.v.s; .~IJI'I·Ctmpo; hut-Quatrfl. 
QuriJ,.,..-Colrll. Que/Jra·Otntn. Trua·VfiUTOI. Tr/nea·tflrffl: M/urtafla·a­
·Va/to, ll•i• da f#llll·ct~S.sl!llll. Enrrt·1U·IIJot .. llonramor·o•Nflllo, 
Tru-,·~·wonr ... 

0/JJ .. •)r oulrot t0POII111101•10!16nU1101 toiiiPOIIOI lltrt\'1111•11 co• .. 
tltmtniOI nparadu. um l'lirtn· ~lfltrlc• dfl Sul. lia/a HorJzofiU. Ca/Jo 
l'ariJ~. Cll(l/<1 6ta11~c. Pl't!.rll drt EIPidl I C/1111. H<. O 

10110111'110. topôntmo Gull>a-B•s.••u e. eontuclfl. 111111 exnclo ~~lllllrldl 
ptJO U>O. 

:~•1 tllprec•·•• a ll!ftn nu PllltYn.a r-.,..t,. q11 41111n.q 11per111 
Utlntu.s • Ufll611e&a, nuJIIl 011 nio llcadu par Pttpoalclo ov 
qoaiQIItr 01Ura 1lt111anto: aiJ•~on-malllnl, ~tlllfa•f/or, arva·doc.. 
ft/J•fl·lltrtla: bat~rl.o-da·tlaua. ""• ·rlo·rhí. tl'lfllh• •rla·rhairfl. 
.t.lrl-da-avuo-Jn.scJa. 11-·llla·flutr In.- dt pluu Q11a t.al.llltl!l " dfl , 
••rr•rllfl 1 •• ••lll.,.ua!1: •nlltnnh•·•l'alldl. rHn·c•~J._ ,_,...IJnJ!c.~; 
/1114onnhl·tlo-mu. coiJ,..-d'íiiUL /Htfl.l-da-C'tlf<'hlllhc Ht.•r•-vs 111- 41 
- jli;Htr111. 

.t•J Dllllrtll•tt o llittn nos co•11111t01 eo• oa adv6rb!CII bM 1 111.11. quando ""* lo1111tlll '0111 o et.n•an1o QUt ., llln •••111 u•a unidade stnuc-•uca 1 
u••nu<t a tal tlemanto ~flllltCI por Y!Jill 011 h. Nfl 1n.tan.to. 0 td.,.rllto 
ftnL u ~ontr&rlo dt m•l. pode nta " a&Jutlnar e0111 plltlln.l ~-~&4q 
,or <'OIIIP/IU. rb aJcun. Uta.JIIOI du drtu llhlat6tt: .... 1nnruntlo, 
oam•uur. IJ••·Ilu•fl,.d«. ,.,l~•rortllllltlo, ••J·,.rlll'. ••J•hu•fln"a; 
/Jia•rr/ldo tet. tfl.t/crl•tlol. ,._.11/tNfl Cd. ••ltlh.Oio). 1Ja•·f11111nla ftf. 
•llfl/lllttl. 1Jt111~1111111tlltiO td, 11111 .. /l~llfo), ,.,..IIUC/IfO (cf, •aJIIIJ<'IIfo) 
IIIIR•>oanu ld. 11•1•fl•trral. 111•-"iltfl td. ••111/JCO). " 

Oba.: Elll llllltOI COIIII,OitOI. fi lddrtliO "- .llflol.~l 11111Undl - o IIJIIIIciO 
tlt•anto. qu•r tttt ttnht ou nlo vtda ' part•: IJtll~aJo, lHnfalro, 
lHflft~u". Hnqutranr•. "e. 

s•J t•prlla~., o hltfln "" tfiiiPHtal ua u ,, .. ,,., .. .11.,._ tqu"­
rara'" o .,., •14•·-.o.tUntl<"fl, tlí•·lfl•r. alt•·rronrtlr.l6: 1q11a•·••r. 
equ•.'II·PJrantuJ; l'tflellt-<'la.sllo. r•c••·n.st<Jdo: •a•-~arl•tnJ•. 
•-·ntlmaro. fiii-1'11'J'Oithl. 

Jt) !f~U IM11~ .. 111 q11.11q11ar tipO, fajU IIU IUbll\aJidV&I. ~lt(YII, 
.,__JM)I, tdvtrbi.lt, 9f•paUtiYII fiU COIQIIIICiOftai.l, llh H .. .,. ..... 
Cttal o lllten. aalva al111111.11 uncOt• li eon..,.d&l paiO u .. <A~~M I 
O CUfl dt "llt•dl•<'ll/611/a. ll~•di•>'IIIIL cot-lfa~t'OII. llal.t·qvt•parfa/tO. 
114•tla-.. l.l. 10 deutwd•"· i •UIJIIII•rouNI. SI" ... poiS, 41 tlti•PII 4• 
..,,.,, .._ hifl" •• uau1nua locuca••= 

u Sllblt,nuvu: r•a da 1uard1. fi• tia u11an1, .. ,, l(a l••flr: 

lU "dJaUvu: cor da •r•frl.a. eor dt e~fi c•• /aUt. cOI da rllth« 

~~ fronlltlnall: r.ll/.1 Jl1ll. ale próprio. 1101 11a..., II'U- ,.,.,. II'IN H/C 

t) \d'llrblail' a lltrrt lnOI•~•• o tllbltan.tlva IHrtll, • r011t1d1. dt 
.,11 tloruc&o que '" con.trtPIJI 1 la mtnol: nott~n da••"· adrlrblt, 
(flfl.lunclo. ate.l. dtPOII dt ~manU. aJO <'JIII. par Jut: 

t) I'NPfllitiY&I' 1b.1uo da. ltal'<'l da. •c$1 lfa. I fJIII d1. a pu rio. 4 
pa111 da. llptllf 111. III'Uilldfl lia, daiJ•J.IO da, allflllllra L pw Nllflll fiO, per 
tllll 111. fllattCO 1: 

I'J COn.lll!ltlol\111' I 11111 da l/'11, 111 PUII IV. rltJUI.IIrO fH, 1 ... qu«, por 
C'MHIU/tttt, >'11'11 fUII. 

TI) E•Pttca•ll o hlttn 11ara uaar 11u11 ou 11111 P•l•,.n• que 
trulln.al•tntl •• ra-.:oJnltfl, foi'IUINIO. llb PI'Onl....,hl vod.'boiOII. 1111 
-adl•11•111011 .,oraiiiUaret CtiiHI: a dh'ill LJHffl•dl•/niJIIMa-l'ruamlfl•ó. 
• poe~u •to•.Wtlros. o pttcurao l.la~II-Cfll•~r••l'trtt, a lllt.cla 
AJII'tl.s·••u•~lfUII. 1 btll ant• 11.11 u•lllna(601 lt!U6rlcu a• 
eutlona11 da 1111!0nl•atttop6n.l•or CtlPI: Auun••Huncrl•. 
Alt6tll•l.flrattp. .4ntoJa·6rnJ/. 7"Huhl-llla h J11P1Jn. .u.J . 

... , XVI 

,., vu tor111Uh1 ~0111 prtrlltOI tn111o. por IS.IIIpla: 1111t1·. '"""'· 
cJrcu•·· co•. conrr~-. antra•. uua~. h/(111•. ittlh•, tnrr•·· ,-... 
,..., pro-. 10bra•, nl·. IUHr·. ruprt•. IIIU'I·. UC.) • .. fo,...c611 
por I'ICOIIpOilclO, lHO •. Ulll t)f .. llltOI nh l1:1t6110.11 OU f1l111 
,_n., •. 111 arte•• '"'' a lutna ltall ~: lfnt-. ,.ro•, 111'911.1-. 11110~. 
1/1#-, ~l#tJ'II·. 1111·. 11/dfO•. llltar•. Jll.l<'l'll~. 1111111-. •lrro·. 111111-. IIU/tl•, 
--. ,.,. •. p/ur/~. pnno-. Plfudo-. rtri'O-. 11111-. tele-. nr.l. H " 
,.,,.~, o rtirer~ no• ,,..;,nt" ~""' 

ai su ror .. acOu •• Q11t o "'1111do tle•enu eo••ca per h: 
••rt·lr1114ttl<'tU lntl·hllilnJro. ctrcu••hoaP/rllllr. ct•lltrflallo, 
ranru •/1trJI6tti<'OJ <'fltttrll •11•r•4n/n, uu•-llv••••· pr;-111u6rl11, 
••~·llaJOflrln. •u••r·llo•a•. uJtra-h/,nriJt//ro: ar•vi•IIJp•raole. 
aJecro•hltl•lfllrl'l, r•o•lltUóli•· 11111•/laUrUrot nat·llal•nsu. 
•·ha/ai!J,.fl, IM/•hoaplt•l•r. 

oiJI.: ~lo " ual. na entanto. fi hlran 1111 ,.,,.,f .. l 1111:11 totlttlll .. c•nJ 
" pnn~o1 du- • 111• a nu q11a11 o uavncl• ,,..,.." pertn o h tntclat: 
df:IWIIJIIO, duutllld/nctr. 111-IJII, JIIIIIIIIIIO, UC. 

floj \1.1 (Ot'llll.e4al H11 QUI O prafi~O OU PJIIIdOprttl~a tiNIIIII na .. 1:11111 
110111 egm qui u 1lllfll o 1111111da tlfl•tlltO: 1/lfl•i/Jiri<'O, 
co /I tn ·IJ/Iuralllf. •nfra ·a.ruar. .fllpfll•lur~tullr; "'11/"'u••nflt.df, 
turo-oOitr>'l~•·· t/trro·oc/c.s. mJcro·OIIdl. aa/1/•mrtmo. · 

001.: •;a1 ro,.acau co• a DrttlltO co•. nt• &llutln•·n ,. l•rtl co. • 
na~;nda 1111 .. nto rnurno quando 1nl~lldfl por o: <'001lr1&''f•O. <'IIOC'IIPIIIrt. 
(fiOf'flflllr, COOpt,_C.fl, COO/!Irtl', ltC. 

tJ su to,.a~6u co• oi Drtnus ~IN'11•· 1 PI-JI•, , ..... o ,....do 
el .. •ntfl e•~• '" vocal. • ou n (&1 .. de h. c.,. Jll nuMuad• auu 
na allnta 1): drcu•·ucollr. c/lru•·•ur•••· dreu••••r•tar.-•: 
ptn·afri~aflt. p•n·IIIQlco, p•n•na.ntvda. 

lf) 'ill !flnlllfhl COIII fll PrlfiliOI hlptr•. ll!tfl• I •• ,.,., qund• 
colllblnado• co• ''"''""' ln.lcladu 11or 1': Jlllr~r-r••-'•r•-•· 
lnrar-ruJ,ranta. fiiHr-rav/11._ 

tl Nu tfl,.a~6t• c .. fll prenua u- (r-. o NfiUdo dt otl&do trttortor 
.,.. <'lll.&aaJIIOJ, ~o"·· .~~uo-•. vlc•- a r/u-: u-aJIIJII.#ce. llf•fllrerw. 
u•hoiPfttlein. u·pralldanrt. ••·,.U.al,..••lnl•rra, •lf·l.t; aec.-niJo&o,. 
lllto-mfltn, >'/<'I•PrtiJifanrt, rlct~te~rv, rlu·l"li. 

n Mil tor•&(ht co• OI pUtiJIOI t6ft\("01/llnlrll UtfllU.I.I8 
rrotteallll'ltla ,u-. IN?· 1 N'd- qll&allla o 11111ndo a'-l!to t•• Yllla 1 
plrtl laa ~anu,Mo llo q11• a~ont- COIII u co'"*DOadlll\al hoMU i\lflal 
qnt st aclutlna• co• o alt•tnn ••IUIIIttl: nl•·trlldll•c••. 
p6•·ronirfltpór·t611/<'0I tmu JlfiiPOrl: pr;-.,celtr. fln•n•r.sl (ali 
prenrl; r.ró·atnruo. pró-allro,.u (1!1&.1 n,_r,, . 

a) ~ .. ton~~at&ll '" '"' o n•nzo ov ta.\l.a prt~n.la t1nu11a .. rOhl 1 o 
ncunda •1-lfl <'0111«1 por ,. 1111 .., 6111111•• tllu tOIICI&lltot llu.pllcu-.,, 
pr•un lll'• ja etnaralllldl •• palavru ll"t' tipo ""'llctfttll 101 
dOIIIIIICl ~111111fleo I t6~ni~O- ....... , •nUrrtJJtlot•, lllt/llt•Jrl, 
contr•~racra. contfautnlla. to11a1tt. utr•rratui•r. In,...-. mln/aa.l/1, 
tal COIIIO fttOrflflllfl, IJJfllllla/Jra, tlaUOII/dtrlllf/ •. •JCtofi/Jia.l, 
lllict'fur~diotra/1,.. 

111 ~~~ to,.ac6 .. •• QUI o nenu 011 t••ulltOPRfir.a tt,.lna ,. vocal 1 a 
npftdo al-nto e,.~, per vo111 dlrareiiUI. prtuca uu. ,. 11n1 ll 
adot.ldl t11110f,. !lira n rtr.os tlen.lcfll • cllfltlnclll. Aut•: tnuu,..., 
rfi"II<'.1C4a. f.{Cfla1"1.1r, l#nai/)6CJ.IJ. alllflllfTIIfL .IUCII.,..ftd/Ua ... 
IITOIIIdUflrlll. llldi'M"rricfl. tt/urtanua/ 

3'1 \'11 tor••chs par sutl•ac&o 111111&1 11 ••Prtll 1 lllttn 1101 
vor,bu!o• r~l'lllln•da• ,ar nfl,.ol dt llril .. 1UDI•IIIar&lll qut rtllrtltlltq 
(0,.&1 l<l!lt!VIS. ~0 .. 0 • ltll. IU.fU I .ftlr//0, qlltlldfl O PI'I .. ITO lll .. lllttl 
&Cibl tlll. vacll &~lntllldl iflfl~llllllltl ali qll&rldl! I llfCIIIiiMI& UIJI I 
dltUncio crattra <!OI <!ala tltmantu: •••r•~auarll. an•Ji-.. Jtl•. 
alltt4·an•. t~l"m·•~u. c .. ra-Mir/11. 
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111 tmprqa-.. o llfttn na f11cll,. t na Ulltn: ,.tA-lo. 4.tl-.., dtl•a..., 
puUr•lllt; IJIItA•Io·tJ. tllvlll'-111•-.-u. 

J•J slo at tllllllrtll o llltan nu 11 .. ~~· da pre(IOIIt&o da U tonau 
-•tlllllcu do prntntt to JnoUcaUvo do vttbo llaver. /111 d .. hU da. 
Ua jl. ICC. 

ot..: 1. EaMn ••tt.ta• unsaaradu MIO uao u fomu var~tata ,,., , 
,......,,..,, dn varboa qu1r1r t f'lfutl"lr. til vaz dt flltl"l t ,..,,,.., ttt.u 
IIIU•u far .. u conurva•·u. no tlltaltto. 1101 can• da lncllat: 
lfWrt•o(a/. ,_.utre·o(f/. Nutn Ul'l\tJ.\DI. a& fomu tlflht .. u. aUla) 
rtN•/o • ,...,;-lo slo pauto usad.u. 

2. l'l&-llt tallbilll o hlltn nu 111aç61t1 dt ror111a1 prono•tn&la 
IMIICitll 10 &dYirblt lt/1 (lt/l"fltl. 1/•/0) 1t &illdl nu COfiiiiii&C01tl 41 
fontU prono .. t.nala d.o tipo 110•/o. vo•/11. quando tlll p~IUt {POr u..: 
..,..,.._,. tu• no-lo tiiiii'P,...I. 

laHXVIII 

ti) Slo OI tltllli.lltu Cl& CUOI â tiiiP.WIO olo lristrofo: 

1.1 ru-lt uto do 1,0.croro pan clftdlr vann•entt u- coftnaclo ou 
llll•tlnatlo vocatutar. qutftdo u .. tlt!Unco ou rtscto rnpeun p.ntne. 
,..,tamtntt 1 ua uNonto vonllultt dlutnu: d' O. L\UIIaolaa. d' 01 
hn•tt: n• oa Llltlld&l. 11' Ot aeut•" ,,,. Ot t.utl&du. ,,r Ot 
s.nltt. S"ldl obttt, C0111Udo. I (IUt tU&I UCflt&l U)llll tUb&UtUidU Pllf 
tiiiPrtiOI dlt prtpOIICOtl IMtlfU. at o tJ.IJir riZ&O tsptCJII dt 
clllrd&. upnut-,Jdada ou •ntut: G• O. LUIII&Ilu. • ... O. ~ IIMr 

01 ~:t..llldlndll ''" il.ltttoau &t dtuotud•• artncu qut " 
,._ , • .,.. , .. ,.,,.... do a,ntroto, •• c ... lltnacO.• 4& prnoatclt 111 
c.- ; 1 , ... ,... ptntnnntu 1 col\juntol votallulare• t .. •tliltot' 1 A .. uqol&, 
1 O. IMillla.cllu (tli•PIOI: l•ll!fUCciiiC"/1 lllrl111uldlll I A ltllltOla: ~ 111 
011 l.tUJa4u). b liU CUOt. tOIIO • ~ .. 'ti., ltiiUint!.lt•lt q-.11 I 411MIUcb 
artnca nuca la'"' na ttllva a tOilblllatlo tonhlta: 111 A • tA. • OI • 
1111&. ICC. 

'I hdt cllltUr-tt ptt •to dO 11Mi1troto Ulll tOitU"I(Io 1111 aciUtlMQo 
ltliC&tullr, q'ltlldo .. tl..,nw oo tncw ntPidYa ~ tonn. pna~na.l • 
11 IH quar cJar roa.tH eo~a o ... dt Mttacota: d Clt. n e.. d :.4tWlt. 
I'AflltJ•. fi'O, 11'0, fW/'0, •'0. t'O. /11'0, tUOI tlll (1ft I l~nda ~· 
tonlll. 1111at•lln1. 6 lptlctvtl 1 Dau•. a Jtsul. uc.: d ~Ja, 11 ~11, 

d'Atutll. ll"AqUt/111. d"A, n'A. Ptl'A. ..... ("A. 111'11.. C,_ .. (lllllt I 1tlllft4& 
''"'· roraa ftlllnln•. ó apUCiYitl I •&a dt Jtsut. I hovtdfncta 
tcc. t:xat~~plol frlttcu: C"OIIr1ill•o• n·o '"' 1101 ••Jvor. tu1 •11••,.; 
f"fPtllv -nt"O; til tA n"l:ll I ,...., IIHftliCI:. ,Uill .... pti'.A Cut ti n...., 
.llllfrotJ/"&. 

A •••tlhlllnca du ~lthl ttLd.l~•daa. podt dluotv•r·•• IP'&tiC ... IItl, 
peno qut tltlll uto tio 1Hatroto. u•• tolllblnaçlo da prepot;KACI ·111 o• ... 
l1n11 pFOIICIIIIUIII rtllçldl ptl& JIIIIÜ.CIIit: I 0, a .Afll'li1t, a .A!IIftJa 
fiiiCti\Citndo~lt que 1 d!Uolu~ltL &rl.t'lt& n•ll\t• IWI...,t 7>& ltttun a 
co•blnnto ron•ttn: • o • 111. 1 .~qut/111 • ltlu•J•. ltlt.). ~•••Pio1 
trilt~u: a o qu• tudo podr. a Af'Utlill '"' nu ,,...,.,.. 

ti tmPr•c•-n o 1p61Cnoro 1111 illlt6tl dll ton~u l&nU. t •uta • 
~- ao ht.tlolt.alo. qu1n~o 1111110•t• uprutncar 1 eUatAo du voaala 
!111111 O t t: .SI/11".~11111. Slllnl'/110. Ut. t. POli, torrtU IIUIIIPtf: 
Cl/tllldl dl Slllnt".A/IL 11111 dt Slllllt".<\na:;. til/to da Slni'J.,._ OH- 4t 
Slllt'/11111. Wtl. llt 11 III1C6tl dtUt 'lllltrt. ta .. o 6 O ratO dllt&l 
lltlllllt Sallt'An• • .s.nn•••· ,. tOtlllll otrftlt'"' >&ro.ldatu ••toe ... 
lll•tll'lalll•lt 01 dOII tltatncoa; Tu/1111111 dl .St11t1na. 1/lld.l H S.nt&ll.a, 
.luCI/li oll f>lllf"lllllll:. /"U/1110 dt Sanlllllto. 1/hl dt SIIIIIU...-, SIIIU.tP G111 

"-tlll PltlltiO ~- I lr&ril Sl/lf'.~ll& t COftlillltrtl, t•PI'fll•tt t.alllltll o 
aoOnrdo na• llaa~6u dt dull fotllll antroponilllcu. q\llntlo 1 
nHeuar~o ondlur que na prlmtlrs n elld1 Ulll o nnal: Nuii".4II'IIIIWI, 
I'Hr"ronll. 

~utt·n que nu euu rt!ttldu 11 ncrU11 toll apóuroro, 
ind!U1JI"U dl lllllo. nio imptdtM. d.t IIIOd~ &!&um. 11 ISUilll '"" 
tp61troro S1nU .-tn.a. .Vu11o -~/VIf"llll. f>Hro .~ll'trtJ. tte. 

dl tmor•••-u o apolnnro pars 1utnal1t. no Interior dt urttt 
~t•POUOI. I l!lllll do • d.l llrtJUiCIO flt, ... ~Oilblnltllll till• 
lllhtt.IIU"Il$". bof'CI&-d"'l\11. ~llb'l•ll"ilu&. I"OPO•d'ltua. llll"t/111-d"I/Yt, 
IIIIIJ/1/III•d"•ll.ll. ml•·d"tiUI. Plllll•ol''l"''· Plllll•d"alho. Plu•d"orco.. 
pt.ll•d"ol~o 

!'tlo i stlmlutvtl o uto do •oonrofo 1'1&1 co••lnact•• dia 
pttpnt~6u dt • ,,. co .. 11 tor11111 do aruao definidO. co• ''"'" 
ffCIIIOIIIUftli.l (h'tr\&1 t CO .. f(lnaU &dlll.r\ifoll ~U.tOt .. &llo O 1j'd .. HuM\IItf 
nu ahn•u t•l &l t t'l bll. Ttia C0111bin1~ha '"' rep.rt'"'ta4aa' 

ti ror um• •• roma vlliC!&biiiU. •• cPull.tu ... da ..,. nao. uftllta 
ptrltltaa: 

11 do. "" doa. d" dele. da/a. 4•1•111. "''" mca. a.,u. Mr-. 
dt1rtl. dluor. dtaat. d1111. d•u••· 411•••· d/11111: da""'''· dllllllltle. 
d"~Witl. dlllfllll/.11. dlflllll« anroutro. dtarouua. duC.OIIU'M. dtltPUW. 
diiiOIIU'O, dtiiOVff'l. dtiiDIIt,...., dtiiOI/CrU, dlfiUtiDUU... d&/IUDliUII't. 
daqvtloutro&. d•out/ouu·llll: d111q11r. dli: d1lt. dltoJIA; do11de; dllllll (• 
IIIIUI-Ifltl)~ 

til no. 11&. 11111. n111r. ntlt. 111/.. ntlta, ne/u. trftte. 1111111&. 11ntaa, 
ntsCil. IIJUO. lllllt. lltll&. ,...... /1".111111. IIIUor. IIIIIIIIJIII, ll&flllt/ .. 
lllflltltl. nillfiUt/U. lllfi//J« lltltOIIUO, nuriUUI. IINlOIIUM, IIUIOUUW. 
11-0IH"'. IIH.OUI'i" /IHIIIflfi"OI. lltliiiOIIll'll; lllrtUf/OIIUIIL 11&4"•/0VI,.., 
11111/IUt'IOUlrlll. lll .. lfdiiUll'&l:; nll.. IIIIJII&, n11111. ll&lal« IJIIIUO. IIHCI:t, 
IIOIItNf. IIIIIIUIII. llc:lllff"llll: nl/11111. lla41UN. 11&1111111. nal,n.wU. 11111/pl&. 

IIJ Por U .. OU 411&1 fOI'Ifllt yK&blli&rH. 11 lliO tOIIIUtU.,., do lllodO t1.U. 
un!Oel ptrt&Uu (a~tar do un111 eorronttl eom "UI ftlt-lo •• all'llaQ 
pr.llli.neiul: IJo u.. do uma. da 11111. do uJt!U. ou /111111'. duma. llunt, 1111111~ dt 
&18UI& do tii~UJO. do tltvnt. do &i#uma., do '''""'· do •J~G. do &lhnt. 
do al/luru. ou d&ll"~~~'· d&lfllllll, d&Jflltll. ll•ltumu. lla/p;lfl, d&lfO, 
~unt. tlalllvn~: tH outn. til o11tra. d• auuo •. t11 ourn.. do ouri'N!. 111 
ourr-ra. ou .:tourro. 111111,.., doiiU'OI, doutl'u. douu·o•. dcwuora: da aqn,. 
ou flaquotfl: do olclm ou daJ;-. 11• nrn "" danr,.. 

De aeordo eam 01 tnmpln dnu ilttllllo upo, tanto n admito o u~ da 
toeutio advHiuaJ do or1 '"'"" como do actvtrblo quo ropuunla a 
tontnclo dOI 11111 trtl •lelllonlot: dortvanra. 

Oh.: QuandO a prepot•clo 111 •• ro~abtna rom u tornou aruculant 011 
jlfOIIOialll&il O, I, 0 ,, 11. oV COil qu&IIQUtr prtiiOIIItl OU td.VirbiOI 
colllt(Jd.OI por '""111. mu açonttet t1t1rt111 tuu Pal&vru intearadu til 
tta,tr1Je6n 41 uttLnltl'""· nlo •• ••prel• o aponnoro. ntlll 1t fiJnol.t a 
pRifCIIlt&o coll. a rom• Ulltd.l&t&. ucraund.o·n utu d....U "~"d.UI.In\a: 
1 n• dt til cotnpntndtr, 1twJir d1 o n.t111 ttr t•tator. 1• vlr!Udl dt oa 
IIIIUOI Plll ltrtm bOfld.O:III... O fatiO dt O Cllfl/l~tr, f)Of C"&UU dt lfU/ 
ta UNI. 

llu .>:IX 

1'1 A !te ... lliiiUIKUil lnleJ&J Ó Ul&dl: 

ai Ordlnarl,..ntt. t111 l04ot oi vodtlliN dl lln&ua 1101 1.1..,. torreflltl. 

bl Not 110111t1 dos dlll. mn••· tlta(6tl do ano: ,.IUIIdl ·f• Ira; oufgtnl; 
/ll'llltl!ltf'&. 

c) NOI llitli6ftii!OiiltlbU611111101 (tpOa O prlllltlfO litl!tMO. QUI Ó t­
IU.Ioittull, 01 dtltiiLI votalloulot. Po<lalll ltr lltrltOI ~o• lllnlitcult. *lho 
""' n.,..tt pl'ilprlot lltlt ronddOI. tudO ..,. &r!(ol: O Stllllot dt 1>1~ da 
Nlll.tltl. O atll/lot do PICO dl N/11411. .Vtll/no dt Clltlnllo ou Jltn/110 dt 
.,...111111. A,.,_ , ra-tor ou .Ar.,lln t t .. Hr. 

d) 1'101 Ulel dt (111&110.. 1/tratiO. H/UIIIII. 

ti "o• pontes nl'lltlll 111111 n&o 11&1 IUII ""'vtaturnl: norte. 111.1 !•u: 
SW llldOttUI 

n NOI ulóniiiOI/UliiiiiiiOI t h•&lólll11101/IIU1611111101 (Opclonllllltfttt, 
lltiCt CIIO. t&IIIUIII COII llltiUICUi&): ltll/lor dOUtor JMflll. dl $JJ-,&, 
lloatltanl .V.I'lo- .<\brallllt. o urdttl !l'"llbv. ,.nu I'"IILWI!tllt Cou la11ca 
,llfltllt). 

I) !fOI IIO.tl qut diiiJII&. dOIIILIIIOI dO labtr. CU1101 t di&CiPitnU 
(O~ClOftlill.llltt. Ulllbllll COIII lllllilltllil): /IOtiiiCUII (011 />ortUCIIftl, ,..,,.'"f' fou Matllllllltal; /illllllt 1 1/ltrll.,I'U .,fHitfliU (ou Lúlfuu 
t 1./llflllurU ltlllfltrll,.l· 

J 11 A ltlf"t. lllthiJcUII Iniciai Ó Ut&da: 

1l Nos &llli"Op.óQJilOI•InUo~t6nilllot. ratll 11u rittLtiOI: l'tolro fllll"t~ttl; 
ll'a:ll&'lll 1/t Nlttt. D. Qul.rore. 

O) lilll tOIIólllllUitoUniiiiOI, ttliJ 011 llctltto" Ll16ta. LVIndl. 
-,uro. Rlt d• Jllltll'f'- llrJitnJda. llup~-tll. 

c) :'0'01 ftt.ltl d.1 l.tttl lnlfOPOIII.or!IIICIOI OU ILIIOI611UI: .~dlllllator; 
.,..tl/110 \"1Jtut41. 

d) S"OI IIOIIItl qut dULCIIIIII illtUtllltOta: /flllllUlll olt Ptn1601 t 
_..,.lnl:tlflll'/1111 do PrtV!IIIIItllll Sotlll. 

el :Vnt n••• •• reatu. • r.,u ... t4.wu·. '<~lttl. PlltH ......... ,.., .. ., 

"'"" n liltl tUUiol dt Plfl6dltOI. QUt rttllll o Jt'llco: O 1'1'1111~11'11 1/t 
JU.II'o. 0 D~tlo H .Uo Pillll/11 (OII &. hUlol). 

I) Not (IOiil'- carlelb t'll 111UIV&Itllttl. (lll&ll ... t .. llrtlad.Ot UltiUtulu't: 
..,.., .. ,... norUttt do ltnlil. Noru. per nortt dt Ponuatl, MII,..D/4. 
,... sul d& Prlllca otl: do outro~ p&JQII. fkldtnr .. pw ftld.tate europao. 
011tlfll. por orJaata a11iueo. 

bl C. 111111, tfllboiOI OU lbrt-,ltturu lllttl'luiCIOIIIia Oll nacllllll.lllhnet 
NCIIIadaa - •aJ.IitCUIII. tnltllll ou •tcllala ou nn111 o• o todo •• 
ll&iUt\IIU: '-'0. NATO. ONV. lhO: .S,., V. t••· 
j) 0pcJHallltiiUI, t111 IIIIIV,_, lll&d&l r"IIVtRntlll.llltl, IUÜtiJILtlllt DU 
laittt.rollllt-Ct, ,. lnlrio dO nrtot. •• tatsaoruat6et dt loar~douroa 
Jtll'Uco1: ,,.. ou •11111 do Ubtt'flldt. ,..,. ou t.up d• ,...., dt ''"11101 
,,.,.,.. ,. ~VeJa H ,.,,_ ,..PI., ou Ttttplo fiO ,.,_,.,.H ,....ltlrlac.al, 
•• tdlncttl {,&l.tl~/0 UI 1'1/.C"/111 dlll ClllrUtlll. tdiNCIO O• edlf"lcll 
........ CI/AII.,. 

Olrf.: AI di1HIIc6tt tollore oi Ultl dU •ln(aiCIIIU t lllli6acuiU 111.0 
ollltla 1. ,_. obru '""tll.ll&ril.l 4bltf'll.la rqr&s JI"ÓPflll. ~11'111111 dl 
c .. lltl e• IIOI'IIIIIZIC6ts tl(ltcltJnl (CittiiiULOIOII&I &11Utp.ol61ica. 
at•liiiC&, btblltlilltl, botlnlu. zoolô&lca, tLC.l, JLn•an1dt1 dt 
~ .. ciiiiCiftcu OU IIII'IIIIIZ&dOI'U. rte"CIIIi'IIIICJtiU II'IUII'Ilac'-i .. lftta. 
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'""'\~IIS Pt.ft\t\1\ .. , ..... ~lltl r\.llf<IS-"'t' ti&Q~· .. llllf, ql&&aM " w. O. 
fuer •m n. de llnlla. mHiance o e11prqo do 1111111. a ll&ftklo de »aa 
p11Javra. 

1•t Slo tnd!YIIInl• no 1nur1or d• paJaYra, tlll r- lnldallltfttl. 1 
to~••· porta!UO. tllalla para r. frente n IIIC'IIIIn dt dau n..._alM 
que t'OIIItltllell JHirflltOI ll"'P~• 011 ...,_ lt- .. teeb ...... ft YUIDI 
c•poltot (ljJOI ,,.n••• ltl'lllln .. •• O. ou #. ••- ,.,,,,., etl• /f#U, 
1ut· lunu. ttc .. •• vtz 41 e• Olqlrd., •- d~J#r, ,.,. Nuu, eu.) 
aQvelu euct .. 6ea 111 Cl\11 1 Ptl .. lra nnsoantt • --. laltlal, u.a "lar. 
.... dental 011 umt. lablodentaJ 1 I lltJIIa4t. 1111 I au 1111 r. a- bllrfdL ~~­
.,.,., tlu• p/Jclr•o. ,.. pr1111m •- ti...,., de• rrer:e. o- P•aru. ,.. 
f1'8tl17: e· t/dr/C'II, dte· drL plrilll• CN: .1• nuu. 1- fHtiiiiL 111• ·--
:r•J Sto dl•ltlvell no lnttrlff da PalaYtl •• •annttl do 1111•1 
rontoanc .. '"" nt.o conatiluell proprlt.lltMI &riiPOI • l&a•l••n" a1 ,.,,..,e,, dl 111 '" n. e .. valor do l'lllllldadl. 1 ., .. UtllnDU: ell- $ar, 
U• 1&1'60. o~· tar. 11111· pu, d'" 10/uro. atl· ~Ul'o. ai· t& Ht• lldJU. 
1~- 1//on. oll• vlar: •••- riT, 41&• rlpllna. nere•· rar. IIU· nr. ,.., .. 
e/1111: ae- 111. ad- 11/Rvo/, Dal- no. tlla~- .., tine• .., Ir- niP. 
nt- ,., •ali- _,.,, .... nHiftJ. Iaura.- lllltlfl: 1111- ,_ nr- ,._,, 
por- rqer: ,, ..... urar. 1111• a«vlu. -- IIIV: 111-•- r., ntlttll''" tQ. 
•x- eiUt: auu• -nr1, upu- INIItl. lnfeiU- ..,rc -- lllfll., ._ .. 
JPU, on- _, .. ,, 111111• ehu. Mb- 111. •~e. 

ltl AI IUCIIIdtl dt 111111 dl dual ClftiMI'IlH Oa. ft a oa. A. - I .U.r ft 
nuall4td•. • dual oa 111111 eellto&l'ltu 111 di.Uit11ll por - .. doU 
1111111: 11 !IIIU lfttra IUI dOI I"P" QUI Ih iftdttlillnil (de ICWeo e.a I 
Pl'tC"IItO 1••. "" IMIPI fol'llll liiaM para diltl\1, ftcaado a COUOI.IIUI 1111 
CDBIOinttl Qlll' O pneld ... lilldaJ i llillla a11.t1rtor. 11 llllu nlo .. \ri 
ntnllu• dlllll lniiiOI, I d!VIIll d&-11 ... ,,.. llllll da VIU.. CONMJitl. 
bl"lllpJOI dOI dOII CUOI: r-· loraJ&. oc• UIPN. M• 111 .... IJ'• p/JCU. 111• 
t/11/t. 1111'" trltiO . .flllol• Crl"l'lt, Ulll.f• ltOd/t: Jlll• tiJttll. fl/1~• 
nlll, lllfll'l• tiJIT. Jaalo• d1CIJ1U. IOIJ• tlrlal, T,.• tiHrrO, l8Jlll• ,,., .. 

-&t) ·"'• \"01;111 COIIIK"\IUVII Qlll ntO ponii'ICIIII I dltOnJOI fiKJ'IICtltlt .. (q 
Qlll Plflii'ICIIII I dJtOII&OI dUtl tipo niii'ICI .. Mp&raa: .1/• ,_, tlftl• r& 

wu- rut. ,.. ''"' ••rru• ri• ua~· .. - afHI podllll. M a prtMlra 
diiU nlo & 11 PfHIIdl4o dl I 011 111. I -·- '1'11 lt,IU lfaa1a, ,,,.,., ... 
na .. crLta: ala- !Jtla . .in• u. ca- apelo&. t'fl• otrlonar. do- ''· nv- 111-. 
poHo- u, vo- oa. o .... ., ,. .,uca aos cqoa de C"ODU&Iúded• •• dlr...,., 
lpais ou dll'lnnr ... ou dl dltoftiOI • vocals: riJ• lU, tiJ• 11&. •111&1• 
.., nu-;~~. 

St) 01 diii"UIU 111 I •11. 1111 QUI O 11 11 nto Pf"Oflllfteia, rLLUICI H 11,.,... 
da 0"0111 OU dUOniO LIIIIOiltO (111'" &111, 1'11• 1110t, po• fN. IJO• flll.r), dO 
-·· r~odO CIUI a1 ~Ofllbi111C6tl &11 I fi/ ,. QUI O O H Pfti'IU!I~LI: d• &11&. 
MJN- IIIA onri• 111111; lOIIIJII· fiiiN. /o- •UI&. •&W•· ,,.,, 

1 11 !\\ tratLiltfi .. CtO dl IIILI piiiiVll COILIIOitl ou dt Ullll ~n~to dl 
pai&Yfh 1111 QUI lia Ulll h1f111. au 11&11, 11 11 PirUeto CIIIICidl t.. O 

filial de 1111 4 .. 1111111nt01 111 lllllll.tol. diVI, por danU Jf.fte&, 
n~~tUr-,. o hlttfl no tnl~lo da Untla JIHdlata: u• -11r.r... ,.,.,, .. 
•IM-...H lU IOrllld•IM· ...... VIH• •u.J/"11/Ill. 

1111 XXI 

ou anlftltllru • fttlllll 

''"' nntlva do dlraltos. nda •ual Podtrt ••nwr • "cl'lta '"'· "" 
Cti,UJII.I OU fiiiJtO 11111. ld"l llt a .. lftltUI'& IJI IIU liiiLI. 

Coa • ., .. , na. podt 111antor•11 • ll&ft& orlllnal •• ~~~uer ni'IL&I 
-1111, a- dl IK"IIdldll. IIII'CU I tlhiiOI .UI Hrej .. IAactiCII 11L 
~to ~Libllco. 

ANEXO 11 

NOTA UPUCATIVA DO ACOIDO OITOGII.f'ICO DA lJNGUA I'OftVGUDA 

(1 .. 01 

1. •teé••• !rf!U f11 espntp• enerr•ncu 

" uU,IIICI& d1 liuu orro~t~nu •OdalJ d1 Unaut ,.niiiUIII. • 
laltana 1 1 lorulllll'l. ,,. lido coqldtrlda c- L.,....lft\1 pnJattcla.l 
Pll'l I uNdad.l laurreonunoaw do ponupb 1 pera 1 "11 PNILIJ&io u 
Mando. 

Tal llta.nh rtllloan, eoao I "llido. • lt 11, 1110 •• quo rat 
adOJtldl tlll l"onllp.l I ptl.llllll'& 11'11141 rtforal I~CI. 11111 111\LI nta 
tet lltiUitll " lrull. 

Por Ullti&UVI da An4tlllle. lrUUtlra dO Llti'U, .. coaaodftCII t-. a 
Aeld .. la dU C'ltaclu dl Lllboa. r.- O objlcUYI dl " •UilllliAI'IIL 01 
llltoll1'tftlonrn dnr.a elraach. fot apnvMo .. lt:n • prtaolra acoNa 
Ortllnflco •ntl'l PonUIII 1 o lrull. Todula, por t&U111 IIIUI nta 
IILIIOHI apn. IIII!ICIIILII. lltl noNO nto prociUZlll. lfta&l. 1 r&o dnojadt 
Llfúftcacll doi doll liltlllll onolfll!tol. tacro QUI lovo. •aas tiNI 1 
COIIVIaCll OftOII'&ftCI dl 194:1. Pll'&ft\1 11 fiYII'JfariU pon!IUI\UII n• 

::::.":Jt."!'. ·=lll~=~~~~:d:,.~::: ::~r::'':"i.::' r::~=-= 
1111 lto&S, tlll Ulboa, novo 1nconU"O tnrre liPNILint&lltn d&QUIIU dtiU 
llflarachl. o Qoa&l uad\IU\1 à rha•ada Conv•nftO OrtoJr"lra 
LIIIO•Ifllillln ~~ I lt6. '1111 11111 .. VIl, POFIIL. 1111 UINI ali Prodllthl 11 
alm1J1~01 tttUOI. Jl 'IUI 111 tal adaptado •• JOonupl. 11111 n.lo no 
lruU. 

Elll lt'n. Jil 11"111\, I 111 1,3, 1111 hrtUIII. tor .. ProiLiililldU loll QUI 
rodurlnm JILbltlnclalmonro •• diVtrllnclll ""Jllfteu llltfl 01 ~ 011 
PILIII. "'POnr dntll IOI/Vt~·ots lnlciUIVII. Contln\IIVIIL I PUIIÍUr 
Pllllll. diVIJ'fhCIU llrlll llltrt OI doll IIIUIILII ort0111neot. • 

No unuto do u rMIIlU. 1 Acad .. la CLU clbciu dt Lillloa 1 a 
A.Cidiii!LI lrualotra do L•tru tlaborlroll 1111 1111 u• novo PntiHto do uoNo 
qu1 n~o rol. no •nunro. aprovado o!lrlal••~u por rua11 dt oNtM 
poUUn. ubrar11do v111ntu 1111 Pon11111. 

E • 1111t1 eontuto 111111 111111 o •ncontnr do llo da JIJitih, tm .Valo dl 
Jttl. " no qual u •neontnra, p1Ja prlra1Jro VIl 111 hiiUria da Jin1111 
POniiiUIII, riPt .. III,IILUI nlo IHIIII dO POH\llll 1 Cll lrull 111.11 tiiiiWIII 

dOI CinCO nov01 paLitl lffiCifiOI illllfOnll lntrtt.lnto •••r11C101 da 
lleteolo11ruclo ponuauu1. 

O ~eordo Ort01r1nco dt !tU. coniiiUtdo na nunlto do llo do 
J&niLrO. ficou. POriiiL. ii'IYLabiiiUdO pela IIICdCI poJ&IIILU eontrl lll 
IIIOO"Ldl IObfUIIdO 11:1 ,OHIIIII. 

t. lldtl "' rncuu m awou mRV1"su 
hraatt o lncqao IUC.,IIYO d01 acon" on01rt.n- 111tr1 Pon111a1 

• • '"''"· lllnllitlldo o dt 1111 r .. w. 11 pliloa lta~~r- dt Atrlca 
IIIIPinl llfttrrlr IIMIIIIIIIll 10111'1 11 r&lhl dt W malqra. ' 

Alllll .. ftdl IUclntaalfttl O COI'ItolidO dOI &CWIIOI do lt41 1 dl 1111, 1 
==~=• '::.O~:C:.''"' • a dt 111u• ' '" v111v- Impor .... 11nlftcacto 

b tiraM 111\LitUltiUVOI I r.- 111M 1111 H\lld .. U.IIVOIVidOI 11111 
,.n.d .. tl dU CltflciU 111 lolllrool, COIII ..... n- CO/'PU dl eorca dl 110000 
talat~ru. concJUI•Io ••• o Acordo do ltll COI\IIIUII a unltlracto 
ortolri.tlca •• torea do 11.1• do voeallullrlo Jlr&l da IIIIIUO. ••• 
coaiOIVII·o. llloNCIIdl lo Clllt.l 111 lllll~lftuef,a lirtiUca tt IIIC .. I dt 
ICifttUICtO l(ifln, Plll "IPrlllh dOI ICIIItll 1111 ptlaO"rtl 
,.,.,ulronu 1 .,...,.Jironu. o •u• nto foi bHI ICIIto por uiDI parco 
ldr&IICIII da oplnlll PLIIIIIICI port1111111a. 

Ta•U• o acoNo dt uta propunha u111a untncacto orUiri.ftca 
tllloluc& Qlll I'Oftdall'a 01 100.. do ll'tetllv.ltrlo llral da 11111111. lllu rat 
wnntto ••11M1111 •• llo\a prlflri~ 1tat •• n•,.Jaru 1nattlti.V111 
,.,. OI ilfiiLillfll: 

a) Con,.rv•cto du chuldu coa10111t11 IIIUIIU ou nto art:leutldu. o QUI 
Ctn"IIPC'Iftdl& I u•a VtNidllrt lii\1\II'&C.ILo dUtll con•olllltH no IILruU. 
111111 Vf~ 111111 tiU llflilllll lli 1:11,1110 lidO abolld&l. 

., lnoludo dll CIIYII"JinCIU dl actntiiiCtO dU VOI&il t6nlc11 1 1 
I, 111111d11 du COniOIII\11 1111111 • I 11. dU paiiVfl.l PriPifllitonll (ou 
ndrlllUIU) no tlfttiÕO dl prltlea POnUIUHa, Q\11 COIIIIIC1a .. q ltlfll' 
to111 ac~nro Iludo I nto cln:uanuo, conto,., ' prãtlca bruilllrt. 

AUIIL 11 pr.eurava, pola. rtulvor 1 dtvorltncla do ar111tuut.o 
VUtc• do Pllavrll c- .AIIl611/o • .AIIt6111o. tMIHio • cM#Mo, 1111111 1 
lllllfo. o~/111110 • oatalnJo. 1tc .. ,,. t1vor da llntrollnc.lo da 
ICin!U LCfoO COIII O flacriUCO 11\lfO. f:ltl IOIUClO IUipui&O"I, eonlfl 
todo I tr&diCf.O OftOiflfiCI POftUIUIII. I(IUI O ltlnll IlUdO. ntllOI 
CUCIII. LIIIILII aUifti)IVI I tonlcldldl dl VOIII I nto o IIU UIIIIIN. Ylllndo 
llllfl r 'IOIYif 11 dltlflnCII dt proi\11.1\Ctl. d&QUII.u muau 'lllais. 

A •nvt&lltllllolo prnln do tlll 101uehe IIVI-1101 o concludo 
d1 'IUI nlo • pOIILYII ulllnCII por via ad•lnlsrre,tvt dlvorrtnc111 quo 
1111nnra ora c1er11 dlfii'II'ICII d1 pronuncia. um dOI crUhl01. 1UU. 1111 
QUI " buota o •r•t• .. ortocrt.ftco da Una111 pon11111111. 

Mt1t11 condld11, lll quo 'roc•rar ~•a vor111 dt valflcacto 
onocnnca IIIUI aca~nolt •ala o l'llruro do •u• o 11111t1 • "" nu l"lftll 
norttlcar a IIIIDIItiCICto taall&• Prttondlda •• llll. 1111 tall'or da 
ILIIIILI Ullldadl polliYtJ. Cllll I 111Lifl4r!ICII 41 claro IIOVOI Plilll 
Jllf6ton01, OI tlctOlll dO dUIJfiiiCh da Ullldldl .. MftC(aJ dl 11111111 
ptnUJUIII (&r•ll•to llntU COIII •111 ICUidldl I t-"*-L 111 dOIIIiftll 
onllflrteo. Nnto lln&ldo laporta. ''"· ctft"l'" 11aa. ven.lo dl 
ualftnc.lo ono1r1nu '"' ttu • dtllllllll u dtfonacu actuallanu 
talauntn 1 prov111a contra 1 dllllfii&Cto artoJrlftca da 111\1111 
porttiiUOia, 

Foi, poli, rtlldo rrotonttl '"" o~uvoa, 11111 .. nao. • ""' ttna 
do unLnuc.to ortoJnftca, o QUal Ntf'lll"fttl 11., vtnll -• fon.o do 
UI 1L1 1(1\"11 foraa ct!IIIJUIÕU 111 \til I ltSt. !111 lllildtl aula 
JOtltltnrtrllnrt foru para unttlnr ortolr&tln•tnto nrea d1 ,.., do 
voctbultrlo Jlfal da liniUI. 

I. hrm1 1 eylrtsln;la dp npyp rn1p 

O I'LOYO ru:to dt a.ntrtcacto ortolrlttca qora tro~~tno eontl• 
ll&ltiChl dl fllllla fttl llrtUCUll) 1 lia eOILtiUdo. llilriYallltllto a01 
UlOHn ... l. Podo dlur·n. IIIIIPIIftCIILdO. QM .. ,....., de HUIIliii"O " 
lpnLl/:111 11111 ao acordo ~~ I til. ,.., QUI 111 tOI"IIIII do tont~Vô ldopr.a u .. 
Pllldo 111a11 conlor~~• c- o prQjHto do lt1'1, arrll ral'lrldo. 

ta roltclo b aU•taC6tl CL• conraUdo, olu llteua Nlll'ltudo , 
CUO dU COIIIOIII\H IIIUd&l OU nto art:lcalldll. O 111- 41 ICII\CUMll 
1ranca. IIPICL&Ia•nto du OldNJtiiiU. • a llltonacto. 

r -lld• dlur•u tlnda quo. 110 Qtll ro•P•Ita •• alrtrtcan d1 
tllltludo, dt lllttl 11 prtncipl" ,. 111111 lllllltt 1 Ortllftftl ""IIJU"'· 
11 prrvlltllou o crlt.,lo ton&Uco 1111 da pron~lldll ctlll ua ctnt 
diVUionto para o rrtt4rrlo ouaol611co. 

t o crltlrlo dt pronilncta QUI dnoralna. aUla. 1 •uprtu.lo 
1rat1e·o fu cona.,anrot 111ud11 ou nlo 1nteulad11, QUI H lJIII ttnnrvldo 
na Ofl'>lr&na lllllllftl 11111\Citllllntl por rulll dl ord,. Ullllol4rllca. 

! t&lllfl&a O CfltifJO dl pron\IIICII QUI not IIV& I .. 11\11 1U1 Clnl 
alillllr" dt 1n.M11 duDIII dO UH dl t"llniiiT I ratliriiT. flcca 1 filO. 
IIIIIIPf 1010 I JllttrUOIO. IIC. 

r. linda o erLtlrlo fa pronLincll QUI condUJ i 111-11\llttncto da dupla 
&elnl•racto JrULC& dO tipO dO IC0/1611LJCO I ICO/I,alct. tfi•IH 1 
ll'lai.'"O. Jl/1110 • 111111'11. 1111/o • JIIIJ"- ou do b6nu • 11411111. ,._ 
t dr.tn. t6nl• • rtn11. ou ainda dt NW • HN, 011 atu. 1 .,erA 
ou. 

r~pllcUa•-u •• llllllda u prtnclptll tltlrtehl ll'ltrMuldll 110 
novo uato fi Ullltlnclo orroantlel. 1111111 ~••• a r11pocttva 
JIIIUr'.·aclo. 

!;.":;:;:•;::,!hlr,m'lte:'lv,'"IR"'" < 0 I I e I I p 1m11 

4..l. htljt ,, 9"Dlh 

Coao I 1allldt, 11111 y. prtnrlpllt dlftculdadtl na uniftracll da 
'""""' da llfllua ponuptla l'llldo aa lllucta a qeptar para 1 
lfiMI daa conllaflttl ~ I ~. 111 Clrtll 111111111\rlll ctftaollt/IUCII 
IAUJ"IOrll, Jl IIIUII IIIICIII tOrtOI dtVII'IIIICIII 111 1111 an..lfll.lacto. 
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AUIIII., uma• vua1. ntu eon1oantn sto LnvuJ.fovallllanu protarldh 
tlli todo o upato 1101rtnco da llncua portucuna. contor.a 1ucda .. 
e"'' ramo compatto. !JcdO. Neto: 1t1apro. arnld,o. ruJPe/aa; ttr. 

~·n• cato. nao U:LIU quaJqour problema ortocn.t~o. jt qua '-h 
COI\aunttl nto PGdam dalur ela crarar-n Cv. 8an IV. J't 11. 

Soutrot eno•. param. dJ.-n o altuaclo lnvorta da antorlor. ou 
IIJ&, 1111 nnto&nul nlo tlo praforldu om nonllu111a pro1nl.ncta eulta da 
llnlll&- ~amo acontoco om •~cllo. a/ocrtvo. d~roccllo: •~ope/Jo, •-'•coca, 
tJptúlo: uc. Notu cuo u.ltt• um probloma. t _quo na noraa ll'lllnca 
bruuou11 "' IIIUito anu contoantu for&lll·&bolldu. &(I eonui.rlo elo quo 
tucHo na Mrlll& &r•nca lusitana. 1111 quo tala consoan1 .. " COI\IIIrY&II. " 
nt~o~c•o qu.o &IOI'C 11 •dol'tl lv. 4uo IV, I• 111 j I do U llll'riiiUr. por 
lllllo q.nulo do co.,fncla o h unlfoml:açlo do crltJ.rloa (vQu•M aa 
ratO.• do ui tuproulo tdla'hu. 1111 4-2-l. 

... s patavru afecttdu bor tal suproulo rapr .. enc .. o.lot"' de 
VO('tbUI.ÍTIO IITal d& tiniU&. O QUI i POIICO SitnlfltaUVO 1• tora01 
quanm1t1v01 cpoueo mal• da tOO ptlavrat •• eorct de IIOOOol. !no nWMr. 
t. no ~ntanto. Qualltau\'alllontt 11nporunt1. Jà quo eolllpr .. nd.t vodbulot 
do us~ multo frtqulntt lcomo. por u .. 1cr~o. acr11r, aenl&l. eo/ocrtJo. 
eo/ec!lvo. tllrt'f~rlo. dlro~r•o. dlroctor. oloctflclda~•. f•rtor, 
/lctur.t. Jn•poetOP. J.cuvo. opumo. tte.l 

o torcttro ctso qu1 so vor1nca rtiiUV&Jilfl\tl •• eons-.nus r o p di& 
r .. po!IO à otcillçJ.o e11 pronullelt. a qu11 oeorrt umu vuas no lntarllllr 
da mulllt norma cult1 tet .. por •Jt .. r1cto ou caro. dtcctJo ou dltlo. 
l*<:'tor ou Jltor. tte.l. outru vuu entro normu cultu diltlntll (cf., 
p111r u . facto. recor•o tm Port11111. mu /uo. neon•o no arulll. 

. " solu~io quo n prop~o pari esus cuot. no novo tuto 
ortocr··llCO. ~ons&lrl a dupla lr&tll (v Bau IV. 1•c1. 

-~ fSIII CIICI d1 IF&t!& dU(III d•VtiJLI.tTIIUntar-n 11 POUtll Vlrl&lltta 
do 11~0 d• JubdHo f JUdlro. subt/1 t sur/1. llmttd&Ja 1 tmid&JI. 
f/1111/1111 1 lnJJf/1. ITUmOt/CI ' lfJID.fH'I. 1\11 QUIIS I OIC!II(io tJt 
pronuncta st vtrtflca quinto 11 eonsoantts b. 1. m f r lv. 8u1 IV. 21). 

o numoro dt pa~tvras abrucidu pela el\ipla craflt i do cerca d• 0.15-
do VOCibUIIfiO Clrll dl liflllll. O QUI • POUCO ll&ftttiU~lVO (OU UJl, 
pouco mtls d1 5715 pa.lavru tlt. core& ele I IOOOOl. embota nolo so illcluQIII 
ta.,b.,• •l&uns ,-octbulos do uso muno rreou•nu. 

u. Jy!lj(!çgto dl ayprruU d! fRDI9111t!l nte arusuled!l nau IV 
l!.ll 

AI rl,611 CIUI IIVIfllll I IUPFIIIiO dtl tOniOintu I!IUdU OU nlo 
arrlculadu 1111 paltvru cont.o artJo l~rr•ol. 111vo laeuvo>. dlrotor 
t~lt'Ktott. Ot/610 !6pumo> fartlll •n•ncltllllanto 11 uculnttl: 

11 o lfiUIIIIIIto do o.uo a manuunclo de 1&11 conaoantu 11 Ju.stlnca pOr 
llltUvol de ord.tm aumoiOIICI. p1mnt1ndo aulnalu molllor 1 llllllll&rld&4o 
com u pa11vru eon&anttn dll ouuu lln&uaa rollllintcll. n&o "• 
nnsl1tine11. Par um lado. varlll con1o1.ntn etlllloiOclcu n for•• 
PlrdOndo na tvolucio d11 palavru 10 lon&o da 1111\0rta da Hn1ua 
"rtU&U•!II.. Vit!OI do. por <)UtTO lado. OI aumpiOI dl pi/IVFII dlltl 
tipo. peruncon"' 1 dthronu• ltniUaJ tolllinltas. ~UI. embora 
prove1111ntet do mnmo eumo latino. rtVtlaa illcOnlruinetu qu.anto i 
tonMrv&çio ou nlo dat rtterldat consoantn. 

t o cuo. por nemplo. da palavn ollj.cro. orovonl•nte do laU.. 
O_,IC!U-. QUI &t• 110r1 COIIIIrVIVI 0 C, ao COI\lrtt!O do C!Utl lllCidO 1111 
traneh trr. olljo!l 011 •111 nPanhol ld. o_,ato>. Do matftlo 11.0110 l't'IIJHta 
Ide .oroJictu-1 !lltntlnlla ut •cora • &nfla com <'. tal co11o acant•e• •• 
01p1nhcl tct. (JI"Oy.r:tol. mas nio •m fnnd• lcf_ .or-Q/erl. ""t" ca&oa o 

Italiano dobn 1 contoanso. por antm•laeJ.o lcf. ottorto t protorroJ. "' 
Pllavu vttdr~• lli muno so ltafl 11m e. aponr do "1111nhol viCtor/f, do 
tr1ncis >'Jctoua ou do ttallano VJftoTI•- lolultol outras •~•mplot u 
~et11m cnar: Alllt. nlo tlm qualquer con111t6nctt a ldtlt dt QUI 1 
SI&I!&THiadl ~o pOrt!,IIUfl COIII &I outru lifllllll roiUII!UI PIIU Pila 
m1.nuttnclo dt contotrttll •Unt.oiOIICII do tipo monctcnado. Conl'fonttm·u. 
p.lf f~tmpiO, {Ormll COI!lO U SIIU!ntll: POrt. ICI<flllft (tJo )lt. ICCJ<IInf.-). 
• .,. •~tH/IIItt. fr. Jettdtllf. u. ltcldt/111: port r!~lon1rJO Ido lat. 
dlcr/llntT/!1-). Up. d/CC/Onlf/0. fr_ d/CflOilnllrl, 11. d/t/~ltlf/0: port. 
dlrar !do lU. dtcrareL up. dUrar. rr. d/C!tr. tt. duuro. port. 
u1rurura (dl urvcrura-1. tsp. otrrutrurt. rr. suunut~. tt. nrurtufl; 
Uc. 

[111 cone1u16o. 11 dtVIT&inctl entn as lin&UII rollllntcn. nutt 
domtnlo. slo 1V1tJtnt1t. Q quo nlo •mpedo. a(tl.l. o tmtdllto 
raeonh"et!I!Onto da 11111111ndada entre 1111 rormu Ttll dturcinc•u 
ltvanu. ~ dtnculdlelu e m•mortncio da """"' cratlca. na aptondJZI&om 
httu t'ncuu. mal n.to t com cerun 1 "'lnutfnc:lo d1 con101ntu nlo 
lttltUI~·IU 111 POrtUIUil QUI VIl {&elhttr l~utll liTifl.. 

bl ~ 1usuncttio d• qu• u dltlt cortsoansu mudu travam o tfcllamtl\lo 
dl ;·oc31 prlct<:Jtntl tlmbtm • do rraco >"tlor. 11 ~ut. por um lado. u 
mutm na lin&ul pall'·ru com \"011.1 ~re-rontca abortl. ••• 1 pnunc1 Gt 
qualou.r 11n11 dllcrtuco. como em rorar. ~ldllro. ol>/u~o. Prt61r I• 
ruer •oma predlcel. ttr .. 1. Por outro, a conuryJICIO dt tua consoantu 
nto tm:>tdt 1 ttnGtnctt pan o •n•urdtclmfnto dl ,·ecal antor1or •m oatoa 
CQIIIO ll<rtonlr. INUIJ. IC!liii/UIId• ... _ucfldlo. fiCfllf. ftc. 

C) t 1ndi10Ul!VII qui I IUPriSI.f.O dUtl tiPO dt eonaoantu '"IJft 
facUltar 1 •Prllldull•• da &ratla da& palovru~ Qlll Ollt ocornam 

Ot facto. calllO 1 qua uma trl&MI dl e-7 1n01 poc11 eo111ore1~dtr qu• 1111 
palavras co .. o COIICI.Or•o. o.reoprlo. ''"'pelo. 1 tontoanso nJ.o 
lrt!CUhda I Ulll (J. 10 PliiO QUO fll. VOtlbUIOI como COtrtC~•O. 
dJrerc~' oO)Itcjo. sal c-on1otrttt f um e ' 

So a tUIII dt u111 tnOflfltl utan:o do mtmonllcjo q!H' ~otlttl ftr 
vtns~o~o .,montt canlht•Go p1ra outrn arut da aprondtzaum <11 hn&ul. 

d) A dlvorlhela do 1taflu ulll•nll nuu dom1n1o 1nrro 1 no,.1 
IUJittna. QUI ttl•ot&mlllll C0nfltv1 COIIIOinttl QUI nto SO lrtltUI&/11 •• 
!(Ido o donunlo ltOir&flco da hncua portutuua. • • norat bruiiOin. 
QUI hl muLto suprimi• tl.ll consoantu. 1 1ncom~n•nuv1l PITI 01 
IJU;Itanutll tltraniOI1111. nomead&lllente para profonor11 , utudtntll tJ1 
POrtUIU~I. Jj, QUI lhll erll dlnculdlelll &IIPI•m•ntaru. no1111&d&m1nt1 111 
con1111u dos dlctontrlol. ·uma ;·u ou.• •• palavru •m c1uu v,,. •111 lu&ar11 
dlrtren"• da ord•lll alftbotlct. conrorm• apru•ncam Qu nlo a contoantt 
•uda. 

al Uma ouua "'i"aUo. til~ da nau&rut ptlcoló&le&, tlllbora 111111. por Juo 
..,... L111ponuw, conttna na convlcdo da qua nlo haver& unLncaçto 
onotrtnca da 11111111 Por~:ucueta •• tal dlaparldada llio ror ruolvLda. 

n Ttl dllp&rldada onocrll.tln tO u poda naolnr nprlmlndo da 
tUJ'ttl •• _cnaoaata• lllo a-:.•culad... por uma quenio da coartnc11 Jt. 
qua • pronuncia u IIIICira. 1 nao ftntando Impor a 1111 &rana •quaiu 'que 
h& lll.ulto u nlo nerevt111., Jun .. anta por alas nio u pronunclannr.. 

~.3 In :cnrrutnqn apartntu 

.~ Aplicac.to do Drtnr•pto. blindo no rr1Ur•c da pronUne1a. da 
qu1 as conso1ntn r 1 I' fm certu sequincl&l consonlntlcu n IUPriiiiOIIIl. 
quande l"lic aroculada.s. conduz a alcumas tncontruinC!U IPartnat • 
co.t~formf suc1d1 fm palavras como JI'Or2/JtJro ou ''uo (um p. Jl quo 1111 
nJ.o n Pronunciei. a Pl.r d• II'Orl/11'11 cu •t•I'CIO (visto quo aqu, o p 1• 
arUcuL1I. norurno lnm "· por nu ser mudo). iO lado d1 nocrn·ato (eom 
~ por • H1 n pronunct&rl. ue 

T•l tneon&ruinct• • ~penu ~par•nse. Ot hcto, bUtlll~o-n a 
conurt atlo ou supruuo ~1quelu ~~nsoanrn nc crt!trto da pronuncia. 
o qu• nlo faria senttOo frl manté-IU. em cfrtol cuoa. por ratOu d• · 
parent·~Ho 1u1nl Se se abnsu tal •.eepçtl.o. o ut11110. to ur qu• 
uerov•r dotermtnada ~alaHa. :erta que recordar prtvtament•. PITI n&o 
ecm•te' orro1. •• nio ha,·nll outro• 'ocabulos ea mnma ramtlla quo u 
ucrl\ · "'m com nu Upo df conaoanse 

~-111. 4nfrlinctas orto&raftcu do mnmo l!po du quo l&orl n 
propO~m roram Jl Htttll nu B.uu <l• \94$ lv. lu• VI. ultimo 
paracr ,rQ). que conncru3m &r afias como ~;sunc.io ao lado <lt Ulum(JTJVO . 
Clf/VO. l par dt l'I(JIOT I (.1pfUT.t. oJJCJMIT/0 m11 d/CC~O. Ott ..... ratJ..O 

:~~·~, ~<lqute'~!/o~ 1 ~f ~~~~~uf11 13~s ~:~·~·~~~~ ~~~s;3•;: :r ~·r 1 ~~~r03,:' ~!.l!n•::• 
prenuncia t Uo nobrl como aqu•la uu.o .-,..,...j 1 

• .... ~.C~IO! df dupll Ulbt Jptn !\' L' Ç d t 7°J 

s~n<to a ~ronunc11 <U!I doi a111n11J om quo IUtn!l 1 orro.trslla da 
llntua '~rtutu•u. t tt'lovtrlv•l que s-;-aeo111m 1nna1 duPIII n1qu•lu 
cuot ~m que ••unm d1Vtr16nc11t de arucultclo qutnto aa rtftrldu 
contoanttl e 1 p o llnl!t 0111 outrot catot do menor sllnlncado. Toma-n. 
oo .. m. pru;etftlentl IIIIPoutv•l onuntJtr uma re&rs dan t abrsnnntt dOI 
CUOI ~11. QUI h& OICII&cJ.o onrr-o O IIIIUdOCIIIIOntO I I prolaçlo d&QUIIU 
conaoant•t. ta quo tQd&t at aoquincta• con&onlnUcas tnuneladlt. 
qllalqu .. QUI IOJI a VOIII prtCidlntO. ldlll!UIII U duu lltorllltiV&I: CIClO e 
CITO. ·"JriC!IIII I CJIUITU. di~C·O I • diCIO. fiCtO I fitO. UCiot I 
IIIOT: ~f(JirO I cifrO; cOIICI~C·O I <'OitttCIIO. rfCOPC~II O riCICitO: 
IUUID.OÇio t IUIOIIÇ~O. (Jtrlm(J!Of/0 t por&n!OT/0. JIIIIIP!IIOff I IU/I!UOJO.: 
tte. 

Oe ij!ll 111oclo coral pode dtur-n qua. nnttl cuos. o emudoCIIIltnto dt 
contoantt te.upto •m <IJer~o. /scro. JV/fii'TUOIO • poucos maltl 11 vertnca. 
sobretud<>. •• Ponu&tl ~ no• paiau africanos. n.quanu no ln111 h& 
oullaç*o entrl 1 prolt~lo 1 o •mudlttllltnto da 111111111 con101nt1. 

TllllbOIII OI OUUOI ti>IOI dl dUPII ITI.N& (,)1 llllftCIOftldOI 1111 4.LJ, do 
Upo d• IU~d/to I IIÍdJIO, ~VIII/I I sU!II. llllildl/1 O 1111/dal•. 
-11/Jtllntt I On/SC/111[1, ITJimlf/CI I lt/ID.f/CI. lliiUitO llllnot .. /tV&MII 
em t'"""CI qul/ltttlttv" ilo qut 01 llnttrtorn. 11 Vlr!nc .... 10brtt11d0 no ....... 

Tr•ta-u. annol. de tormu dtvorcontu. 11to i. ~o 111uao itl1110. A& 
ptlavru um conto&nto. mau anttlll 1 tntrodu1lelaa nt 11n1u1 por via 
popular. ror1m J• uu4u 0111 Partulal 1 oneontrtlll-to nomtadantento 1111 
IICrt.lOtU dOI .. CUIOI .\VI O .\VIl. 

Os diCIOnlrtOI dl lln&UI potl\111111&. 11111 PllltrJ.o & rllllllt U 
dual f·••mu. •m todos 01 cuos d• dupl• &rafla. ncler•etrlo. santo quanto 
poul\ el, sobre o alttncf c•ocrafleo 1 sou& I dnl& oaell1eio ele 
pronun•:". 

5.l1J.J.•""'' dt pttntutSh lflflet l!uu \'!I! a X!!!) 

5.1. ·~&!In uni da guutlo 

o •tntma de acontuae:lo cntlca do por!u&uh acrutlllllntt tm "IOt, 
HtriJr omontl romple'o e mm:.e10so remonta uaenoJalmiMI 1 R•forma 
Ono&r-.llça dt 1911. 

T li lllttfll• n:lo st Jimua_ ~"' t•ral. a au•ntla.r ap1nu a tonJetd&do 
du ' Ull sobre as qulls rHum cs acentot lrlf!cos, mas dltUIIIUO 
tambttn O umbn 0\UIU 

- .nQo om conu as <ltrfroncu ~• pronuncta fntn o portucuh ourooou 
' o ~' erutl. ua natYral ~uf sur&tUtfll divtrctne!ll do acentulcto 
ITirlt• entro 11 duu rultzac~!l d1 lon&ut. ,A..J....-

T••• dlvlr&inctas tim sido um obJtj,rulo t unlfleatlo 
onocra:,ca do portucuu 

t ctrto qut elll 1911. no Bt1S1I. • "" IVT3, "" Ponu&&J. fo,_. dadot 
alcuna pauos "lnlrtounos no "nlldo da un•fie1cio dt •eantuac&o 
Cri.nn. COIIIO S0 dlUI ltr&J '>1&1. mttlflO 11&1111, IUbiiUOIIl diV"'IffiCIU 
1e"rt111tts nnu domtnto. sobret11da no QUI rUPIIta t acontuaçlo du 
paror.nona&. 

Nlo tondo tido vtabUidad• pritlcl t sotucto R•ada na Convenclo 
Ortocrttlca tJt I U6. conformo J• foi roftrlelo. duu uluc101 tnll 
,_,lVIII pan te proturar ruolvtr fUI quntlo. 

Uma 1r1 oonnrvar a du~la auntua~to trt.tlca. o quo conttltula 
... P,. ua IIPinho conttt a untncaclo d1 ortOIT1nl.. 

Outta trl abolir es lttntol lrtflcot. soluelo adopt&dl e111 ltll. no 
[IICOntro do Rio d• Janttro. -

!ltl. aoluç&o. l• brocon1ztd1 na I Sll1lP6sto Lu•o-lnallolrl tobro a 
Wn&u• PottiiCUfU Ccntempcrlnta. ru!Uado 1111 llliT om Collllbr&. tinha 
nllrotudo 1 jusufln~ll o hcro d• • l!ncua oral procodtr • llncua 
oKrlta. o qut leva mu1~DJ utontes • nJ.o tlllPrttlrtlll no pr&uea H aeontn 
&r.f!COI, VlltO CIU' 'l'llo OI COfttldtr&lll IJtdiiPiliiiiVIII i ltllUr& O 
COilProtnaJ.o dOI U~IOl UCfl!OI. 

A abollçlo dot lctntol craflcos nu palavru propar~&ltonu f 
~rotitonu. proconlnda no .. eordo do IPU. foi. porill.. cottllll&da por 
Ulll& ltr&t Plrtl dl OPII\Ih p11bllct bOTtiiiUIII. soltrotUdO "' tal Nflllda 
Ir contrt 1 ![14(<4o orUI.LA.(.I..U, • ~lo tinto por llttr contra 1 
prttln muurtu 
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I. EJnPT!I9 dg !ljfrn !!nu :SV \\'!!! 

1.1. !'"ltldo da gyuth 

•:o qUI IIIPIIU 10 rmPrtCO do" hlflll. nlo h i prOP~IIIIIIDte 
dt~er~intru usultl.ldu tntu 1 nor111a ortocraflca lusttant 1 1 btUIItlra. 
AO comou.tnnr111. Dotei!!.. os dlclonarros portucuuu • brurltlros • ~o 
IINIOI. Dor U.lmPIII. jomall t ~VIItll. diiii,._..St-nOI lllllltll otCIIICMI 
1 <Ja larco numerll dt tortlla~t.n vocabularll coa crana dupla. ou tela. 
coa hUon , 11111. hittn. o qur tunrtntt dumuunda 1 dnnnullrtaatnte u 
tlltrldll ltJ.ICaU dOI diCIODii.tlot. i!:ltll 0Htlac6U VtrUtcaiii-U 
t-all ... tUdo nu foMWiaciU p.or PfltiliiClo I na Charaaàa r.-eOIIIPOIIdO, OU 
11,1a. u1 rormacótl com plttr<:lopr•ll•N de or111111 tnaa ou latina. 

t11 al&llft.l IUIIIPIDI dl taiJ OUIIICht: 1/llt-f'flltO I ID"trOitO, 
to-•lllli~IC·•o 1 1 CflilllltaUD, prf-fffllttiJ I /lt"tftDntaJ. IDilt"t-1111 O 
JOOrtllll!&. lllfl-lllllf I IDirtllltltlt: IOID-UPIC/11/ I IIIDUPIC/11. 
ault-lln~td/1,._ 1 aiJlDapttn<:I/U.t .. ..,-o-lnlllunrJal a ..,..,_dUillta/. 
a 1ro-pocuarla o tJrDptcu•rll. a/ vfolo-donul 1 1/vto/odon til. 
lloiiD-tllfllhllln• 1 /tolllorrtfuld/,.no. aoo-llltt6rll 1 "ollt6rtl. 
..-c"'-'ftdl I lii/Cf'fltl!dt; ltC. 

tatu onUacOot do, 1111 dU.vlda. dovldu 1 u1111 corta aabl&uldado 
1 llltl dt liltt .. ltltiClo dll ro&rU qut IObto tUI llllltrll tora111 
ctuun.ctu /UI tor.tfl dt 1141. Tornavt-fl, polt. nocntlrlo r.tora111ar 1111 
,...,... dt IIIOCIO 1111111 claro. liltllllitlCO O llrllPIH. Flll O (!UI ta tllllOU 
tuer •• lt ... 

A IWIPIIftcac.. 1 rt111uclo operto:tu nu.. lltura. n.- 1 .. 11,. ••• 
c1 aprtoftdldU,....-flrovflcaram ilualllltnta Polillll~a na oplntlo pública 
poonuau•••· Aio ttntO por uma ou o11tra tncontrulnda rot\lltanto da 
a•Ucacio dll novu 1-oaru. '"'' tobrotudo 1101r alctrar.- •111antt • 
JllriUc-t onocrUtcs nnto d-lnto. 

A POlido quo 1101"1 11 adopu. multo t111bora tenha tido •• contt u 
crtUcu tundutntldu u uuo dt I,. •• ruultt., tobntll.do. do ut11do do 
uo .do lllfon noo dlclonáriot poruaautiU t bi"Paltlrol. ut\11 ro•o •• 
Jortrlit 1 nvtuu. 

U. O M(tn nps SOfDRRatu llau XV! 

Sl~tltlUndo. podt dlur-so QUI, quanto ao empr110 do hifon no• 
c'mponu. lotuc6tt o tnUdiiii'IIOtOI vocabularu. 11 mantim o QUI foi 
t1tatu10o til. I it4, apoou 11 rtformulando 11 fi I~•• dt 111odo "'''' claro. 
IIIC!OtD I IIIIIDIII. 

Dt racto. nont '4onun1o nio u verrrtcam praucamtntt 41vtr&6nclll 
n .. not di~lo~arrot 111111 na 1/IIP.-.ntt ••crnt. 

U. O bi''" nu fqrmu 4![1Vtdu !Pau :SVJl 

Q\lallt~~ lO trnProao do lufon nu ror~~~ac6n por profludo t ttlllbom 
Dor rtUIIIPOilclo. 1110 1. nas tormac6ot com Pl!udoprtftxot do onttm 
ITIII Gu Jttlhl. tpruontl-11 li&UIIII IDOVICIO .UUIII. tl&IIIDU I'IJIUI tio 
fonauladu ,,. t!l"fi'IOI contut\1111. como IIICtda not IIIYlnns ca~o-= 

\) f:"'Ortlt~ll O hiftn quando O IIIUDdO eltllltnto dl fOI"IIliCIO I;DfiOICI 
Por 11 ou ptla mtama •·otal ou contoanu ~om qut tttm1n1 o prt!IJ.O ou 
~1111doorotl~o Cpor .~. •nn-IIJtllnlc,. ~ontra-a/IJ!uanet, IIIHr­
,...,,,"""'· I!,.._,. 

ttl !"mp,-,.a-f' e /lilan ouand' ' prenu ou ratso prtti\O tll"llltna am 111 • o 
suundo ollltlonto nmtct por •·ocal. m ou n <Dor t.,. ~if~um-,.urado. 

;an-•tr~conol 

AI rutantll rtlfll slo fol"lllUIIGII tlll trrmos dt unldadta lt:tlnlt. 
C-0 letnttto COIII OitO dtlll \U-. ''11- "f JOll-. VIC"II- t ,_IZO-: p'l-. 
,...- o pro-l. 

Noutffl cua~, DOfllll. un1form!tt•so o nill llllllfiiO do ~iftn. do modo 
aq111nu: 

ai Soa caau •• lllll o llrtO:IIo ou o ptoulloPrtOxo tarnuna •• voaal t o 
1011111do tltllltntO tOIII!CI por r Dll J. tstU COIIIOIDttl doDrta•so. COIIIO J• 
aconu~c com 01 ttr.,OI tetnteol r cltDtltiCOI <e>or tK. anUrrtl111010. 
lll~fOIJIJC0/111). 

b) Sot Cl$01 1111 qut O proti~O OU jiStUdOPtonlo ttfii'Uhl 11111 VOIIJ O O 
11111ndo rl11111n10 COIIII~· por VD(I! d./(~flfltf- diQUt)l, U GIIU for!llll 
aclutlnanr-u. u• Mhn. coffto Ji sucede ltualmentr no voc&blliblo 
C!OIItllico O UCIIICQ (por 11 lnUattfiO. lttOIJpiC/1{). 

U. Q. hj[tn na tncuj, t nnru !Jn.' XV!Il 

"'""nto ao tii!Prt&o a' 111ft/\ na inchll • na tmon manttfll-u u 
,,.,., •lo 1146. n~tpto no 1110 <111 formu 11•1 do. 11., do. "' dt, etc., 
•• qui''iuaa a aupr1nur-u ' /l•ftn .. ~tt!U ronnu verD11s o uso do ll!fon 
nio t• •1 JUttlrlc•do. il qui a OrtOotld.o dt fUnti0/11 111 como mero 
111"1110/lto dt h&açio ao lnflnlUvo com QUI •a for!lll 1 ptr~tnn Vtrbal 
(d. /111 dr Jtr. ott.J. M. qual da t mau procUctca do quo apoclJtlea. 

; puv.u ahtreç6tt dr Epnuudp 

7.1. I!I"•S" dg etteh!lo !Duo p 

d tcoa 1111111 etrtcan01 dt Un.IUI onctal portuau••• 111nom llloiW 
pa.IIYrU QUI SI OIC"'V .. COm IQUIIU lltr&l. 

Aparar d1 1nc11 •t• no ailtHlo du lttru lt. • 1 y. mutlvora~~.•11 , 111 
tntllltO. 11 fllfll J I filldll tnttrlOfllllllt&. Qlll!n' 10 IIU 11M flllfltiVI. 
pala '"ltlll outrvs lflttnrtt ~o• o mn111o valor t6nteo dlel•~alu. s.. do 
tacto. u aboliu& o 1110 rottrltlVO daquaJu lttra•. lotrodliW-II~ta '" 
alltllllt orucrttleo dll ponuautl mall 11.111 tutor dt porturbatl.a. olll 
seja. 1 poutbllldadt dt roprntftttr. lndlacrilllllldtllltfttt. par aqualu 
ltcra. fOIIIIIU quo ji tb ti'IIIICfltOI por OUUII • 

7 .2. Mplldg dq trtmt spua X 'VI 

so aru11. 10 com a 1..11 n• 67tll. do t11t.U.II, o ••P"'IO do trltU 
rol lar&t••nto rtttlllllldo, ntan.do apenu rnorvado •• ft41111inclat '" 1 
qu lllllidll de f 'li /, OU QU.all 11 11 pronUftdl (cf. tJUtlttar, llll'UUU, 
o/OOIItnto. •outn,.. ott,). 

o nov' tuto onocranco prop6t 1 Juprntio eom.plotl do tl"llll&. Jl 
acolhida. tllb. 110 Acol"do do lfll. aiiiiHIPa nAo ncurun upllclec.to:U 
nu rupocttvu bu''· A ll.nlca "u.tva. 111111 "'"UI, db: tuHito 1 
palavras dtrrvadu dt n011111 prOprtOI ounnc•trOI eo• trlllll 1c1. 
••Uiortano. dt MfJIJor, otc.l. 

Cirl\lrllillf I nllrtlliO do Ulllll • tllllllniP mau \111 fact<>r qu 
ptnllrDI 1 llft!Oe&clo da ort,&rana portuauua. 

1. limutyra dp n2yp tutp 

SI Ol"llftU.IClO dll niiVO lUtO dl UftiOC&(lÔ DflOtr•nca OPtOU-H 
Pllf conservar o lllocl'lo dt ntrutlltl li adoptado "' 1111. AIIUI, hfuva • 
oroocupacio 4t rtU~t/r, nu1111 mullla bllt, matifll 1011. diiPtrll por 
dittrtllllt bUli dt ltJ.tot antorlortt. dando ruultou a rod~aelo d1t1.11 a 
vtnt• t 11111a. 

~lfiV .. dl 11111 litU.JO IUCIDtO, QUI 11\tiCOdt C&dl bUI. dl-11 COC\tl 
do conttud<> nela connlrtdo. l>tntro dt cada bllt tdoptou•ao 11111 tlttolll da 
nulltntio Ctradlelonatl qur ptrmit• u1111· llltlhor • 111111 clara arnaatt&o 
da lllattrll 11 eonUdt. 

lCO&DO OUOCU.Fltll 04 UIICUA PllaTUI,;Ul>U. 

IIIU.O ll Mou h;plicatlva 

DI P.Í.I• \1, poRCO L4,1, toda conotQ 

"Uurs Vlll, )9, u U, 7? " !IY)" 

da-.o COIUtlr: 

"<lttu VlU, 30 r 1:1:, 90 • IOY)" 

•• , ••. li, .... ,. 

~ (• .... . 
"'"' c•••c•r: 

''''" L~.z. 
ll, ao . ~ 

M( ....... IX, 109 

I li:lltr a)' 

P.Í.I. ll, pooto S,4,), ""~' ~u11sc 1 
"<••·· 11, 901" 

dt•l CODICtt: 

Pia. 1:, ponto L4.4, oodt ~o111ta 

M~···· lo '"" 
"''' co•atar: 

•• P.Í.I. lS, po 11 1r I, o 11 .t 1 "'"•t• 
~!:ltrut .. rs do llowo Ctat.,­

.dtva CDIIItlfl 

"tttruturt 1 ortoarafia ~o noro ttsto~ 
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A quauto da auntuacto (rtnca tinha. pola, da aar ~a. 
Ntltt ttniJdo, dallnvol .... n-111-aa tlluna anudoa a ftufall-.. YlrJot 

ltll'lfltllllflltOI UliUUJCOI tOIII O ObJtC!IVO_ dt 11 dtl\lllltU.III lllllflor 
Clu&llti(le&nlll coa ~Ncuto as ci!Vtl'lht!U ulst'fntta ntltl .. una. 

U. ·ç,n1 dt dMP!t H!O!Utdg 

U.,l. ~~~ praptrc!!tpnu (!leU )(I! 

\'trlflcou-n auJm Q\a u dtvarcfntlu. no Qut rtsPtiU h 
Prop.ronitonu, 11 cireunnnvtno PUt!U.IIItnu. eo111o Jt foi dttt&Ctdo 
uru. ,10 eHo du vocau tontcu t t o. ucutdu d'aa conaoantH ntnla ,. 
t a. eo• u quall aqualaa nio tom•• ailaba lv. !lUa XI. 3'01. 

t•UI \'01111 "tcitiÍI abartll tlll l'o:trtucat t noa Dilua atrtunoa 
~•Hndo, ''' ino. acento .a(udo. mu slo do Ulllllrt rael'lallo •• l'lndt 

·parta to lltat1L (nfa•ulo-n por eonU(IIIhtl cora a canto ctreunntJio· 
ICtd.lftlCOI IIC,aflllfll~O. COif!Od()t t:6modO. •f•lf!fi"OI t/IAII"D. fflllfllf1101 
ftllilaf,~ 1111101 ~~nlD. '1011/C()/ tt!llico. I(~. 

E.,IHI u1111 ou ourra u.epc&o 1 •ua r•cn. ~01110. por nt•Pio, (6taoro 
1 r4tr~o/t. mu ut11 euot nio tio soan,rlelt!vot 

co1tume. por 'UU. rtrerJr-n que o .a ronJco du prop&roxitona1 
Qullldo ~11uodo dl 111 ou n rom QUI 11.1.11 rol"f!ll tllrba. umbim nta tiiJILro 
I rtttr1da diVIri.IICJI dl ICI/ItUI~i(l 1r1flra. lill UI lllo UOIIUCf, 
por111. 1• QUI o 1111 tllllllre 101 prauumentt n•pn fechado na1 • 

pranlinr1u nlru da Hn1111. rfttlllndo. por iuo. tnnto rlrcuntiUo: 
I•IIO. 111/tiiO. IOriii/CO. cii/Uft. d/114tlllt:l1. ltfllllf>. plll/t:o. 

,p/n.~~~-liftln• u•~c~•• a nu PflncJp\o sh oa no,.u prOprlot de 
tf1Pt11 1r11a DlnA• Dltll' I Dltllt.OI Dln.ao. 

!tot,~tl 11.111 11 u voe••• 1 1 o. u11111 eomo L fo1111a111 s!laba co,. u 
e.--.nttt "' 011 11. o nu Umb,. fllllllpn tt~hado ltll qualqutr pron1111e11 
nlt1 dll lin111 .. 'nn111ndo. por luo. annto clrcUIItiUo: l•boJ~ 
aafndof, .rtlntlo. uclntruo. tlmptr.a: '"'trfltn/to. tl•puro. 
IWflldJttJ: tMfort. GrMflol&. lllltu/1&. lâP'd&. nnübU/11. ttC. 

U.2. · 'I" pfrnlynu !!!Uc !X! 

Ta~t~UIII ru:ot O:aloi esptclalt dl lctnrutelct du paru.Jtonu 011 1rav11 
(v. l!lan IX. 2•1. 1111111111 palnru QUI et~ntffll u v01111 t6nlcu 1 • o ,. 
na&L •ta tll&bl.. •••utda• <1:1.• c41114~ntu n&1a11 • 1 11. ••rnl!lh• 
oac:llte.l.o dt tllllbtl. IIU pl'(lnunrtu ruttu dl llnt:ut. 

"tl.tl 'alavru do anlnl!adu colll acelltO qudo. •• o t1111lln da vo111 · 
t6nlc, • abtrto. ou co• annu ctreu111tltn. 11 o t1111bt1 ) tuhado: 
U•ur ou t111ur. ,,,,. ou 'lnlz. 611u ou ~nJ;t, d•IJI ou ••••11, 
ZIIIOn oU dnott: Un111 ou bl/1111. 61flll 011 ~ttlll. pMtl OU pllltl. 
tiJtll ou tfnlt. Vlnut OU Vf/1111: ftC'. No total, lf.tll tlo I'OUCO 111111 dt 
da du~\1 dt uut. 

I.U. V" Q!lt!DII !leu VIII! 

En~"pntraiÍiot tiualmtntt nu Ol\tonat tv. IUI VIII: 1• a, Ob.) 
alllllllu dl.vaia•n.rtll .dl tlllllln ,,. Pllt.Vfl.t urlll.lt>.adu ·~· I tOa\ell, 
ttbrttudo prove!\ltlltn do tr111Ch. Se utl voaal rt~nlca tol alltrtl, 
rHtbe 1ctnto 11udo: 11 toa rKhtda. areta-11 c0111 1e1nto clreuntl••o. 
Tu~~t111 " IQIII ot·ua•olos pouco llltt&Out..,. u duu 4ntnlt: MW 011 btW, 
t1ttr1 cou cltttl .• croclll ou UDC'Itl. 111iclll ou 1111ehl. lllll/111 -ou 
.. rJIII p11l'tl 011 purf: nc. [JIItl ta111w,. u11 euo ou o11tr0 dl o~rftonu 
t.,.ln~d,.. 1111 o ora abtrro ora reehado. eo111o IUrtdt ,. e«6 ou crwl. ro 
0111 

rt.A pf.f dt CIIOI eo11o tttt h.il romu otltonu Ufllllnadu ,. o f1chtde, 
lJ •uatt 11 op6e• vartsntu parctlltOllu. eo•o acolltlct •• Jufll 1 Jllflo. 
.. u6 I ,lti"O. IIIU tlil UIOI do 11111-ICo rarot. 

I.U. uaf!adp "uurúH(I u• ('ff' ·y (vql« ««"""riR nifl.u. 

T~P .. ·~ta o lt'laftliiiiiii.UI ntatlltleo que fi rn na AeadtN\1 du · 
ctiÍielat dt Utbtl. c,. Ntt n1 J.il rtflrtdt COI'I/111 dt cerca dt 110000 
paltvr:u dl voct~ula;rto 11111 da lin1u1. vn1tlco11~n qut 01 eltldos 
~~~~~ <!t dupla ac•ntua~t.o 1ra;nc1 tllrtn11a11 aoroxtlllada .. nta 1.21~ \Ctrca 
41 \-lQQ plilvratl· CoJIIIdiEtnotO QUI llil UIOI 11 tiiCOIItrtlll ptrftltlllltnte 
dtUII!ttdK, tCIIIO 11 rtftrla atrt •. lindo aut• ~&IIVII 1n11ftt1ar I l"flra 
41 lphCIIClo. op~ou-n por tlur 1 dupll anntuacl.o lrtllca eo•o 1 
nlocao lllnot ontron para 1 Unlrletcl.o ortoar.iltlu da IJIIIUI 
porlqiiiJ ... 

&.3. llu§ll da manytrnsto U• 1ttnt91 srjf!m nu prpnruitcnu ...1 

/IIWilWl 
!lllo)Yida I dlllltl.o dOI C'IIOI de dupJa IUntUICie ll'tM~a. COIIIO 11 

dlaat au ... 1• nio Unha rtllvin~lt e prlncl_pal IIIOtiVO QUI ltvou ,,. 
\IH a at~olll 11 anntoe 11 .. paltllrtJ praparo:utonu 1 paroltltonu. 

Elll ttvor 41 manuuncl.o dos uetltot lratlcu 1111t11 ca•ot. 
poadtnralll-11, po1t. ntantlllmentl •• 111111nu• ru6t1: 

11 hllçl rll)fUIII.U.UVl41dt (~trCI dt t-t:IOU dOI C&IOI d.t d.llllll 
IC'IIIIU1tiD. 

111 [,-111tutl Jntluine~a da lillllll ntr1t1 nllrt 1 lin1111 oral. co111 1 
pollibll!d.dl dl. Ulll ICIIItOI ltlfiCCI. 1t ÍlltlfUifJCir a t111d6nc11 Plra 
I Plrn"ltOnlt. OU ttJI. dlliOUti.O do ICintO tOIIICO dl lntiPtnlliriNt 

11ara 1 ptnultlma tilaba, luaar malt frtqu1nt1 de sclocaclo do lctnto 
r•alco •• porrucuh. 

e) Donculdldl '"' IPrttlldtr correcumenu • proniin~ll dl ttrlllof dt 
l.lllllltc ti~IIICO 1 Cllntlf\ro. IIIUitll Vtzn &dQUitldOI IHIYII da líiiiUI 
IICtltJ Utlturt!. 

dl o;ncullfldll caundu. co,. 1 allohcio dot ICIIItot. •. aprendl&alem 
" u 11111,, 1obrttu4o Quando 1111 11 tu ara sondltUI prtearlu. co111o no 
cUI doa pa1111 atrltlnot, ou 1111 lltuacto dt llltO-Iptlndl:.aatlll. 

11 .-Har•lllltnu. co111 1 allollça;o do1 arenrot arat1so1. doi ruot d1 
IIOIIIOCrat\11. dO tiPO de 11111/u(f)l .lllt/JtltV.l. r;tmcaU.)I labtJU(V.). 
IICtt!árll~l.l/ SICtttlrla(l 011 or.l, vt ....... l.)l Vtr/I(V.), ltt .. CIIOI 
QUI II~UIE de d\tUIUVIJI pilO çofttUtc JOntiCilCO. (tvant&tlalll POf VIIU 
alau 111 ., diiVId&l 1 oonuiiUitl&lll Slmpre probleml ptra O tr&UIIIInto 
lllfOrmHilldO do IÍJIC'O. 

n Corlculdtdl 1111 dltlrmontr. u tlltll 41 colocac.l.o do 1eanro t0111co 
•• CIIII.Cio dt lttrutura mortlca da p1!1na \uun. •• proptrc••tonu. 
IIIUft<IO OI rllii!UdOI tltlllltiCOJ ObddOI da IRIJ\n 41 Ulll corput dt 
~".'llO pelevru. conu.ltUim ll ... D1n11 12 ... earea dl JO .. sh faliU 
lldr<I·UIII (cf. lflltP. •1111. UC'.J. POI ;o .. ruttnttl, QUI Slo 11 
, . .,GJ .t>tar rrapuo•ltOII.&I (c f. ColllofiCI. a;eller<>. t~e.l. lpro:l\mldlratnu 
21~ ·'o palavru qut "'"""'111 u• ~1t:Ot -1€.1 lct. "uco. tt:ono1•uco. 
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PARECERES cionais". Essa foi a razão que motivou a Comissão Diretora a apre­
sentá-la, buscando sanar o conflito. 

Pareceres n°s 170 e 171, de 1994 Diante desse argumento, e para não se criar um impasse que 
Sobre 0 Projeto de Resolução 0 o 66, de 1993, que poderia agravar ainda mais possíveis distorções nos quadros fun­

"dá nova redação· ao art. ,So dà Resolução 0 o 88, de cionais desta Casa, opino favoravelmente pela aprovação do Proje-
1992"". to de Resolução n° 66, de 1993, nos termos da Emenda no 1, de 

Parecer 0 o 170, de 1994. Da Comissão de Consti _ autoria da Comissão Diretora e, pela rejeição da Emenda D
0 

2. 
tuição, Justiça e Cidadania. Sala das Reuniões, em 06 de oUtubro de 1993. Iram Sarai .. 

va -Presidente - Francisco Rollemberg- Relator - Gilberto Mi­
Relator: Senador Francisco Rollemberg randa - Pedro Teixeira - .César ,Dias - Wilson Martins -
Em exame nesta Comis~o. o Projeto de Resolução do Se- Alfredo Campos_ Esperidião Amin _Eva Blay- Magno Bace· 

nado n° 66, deste ano, da Comissão Diretora, visa a corrigir, con- lar_ Áureo Mello -Josaphat Marinho. 
forme se justifica, "a redação do art. 5° da Resolução n° 88/92. 
dando ao texto a interpretação correta da intenção do legislador'"'. PARECER N" 17 I. DE 1994 

Essa intenção, de acordo com o mesmo texto justificativo, (Da Comissão Diretora) 
"era abranger exclusivamente os motoristas que servem diretamen- Relator: Senador Levy Dias 
te aos senhores senadores, conferindo retribuição mais elevada em O Projeto de Resolução no 66, de 1993, do Senado Federal, 
contrapartida às peculiaridades do exercício da função junto aos tem por objetivo alterar a redação do art. 5° da Resolução n° 88, de 
gabinetes, em horário inte~ e em regime de dedicação exclusi- 1992, que passaria a vigorar como segue: 
va"". 

"Art. 5° Aos servidores lotados nos gabinetes de 
A Resolução n• 42, de 1993, que trata do Plano de Carreira senadores, de lideranças partidãrias e de membros da 

dos Servidores desta Casa, confere~. a título de vantagem, aos mo-
Comissão Diretora, na função de motorista, é devida a 

toristas abrangidos' pelo artigo 5° da· Resolução, ou seja, aos "que 
servem diretainente aos senhores senadores", a função comissiona- função gratificada equiv_ale~~e à FG-3." 
da FC-02, enquanto que, aos outros, a FC-01, em pleno reconheci- · · · Ao projeto foram oferecidas duas emendas, ambas modifi-
mento da peculiaridade doS serviços por eles prestados, bastante cativas, sendo a 1• da própria Comissão Diretora e a 2• do Senador 
diversos das atribuições dos demais. Arnir Lando. 

No entanto, alerta a Comissão Diretora, o artigo 5° da Reso- · . '. Ouvida a Secretaria Administrativa desta Casa, a propósito 
lução n° 88- que pretende modificar, ao apre_sentar este Projeto- do projeto original e das emendas já referidas, dois aspectos de 
"dá margein a outra inte~tâção'i.- · · · · · primordial relevância se patenteiam: 

CoD;l efeito, da forma como foi elaborado, ao determinar, · Primeiro, o fato de que o projeto original confere ao art. 5° 
em seu artigo 5°, a concessão da gratüicação equivalente a FG-3 da Resolução n° 88, de 1992, a espeçificidade que· realmente lhe 
''aos servidores aos quais incumbem atividades relacionadas com a · ·falta., sendo portanto inegável o mérito da proposição. 
condução de veículos rilotorii.ados utilizadoS ho transporte de se- segundo, que as emendas oferecidas, inobstante o desejo de 
nadares", abrange uma variedade razoável de motoristas, como os fazer justiça de seus mentores, pecam por tentar reuibuir da mes-
"condutores de ambulâncias, veículos de plantão etc., que even- ma _forma funções· iguais apenas quanto à sua designação primária, 
tualmente servem aos senadores", mas que "estão sujeitos à joma- ignorando que a lotação do servidor implica, per si •. o desempenho 
da habitual junto aos órgãos em que estão lotados, sem as de atribuições muitas vezes diversas daquelas de seus colegas, 
pan.icularidades que envolvem o exercício da .função junto aos ga- ocupantes, embora, de cargos assemelhados ou mesmo iguais. 
binetes dos senhores senadores11

• Assim pondera .a.Justificação da · : : . Trata-se, pfovavelrnente, de uma..visão anipliada do princí­
iniciativa em exame. , ,pio .da isonomia, a qual deve ater-se tão-somente ao vencimento 

O sentido que orientou ·a apresentação deste Projeto de Re- ou remuneração do cargo, não alcançando, de maneira alguma, re-
solução foi, conforme se observa, o de acompanhar a diversidade tribuições acessórias. 
existente no desempenho de atribuições que, eo:il)ora afetas a uma' Ao ser lotado em gabinete, o motorista faz jus à percepção 
mesma categoria, se concretizam de modo absolutamente distinto, de FC prevista na estrutura de cargos daquele órgão, o que não 
ao se analisar a forma pela qual elas se executam·na atividade roti- ocorre com os demais. Estender a FC, que é retribuição transitória 
neira. Não há como comparar situações tão diferentes. · inerente à especificidade da jornada de trabalho em gabinete, aos 

Nesse aspecto, o Projeto de Resolução n° 66, de 1993, pos- demais motoristas, seria desvirtuar a natureza e o propósito da 
sui todos os méritos para ser acolhido por esta Comissão. mesma função comissionada. 

Acompanha..:o, entretanto, a Emenda Modificativa no 1, de Isto posto, somos favoráveis à aprovação do projeto original 
1993, oferecida também pela Comissão Diretora que, essencial- (PRS n• 66, de 1993), apreciado favoravelmente pela Comissão de 
mente, anula as intenções da propositura, ao contemplar, além dos Constituição, Justiça e Cidadania, e com fulcro no parecer t.êcnico 
demais, previstos originalmente, os servidores lotados "no Serviço apresentado pela Secretaria Administrativa do Senado Federal, 
de Transportes, Óo Serviço Médico, na Residência Oficial, aos opinando, destarte, pela rejeição das emendas apresentadas. 
quais incumbem atividades relacionadas com a condução de veí- Sala das Reuniões, em 15 de junho de 1994. -Humberto 
culos motorizados utilizados no transporte de SeÍI.adores''. Lucena, Presidente. Levy Dias, Relator- Nalior Júnior- Cha-

A preocupação em ampliar e, ao mesmo tempo, delimitar gas Rodrigues. 
sua· abrangência é pertinente. 

A Justificação da Emenda chama a atenção para o desres­
peito ao princípio de isonomia presente no Projeto, que divide "os 
servidores de uma mesma categoria, favorecendo uns em detri­
mento dos outros que executam atividades equivalentes, causando 
dêséontentamento e criando dificuldades administrativas e opera-

\ 

PARECER N" 172, DE 1994 

(DA COMISSÃO DIRETORA) 

Redação final do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 62, de 1990 (n• 3.516, de 
1989, na Casa de origem). 
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A Comissão Diretora apresenta a redação flnal do Substitu­
tivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara D0 62. de 1990 (n° 
3.516/89, na Casa de origem), que define crime organizado e dis­
põe sobre meios especiais de investigação e prova nos inquéritos e 
processos que sobre ele versern. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 15 de junho de 1994.­
Chagas Rodrigues, Presidente - J únia Marise, Relatora - Lucí­
dio Portella- Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECER N" 172, DE 1994 

Define crime organizado e dispõe sobre meios 
especiais de investigação e prova nos inquéritos e 
processos que sobre ele versem. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO! 

Da Definição de Crime Organizado e dos Meios 
Operacionais. de Investigação e Prova 

Art. 1 o Esta lei define e regula meios de prova e procedi­
mentos investigatórios permitidos nos inquéritos e processos que 
versarem sobre crime organizado. 

Art. 2° Considera-se crime organizado o conjunto de atos 
delituosos que decorram ou resultem das atividades de quadrilha 
ou bando, definidos no § I 0 do art. 288 do Decret<>-Lei n" 2.848, 
de 7 de dezembro de 1994 - Código Penal. 

Art. 3" O art. 288 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezem­
bro de 1940 - Código Penal- passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 288. Participar de quadrilha, bando ou orga­
nização que se serve das estrUturas ou é estruturado ao 
modo de sociedades, associações, fundações, empresas, 
grupos de empresas, unidades ou forças militares, órgão, 
entidades ou serviços públicos, concebidas, qualquer 
que seja o princípio, pretexto, motivação ou causa. para 
cometer crimes ou alcançar objetivos cuja realização im­
plica a prática de ilícitos penais. 

Pena: reclusão, de um a três anos. 
§ 1 o Se a qu<)drilha ou bando serve-se de estrutu­

ras ou é estruturada ao modo de sociedades, associações, 
fundações, empresas, grupos de empresas, unidades ou 
forças militares, órgãos ou entidades públicas ou que 
prestam serviço público: 

Pena: reclusão, de dois a cinco anos. 
§ 1!' A pena aplica-se em dobro, se a quadrilha ou 

bando é armado. 11 

Art. 4° Em qualquer fase de persecução crimina1 que verse 
sobre crime organizado são permitidos, além dos já previstos na 
lei, os seguintes procedimentos de investigação e formação de pro-
v as: 

I- a infiltração de agentes da polícia especializada em qua­
drilhas ou bandos, vedada qualquer cop.articipação delituosa, exce­
ção feita ao disposto no art. 288 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, de cuja ação se preexclui, no 
caso, a antijuridicidade; 

li - a ação controlada, que consiste em retardar a interdição 
_IX)licial do que se supõe crime organizado ou a ele vinculado, des­
de que mantidos sob observação e acompanhamento para que a 
mé.dida legal se concretize no momento mais eficaz do ponto de 
vista da formação de provas e fornecimento de informações; 

m- o impedimento, a interrupção, a interceptação. a escuta 
e a gravação das comunicaçê'Jes telefônicas; 

IV - o acesso a dados, documentos e informações fiscais, 
bancárias, financeiras e eleitorais. 

CAPÍTULOID 

Da Processualidade dos Meios Especiais 

de Investigação e Prova 
Art. ~o Os procedimentos e ineios de provas, previstos nesta 

lei, poderão ser ordenados pelo juiZ: 
I- de ofício, durante a ação penal; 
n - mediante requerimento fundamentado do representante 

do Ministério Público, durante a instrução criminal e a ação penal; 
m - mediante requerimento fundamentado da autoridade 

policia], durante a instrução provisória. 
Parágrafo único. Nas hipóteses de provocação, o prazo para 

decidir é de vinte e quatro horas, contadas a partir da formulação 
verbal ou da entrega do requerimento. 

Art. 6° A decisão judicial será prolatada na presença da au­
toridade requerente. 

Art. 7° Os trâmites da autorização serão formalizados e au­
tuados em separado pelo próprio juiz, sem intervenção de cartório 
ou servidor, para serem apensados ao inquérito ou processo so­
mente depois de fmdas as operações permitidas, devendo as auto­
ridades intervenientes .resguardar suas responsabilidades com 
cópias assinadas do termo. 

Art. 8° Enquanto a operação autorizada estiver em anda­
mento, as infonnações e provas por ela produzidas poderão ser. 
mantidas em sigilo, a critério e sob responsabilidade de quem pre­
sidir o inquérito ou a ação penal. 

Art. ~ Na estrita execução das operações previstas por esta 
lei, os agentes autorizados e, no caso do art. 10 desta lei, o juiz de 
origem, não ficarão jungidos aos limites da competência territorial, 

. mas em cada jurisdição o magistrado competente manifestará 
anuência, adotadas as-mesmas precauções do art. 7°, podendo dis­
cordar mediante despacho, cujos fundamentos sustentarão suares­
ponsabilidade. 

CAPÍTULOID 

Da Preservação do Sigilo Constitucional 
Art. 10. Nas hipóteses do art. 4°, IV, desta lei, ocorrendo 

possibilidade de violação de sigilo preservado pela Constituição 
ou por lei, a diligência será realizada pessoalmente pelo juiz, ado­
tado o mais rigoroso segredo de justiça. 

§ 1 o Para realizar a diligência, o juiz poderá requisitar o au­
xílio de pessoas que, pela natureza da função ou profissão, tenham 
ou possam ter ~ce.sso aos objetos do sigilo. 

§ zo O juiz, pessoalmente, fará lavrar auto circunstanciado 
da diligência. relatando as infonnações colliidas oralmente e ane­
xando cópias autênticas dos documentos que tiverem relevância 
probatória, podendo, para esse efeito, designar uma das pessoas re­
feridas pelo parágrafo anterior como escrivão ad hoc. 

§ 3° O auto da diligência será conservado fora dos autos do 
processo, em lugar seguro, sem intervenção de cartório ou servi­
dor, somente podendo a ele ter acesso, na presença do juiz,_ as par­
tes legítimas da defesa, que não poderão dele servir-se para fms 
estranhos à mesma, e estão sujeitos às sanções previstas pelo Có­
digo Penal em caso de divulgação. 

§ 4° Os argumentos de acusação e defesa que versarem so­
bre a diligência serão apresentados em separado para serem anexa­
dos ao auto da diligência, que poderá servir como elemento na 
formação da convicção fmal do juiz. 

§ 5° Em caso de recurso, o auto da diligência será fechado, 
lacrado e endereçado em separado ao juízo competente para revi­
são, que dele tomará conhecimento sem intetvenção das secreta­
rias e gabinetes, devendo o relator dar vistas ao Ministério Público 
e ao Defensor em recinto isolado, para o efeito de que a discussão 
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e o julgamento sejam mantidos em absoluto segredo de jqstiça. 

CAPITuLON 

Das Disposições Gerais 
Art. 11. Os órgãos da polícia judiciária estruturarão setores 

e equipes de policiais especializados no combate ao crime organi­
zado. 

Art. 12. A identificação criminal de pessoas envolvidas com 
o crime organizado serã realizada independentemente da identifi­
cação civil. 

Art. 13. Nos crimes praticados em organização criminosa, a 
pena será reduzida de um a dois terços, quando a colaboração es­
pontânea do agente levar ao esclarecimento de infrações penais e 
sua autoria. 

Art. 14. Acrescente-se ao art. 16 do Código Penal o seguin­
te parágrafo único: 

"Art.l6 ................................................................. . 
Parágrafo único. Sendo rêu primário e cometido o 

crime sem violência ou grave ameaça, a pena será redu­
zida na mesma proporção quando o agente confessar a 
autoria espontaneamente, perante a autoridade judiciá­
ria.'' 

Art. 15. Não será concedida liberdade provisória. com ou 
sem fiança, aos agentes que tenham tido intensa e efetlva partici­
pação na organização criminosa. 

Art. 16. O prazo máximo da prisão processual, nos crimes 
previstos nesta lei, será de cento e oitenta dias. 

Art. 17. O réu não poderá apelar em liberdade, nos crimes 
previstos nesta lei. 

Art. 18. Os condenados por crimes decorrentes de organiza­
ção criminosa iniciarão o cumprimento da pena em regime fecha­
do. 

Art. 19. Aplicam-se, no que não forem incompatíveis, sub-
sidiariamente, as disposições do Código de Processo PenaL 

Art. 20. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 21. Revogam-se as disposições emcontrãrio. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O Expediente 

lido vai à publicação. 
Do Expediente lido, consta o Projeto de Decreto Legislativo 

n° 45, de 1994, que terá, nos termos do art. 376, c, do Regimento 
Interno, perante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, o prazo de cinco dias para recebimento de emendas, fmdo 
o qual a referida Comissão terá quinze dias, prorrogáveis por igual 
período, para opinar sobre a proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
recebeu, do Banco Central do Brasil. o Ofício D0 2.165/94, de 10 
do corrente, mediante o qual encaminha ao Senado a relação das 
operações de Antecipação de Receita Orçamentária (ARO), anali­
sadas no mês de maio do corrente ano. 

O expediente será encaminhado à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para conhecimento. 

Passa-se à }ista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 
O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Prommcia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, St'S e 
Srs. Senadores, estou encaminhando à Mesa projeto de lei que 
acrescenta parágrafo ao art. 2° da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, que "dispõe sobre a organização da Assistência Social e 
dá outras providências. 11 

Art. 1'. O art. 2' da Lei n' 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo, renumerando-se 
para§ 2° o seu atual parágrafo único: 

Art. 2°. A Assistência Social tem por objetivos: 
!-......................................................................... . 
11-........................................................................ . 
m-....................................................................... . 
N-....................................................................... . 
V- ........................................................................ . 
§ 1°. Para fazer jus ao benefício citado no item V 

deste artigo, o portador de deficiência física ou mental 
deverá submeter-se a exame de junta médica indicada 
pelo Instituto Nacional de Seguridade Social ou órgão 
que o substitua, a fim de ser comprovada sua incapaci­
dade de atuação na comunidade. 

§2' ......................................................................... . 
Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua pu­

blicação. 
Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
Desde que foi incluído na Constituição Federal, 

no art. 203, item V, o dispositivo que assegura aos defi­
cientes físicos ou mentais, assim como aos idosos caren­
tes, o benefício de um salário mínimo mensal, esse 
grupo de cidadãos brasileiros desfavorecidos vê protela­
da a efetivação do seu direito. 

A cláusula parecia suficientemente clara, mas óbi­
ce~ se colocaram à concessão do benefício estipulado. 
Exigia-se a regulamentação da matéria. 

fucontáveis projetos, com esse objetivo, tramita­
ram por esta Casa, comprovando a preocupação unâni­
me em garantir que a proposta inicial se transformasse 
em conquista rt>al. Muitos foram arquivados, muitos 
considerados prejudicados, após a promulgação da Lei 
n° 8.742, muitos ainda tramitam. Benefício, porém, nin­
guém recebeu, tantos ·anos após vigorar a Constituição. 

O presente projeto de lei tem por finalidade apon­
tar o caminho àqueles que dependem da ajuda governa­
mental para minorar as dificuldades oriundas de sua 
limitação física ou mental. Reconhecida a deficiência 
pelo próprio INSS, não haverá mais como negar a con­
cessão do beneficio mensal. 

Esperamos, por rneio da aprovação desta propos­
ta, contribuir para a reintegração ao convívio social de 
pessoas tão necessitadas de compreensão e apoio. 

Era essa a proposição que gostaria de apresentar ao Senado 
Federal. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao Senador Nabor Júnior. (Pausa.) 

Concedo a palavra à nobre Senadora Júnia Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT - MG. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão da oradora.)-· Sr. Presidente, sn e 
Srs. Senadores, não há nenhum exagero retórico ao se afirmar que 
poucos setores da vida brasileira, nas últimas décadas, foram ine­
xoravelmente atingidos como a saúde de nossa população. A situa­
ção é tão grave que atualmente somos campeões, ou ocupamos os 
primeiros lugares na classificação de doenças, realizada pela Orga­
nização Mundial de Saúde (OMS). 

Ao mesmo tempo em que já nos destacamos no quadro ge­
ral em relação a novas doen.Ç.as, como a AIDS, o País está às vol­
tas com epidemias que pareciam erradicadas para sempre. Dengue, 
cólera, febre amarela são as ameaças mais recentes, mas ainda ve­
lhas inimigas, como a banseníase, a malária, a leishmaniose, que 
continuam afetando milhões de brasileiros. Todo esse quadro per­
verso a que chegamos reflete o resultado do descaso e da incompe-
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tência progressiva na área de saúde. 
-É certo que não se trata meramente de uma questão médica, 

mas, principalmente, de questão econômica e social. É certo que 
as doenças têm agentes biológicos como, por exemplo, a doença 
de Chagas, que é causada pela ação do trypanosoma cruzi, mas 
isso é também uma meia verdade, pois sabe~se que o barbeiro só 
prolifera em áreas miseráveis. Assim, como na maioria das doen~ 
ças endêmicas, a causa da doença de Olagas é econômico-social e 
também conseqüência de uma política de saúde inócua, incompe­
tente e resultado da omissão de nossas autoridades. 

Voltemos nossa atenção inicial para a hanseníase. uma 
doonça dennatoneurológica que, no passado, integrou o grupo de 
doenças classificadas como lepra No Brasil, a lepra mudou de 
nome em meados da década de 70. quando uma portaria do Minis­
tro da Saúde, do então Governo Geisel, batizou-a de hanseníase. 
Por essa mesma época, foi abolida a lei que obrigava a internação 
compulsória dos portadores da doença. mesmo em sua forma não 
contagiosa. Essas providências foram destinadas a acabar com um 
preconceito tão grande que, nas regiões mais afetadas pelo mal, a 
passagem dos leprosos era anunciada por. uma campainha, para 

Sr. Presidente, S:r- e Srs. Senadores, diante de todo esse qua­
dro precário de nossa saúde, pode-se aftrmar que o Brasil retroce­
deu. Por que a saúde pública teria regredido tanto. a ponto de ser 
considerada mais precária hoje que no tempo de Oswaldo Cruz? 
As razões são a falta de investimento'e de uma política capaz de 
manter pelo men95 "!lm controle razo'ável dessa situação. Trata-se 
de um conjunto de erros, indicativÓs da pouca importância que o 
Governo tem dado à saúde. / 

Oswaldo Cruz mobilizou 5 mil pessoas para combater a epi­
demia da febre amarela. requisitando até soldados do Exército 
para, literalmente, invadir todas as casas do Rio de Janeiro. Foi 
uma verdadeira campanha de guerra, pois não se admitia resistên­
cia. Além de se desinsetizar as residências, as patrulhas sanitárias 
aplicaram a vacina contra a varíola Se Oswaldo Cruz conseguiu 
tanto, o feito não se deve apenas à sua eficiência de médico com­
petente. Outros fatores pesaram também, constituindo o que hoje 
poderíamos chamar de vontade política, que envolveu Governo, 
cafeicultores e a maioria da população. 

O Sr. Mapo Bacelar- Permite-me V. Ex11 um aparte? 
A SRA. JÚNIA MARISE- Ouço V. Ex' com muito pra-

que as pessoas sadias se afastassem do caminho. Uma verdadeira rer. 
indignidade cometida contra seres humanos! O Sr. Magno Bacelar- Cumprimento V. EX11 pelo pronun-

De acordo com 'tabela fornecida pelo Centro Nacional de ciamento que faz nesta tarde e digo que é lamentável que fatos 
Epidemiologia do Ministério da Saúde, tem crescido muito o nú- cqmo esse ainda tenham que ser trazidos à tribuna do Senado. Na 
mero de novos casos. Entre 1980 e 1991, passou de 14.515 para verdade, começaria dizendo que a própria Constituição está doen-
26.927, praticamente duplicando e hoje já alcança 35 mil. As cau- te, pois nela há um artigo em que se afirma que é assegurada a 
sas desse aumento vão desde o empobrecimento da população até saúde a todo cidadão brasileiro. Está doente também o Governo 
a falta de diagnóstico e tratamento precoce dos casos contagiantes·, pela omissão. O nosso País, disse l;>em V. Ex11

, regrediu talvez até 
-passando por falta de medicamentos e funcionamento irregular dos\ anteriormente a essa campanha de Oswaldo Cruz. Diutumamente 
órgãos de saúde. . \ temos tomado conhecimento de notícias de crises em hospitais, 

Mesmo em condições precárias, nem todas as pessoas são \loentes no meio da rua, hospitais sem maca e tantas outras coisas 
suscetíveis à doença, que se desenvolve apenas naquelas que têm tão lamentáveis. Hoje li coisa pior: o poder público dos Estados e 
baixa resistência orgânica. Em princípio, a hanseníase tem cura e M~icipios está tentando devolver à União os hospitais públicos. 
deve ser tratada como qualquer outra dermatose. pai-que não funcionam. Ontem assisti a uma entrevista de um pa-

Em relação ao cólera, os casos de contaminação surgiram ciente \que dizia: "Já vim ao hospital dez vezes, por dois meses, e 
no Peru e passaram para o Equador. Ele entrou no Brasil pela não conSegui ser atendido". Esses fatos envergonham o nosso País 
Amazônia, região Norte, depois penetrou no Nordeste e já está na e se transformam no maior desrespeito à cidadania brasileira. 
região Sudeste. Os sanitaristas alertam para o risco de uma grande Cumprimento-a e solidarizo-me com V. Ex•. Espero que o Gover­
epidemia, em razão das precárias condições de saneamento das no acorde desse torpor com relação à saúde e passe a atuar de 
metrópoles brasileiras. Cidades como São Paulo, Rio de Janeiro e modo mais sério; certamente, seria muito mais barato se houvesse 
Recife têm tudo para transformar o cólera numa calamidade, por- uma medicina preventiva, com saneamento e esgotos nessas cicia-
que 9 esgoto corre a céu aberto em suas favelas e bairros da perife- des onde proliferam doenças do século passado. Parabéns a V. 

''ria. Levantamento feito pelo IBGE mostra que o País tem poucas Ex11
• 

A SRA. JÚNIA MARISE - Agradeço o aparte de V. Ex', 
nobre líder Senador Magno Bacelar. 

estações de tratamento de esgotos, o que expõe a população a nu-
merosas doenças. ' 

É apavorante o crescimento do número de c~os de leishma­
niose nas cidade do Vale do Rio Doce em 1993. E verdade que a 
doença se apresenta sob a forma benigna. de tratamento relativa­
mente fácil. Dez cidades do V ale registraram os seguintes dados 
até março de 1993: 

Caratinga- 83 casos; Galiléia- 48 casos; Raul Soares- 29 
casos; lapu - 10 casos; Ituetá - 8 casos; Conselheiro Pena - 4 ca­
sos; Bom Jesus - 3 casos; Córrego Novo - 1 caso; Aimorés - 1 
caso. 

Total- 187 casos. 
A Fundação Nacional de Saúde, em Minas Gerais, aguarda 

recursos para fazer estudos de animais, reservatórios e dos insetos 
vetores, para tentar identificar os fatores responsáveis pelo aumen­
to de transmissão da doença. 

O Município de Uberlândia, desde o início de fevereiro de 
1993. é palco de uma epidemia de dengue benigna. Até meados de 
março, já haviam sido registrados 1.800 casos.' 

Felizmente essa epidemia jâ está em declínio. 

EstaiD.os exatamente enfocando todas essas questões porque 
acreditamos que devemos manter nossas atenções voltadas para fa~ 
tos como esses, tão relevantes em nosso País. Veja, V. Ex•, que 
toda. a população brasileira, em todos os municípios, principalmen­
te nas capitMs, questiona, cobra uma solução rápida e emergencial 
por parte do Governo. E, realmente, é hora de o Governo adotar 
medidas. 

Ontem, falamos aqui sobre a questão da habitação- 14 mi­
lhões de bri1Sileiros não têm teto, não têm casa própria. As fl.las 
nos hospitais públicos se estendem por mad.rogadas inteiras - são 
os pensionistas, os segurados, os aposentados, os trabalhadores 
que estão lá durante a madrugada inteira esperando a oport1Dl.idade 
de uma ficha, de uma consulta médica; e a grande maioria volta 
para casa sem consegui-las, Senador. É por isso que estamos aqui 
fazendo essa cobrança, mostrando estatisticamente a realidade des­
te País doente. 

E o Governo, o que faz? Essa é a pergunta que estamos fa­
zendo. 
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O Sr. G-e~on Camata- Permite V. Ex• um aparte? 
A SRA. JUNIA MARISE - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Gerson Camata - Senadora Júnia Marise, primeira­

mente, como fez o nobre Lider Magno Bacelar, cumprimento V. 
Ex• pela oportunidade do enfoque desse assunto. Parece que V. 
Ex• tem uma assessoria especializada em 'enfocar o assunto que 
está ferindo o coração do povo brasileiro no momento ou é a sen­
sibilidade do seu coração que traz sempre esses assuntos, adver­
tências, levando-nos à reflexão e avivando o pensamento do 
Congresso Nacional. V. Ex• hoje aborda- com a mesma oportuni­
dade dos outros pronunciamentos, que têm sido tão freqüentes, 
graças a Deus - a questão da saúde, observando principalmente o 
problema no seu Estado, o Estado de Minas Gerais, o grande Esta­
do de Minas Gerais. Agora V. Ex• vai começar a analisar as cau­
sas. Eu queria auxiliá-la nesse ponto. Talvez o meu aparte devesse 
ser um pouquinho mais no f mal do seu pronunciamento, mas V. 
Ex• tocou num ponto que acho fundamental - e o Líder Magno 
Bacelar, também, na abertura de seu aparte, colocou mais ou me­
nos nessa direção: a culpa de os brasileiros estarem morrendo nos 
hospitais ê da Constituição de 1988. É dela também a culpa de as 
estradas brasileiras estarem esburacadas. É por causa dessa Consti­
tuição que os agricultores não têm crédito. Por causa da Constitui­
ção de 1988, não há segurança no Brasil; estamo-nos tomando um 
País dominado pelos bandidos, e o Rio de Janeiro já é um exemplo 
disso. Por causa da Constituição, as crianças estão morrendo. A 
educação piorou, apesar da Emenda João Calmon. Nada no Brasil 
melhorou depois da Constituição de 1988. Melhorou a situação 
dos advogados, juristas e daqueles que trabalham com Direito, 
porque nossa Carta provocou um emaranhado de disputas jurídi­
cas. Para estes foi uma beleza; para o resto do povo brasileiro, a 
pior Constituição do mundo e a pior da História do Brasil. En­
quanto o Congresso Nacional - e nesse ponto somos Governo -
não se conscientizar, não modificar essa Constituição, as estradas, 
a saúde, as escolas continuarão piorando, e segurança ninguém 
terá. Cada vez mais o Brasil afunda por culpa da Constituição de 
1988. Com essa Constituição veio o problema do SUS, a unifica­
ção do sistema de saúde, que servia de pano de fundo para a briga 
de dois partidos de esquerda que queriam dominar a máquina de 
saúde no Brasil - todos sabem: o antigo PCB e o Pf. Acabou-se 
com a Saúde. V. Exa, que anda pelo interior de Minas, eu, que 
ando pelo interior do Espírito Santo, bem como os Senadores José 
Eduardo e Josaphat Marinho, cada um anda pelo interior dos seus 
Estados e podemos observar que, antigamente, as prefeituras cui­
davam da saúde dos moradores das cidades do interior. O Estado 
mantinha o posto de saúde, o serviço de saúde; nas cidades um 
pouco maiores, havia o hospital da Previdência Social, para onde 
os casos mais sofridos ou mais complicados eram levados. Quan­
do criaram o SUS, as prefeituras pararam de investir em saúde; re­
cebia-se o dinheiro do Governo federal e mantinha~se o posto. O 
Estado também não investe mais nada em saúde e recebe do Go­
verno federal. Então. cmde havia três níveis de poder trabalhando­
o municipal, o estadual e o federal- há apenas um. E o poder local 
é muito melhor porque vigia, o eleitor está ali perto, pode procurar 
o vereador e resolver suas questões. Mas com apenas um nível. 
nós, então, andamos para trás. A saúde do brasileiro piorou por 
causa disso e dessa briga pelo domínio da máquina da saúde no 
Brasil. Essas entidades políticas talvez até tivessem boa intenção, 
mas seus fmtos não foram bons para os brasileiros. Congratule-me 
com V. Ex•. E há uma outra causa: as nossas faculdades de enge­
nharia e economia estão educando tecnicamente bem mas, etica­
mente, há um problema muito sêrio na educação dos brasileiros. 
Veja V. Ex', por exemplo, os contadores. Aprendem na faculdade 
a ensinar o empresário a burlar o imposto de renda, em vez de en-

sinar como pagar adequadamente o seu imposto de renda. Temos 
que refletir muito sobre isso. A ética médica brasileira, por exem­
plo: o médico, na maioria das vezes, é muito interessado em cres­
cer monetariamente e se tomar mais rico do que prestar 
efetivamente um serviço à população que lhe pagou o estudo. A 
maioria dos mêdicos são fonnados em faculdades pagas pelo con­
tribuinte, que, talvez, nunca terá um médico na sua vida, mas está 
pagando imiXJslo para formar um aluno que nada lhe devolverá 
depois. Nesse momento V. Ex•, de uma maneira tão apropriada, 
coloca à reflexão do Congresso Nacional, que também é Governo, 
que é hora de se pensar nisso tudo, porque se não houver uma ma­
neira global de se pensar no problema nunca vamos resolvê-lo. 
Um dia, nobre Senadora, vamos ter que mexer nessa Con~tituição; 
um dia vamos ver que o SUS não deu certo; que as faculdades de­
vem formar técnica e eticamente os cidadãos. Outr0 dia, o Senador 
Darcy Ribeiro dizia - e me desculpe o alongamento do aparte -

·que na França o contador faz um juramento de que quando for ser­
vir é obrigado a fazer a contabilidade das empresas de modo a que 
elas paguem os seus tributos. Se o contador cometer um erro, per­
de o diploma Se a empresa da qual é contador sonegar, e se for 
provado que ele tinha conhecimento disso, o diploma do contador 
é cassado. Aqui não; quanto mais famoso e apreciado é o conta* 
dor, mais ele ensina a sonegar. Mas ele foi formado em uma facul­
dade graças ao povo! Meu Deus do céu! Ele vai trabalhar contra o 
povo que precisa do tributo para não morrer na fila do hospital. 
Todas essas reflexões, V. Ex' traz em um momento muito oportu­
no ao pensament9 e à consciência do País. Muito obrigado. 

A SRA JUNIA MARISE - Agradeço o aparte, nobre Se­
nador Gerson Camata. A reflexão é exatamente o verdadeiro senti­
do deste pronunciamento, para alertar as autoridades e alertar o 
Governo. 

Essas estatísticas, toda a situação da saúde pública do nosso 
País está a olhos vistos. Tenho em mãos vários recortes de jornais, 
Senador Gerson Camata, que mostram essa situação; todos os dias 
a imprensa notícia. 

Outro dia, o Presidente disse: ''Estou muito preocupado 
com o aumento dos alimentos nos supermercados". Mas, de práti~ 
co, o que foi feito? Nada! 

É isso o que é preciso questionar ao Governo, porque não é 
só com pre«;>eupação e noticiário que vamos resolver a situação 
deste País. E preciso que o Presidente da República mostre a sua 
preocupação na prática, agindo, tomando decisões firmes. É o que 
o povo brasileiro deseja. 

Há pouco tempo, os laboratórios promoveram o aumento 
dos preços dos remédios. Vi o Presidente Itamar Franco dizer que 
estava preocupado - toda a imprensa divulgou a notícia - e que 
queria uma ação enérgica para coibir os aumentos. 

E os remédios continuam aumentando todos os dias nas 
prateleiras das farmácias e drogarias deste País. E a população não 
pode, mesmo diante de prescrição médica, comprar o remédio para 
sanar a doença. 

Temos de questionar esses problemas e vou questioná-los 
todos os dias, se for preciso, da Tribuna do.Senado Federal, para 
que o Presidente da República assuma a responsabilidade de Chefe 
de Governo e determine energicamente que os seus ministérios e 
os seus órgãos de Governo não apenas reflitam a sua preocupação, 
mas, sobretudo, tragam soluções que possam efetivamente mini­
mízar a situação do País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Nação está precisando no­
vamente dessa mesma vontade política para darmos uma resposta 
imediata à atual regressão na área da Saúde. É preciso, de pronto, 
melhorar as nossas condições de saneamento básico, que incluem 
serviços de esgoto, lixo e água. 
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O IBGE demonstrou. em pesquisa recente, a precariedade 
do nosso sistema de saneamento básico, responsável por SOo/o das 
doenças que afetam a população. 

O jomal O Globo retratou ontem a denúncia de grave epi­
demia de dengue no Ceará, considerada pelas autoridades sanitá­
rias como de grande proporção, já atingindo o interior do Estado. 

Em apenas 14 dias, 10 pessoas morreram, 20 estão hospita­
lizadas e a doença atingiu, segundo o jornal, até mesmo o Gover­
nador do Estado. 

Também em Pernambuco já se constatou 6 casos de den­
gue, e as estatísticas mostram que cerca de 300 mil pessoas podem 
ter sido atingidas pela doença no Ceará e em toda a região Nordes­
te. 

Diante da gravidade da situação, o quadro da saúde pública 
no País não pode ser discutido pelo Governo de forma retórica, re­
velando uma grave omissão. 

O que de concreto tem feito o Governo até agora? 
O Sl'~ Ney ,Maranhão- Permite-me V. Ex a. um aparte? 
A SRA. JUNIA MARISE- Concedo um aparte, compra­

zer, ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão- Nobre Senadora Júnia Marise, toda 
vez que V. Ex• ocupa a tribuna do Senado, traz a debate temas de 
importância fundamental para o bem-estar social do povo brasilei­
ro. Como representante de Minas Gerais, cujos problemas V. Ex• 
muito bem coobece e que são os mesmos da totalidade do País, V. 
Ex• tem uma experiência muito grande. Desempenhou várias fun­
ções políticas e representou, à altura, o povo das Alterosas. Hoje, 
V. Ex• traz à baila um asslUlto de suma gravidade. Assisti ao apar­
te do Senador Gerson Camata. S. Ex• se referiu à nossa Constitui­
ção, aos seus defeitos, e tem certa razão. Mas, Senadora Júnia 
Marise, esses erros vêm de longe. Em primeiro lugar, o Governo 
sempre diz: "Faça o que digo, não faça o que façd'. Apresentei um 
projeto, que hoje é lei, e sobre o qual debatemos durante três se­
manas para chegarmos a uma conclusão. Há o Projeto no 65, do 
Senador Fernando Henrique Cardoso; e o Projeto no 66, deste Se· 
nador, que, à época, liderava a Bancada do Governo no Senado. 
Este projeto tomou-se a Resolução n° 58 do Senado Federal, que 
tentou controlar a dívida interna dos Estados e Municípios. Sena· 
dora Júnia Marise, há 15 anos que os Estados, as estatais e os Mu· 
nícípios não pagavam a Previdência Social. O débito desses 
órgãos para com a Previdência significava 52% desse totaL O di­
nheiro do trabalhador era embolsado; apropriação indébita pura! 
Esses ex-prefeitos deveriam estar na cadeia; no "xilindró", como 
dizemos no Nordeste. Esses recursos deveriam ler ido para a Pre­
vidência, para os aposentados, pensionistas e para a nossa Saúde. 
Mas o que aconteceu, Senadora? Dois pesos e duas medidas. Se o 
empresário deixa de pagar, é apropriação indébita; ocorrem juros, 
correção monetária e deveriam ir para a cadeia. Mas essas pessoas 
tiveram um prêmio. Fomos obrigados, dentro dessa lei de minha 
autoria, a dar um prazo não de 60, mas de 240 meses para começa· 
rem a pagar. Como fui Prefeito duas vezes e conheço muito bem 
esse pessoal, obriguei·os, de 90 em 90 dias, a apresentar o certifi· 
cado de regularidade no Banco do Brasil e na Caixa Econômica, 
senão não receberiam um tostão do Governo Federal. Então, veja 
V. Ex': quem dá o exemplo? O Governo. O maior sonegador do 
País é o Governo! Quando o ex-Presidente Collor assumiu, 3,5% 
do PIB nacional era gasto com as estatais; S. Ex .. o deixou em 
2.1 %. Quatro grandes Estados colaboram com o débito interno do 
País- o Estado de V. Ex' deve pouco-, mas o grande devedor é 
Sllo Paulo, com praticamente 70% do débito. Depois, Minas Ge­
rais, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro; este com um percentual 
muito mais baixo. Nesse contexto, V. Ex• acaba de mostrar ao 
povo brasileíro a situação por que passa o País não apenas em rela· 

ção à Saúde, mas à Educação- encontra· se neste plenário o nosso 
Senador João Calmon, que conhece muito bem a matéria. Enfim, 
por quê? Primeiro, por causa do Governo; segundo, Senadora, pela 
má aplicação do dinheiro. Lutei por aquele projeto de reeleição de 
Governador, Presidente da República e Prefeito - tenho os docu­
mentos no meu gabinete. E o custo das obras paradas neste País, 
do Oiapoque ao Cb.ui, dá para pagar duas dívidas externas do Bra· 
sil. Como sabe V. Ex•, houve debates, reuniões entusiasmadas, 
nesta Casa, sobre a transposição das á_guas do rio São Francisco 
para alguns Estados, inclusive o meu. E um exemplo de incoerên· 
cia. Tenho certeza de que V. Ex', se for indagada sobre o assunto, 
saberá citar centenas de obras paralisadas em Minas Gerais, obras 
de importância fundamental para o desenvolvimento daquele Esta· 
do. 

A SRA. JÚNIA MARISE- Jã fizemos, nesta Casa, denún­
cias como essas. Por várias vezes, inclusive, solicitamos ao Minis· 
tério dos Transportes providências no sentido de concluir obras 
paralisadas. Normalmente os órgãos do Goveroo iniciam as obras 
e deixam·nas paradas. É um grande desperdício. 

O Sr. Ney Maranhão - Exatamente. Nesse sentido, lutei 
para que governadores, presidentes e prefeitos pudessem ter ape­
nas um mandato, ou seja, para que não pudessem ser reeleitos. 
Mas o que aconteceu? Infelizmente, houve pressão, gula, sede ao 
pote por parte dos Governadores que queriam afastar-se do cargo 
com apenas 60 dias de antecedência, o que é casuísmo puro. H ou. 
v e confusão, e o Presidente da Comissão, Deputado Nelson Jobim, 
deu sustentação ao pedidos dos Governadores. Resultado: perde· 
mos por 23 votos. Este é o problema crucial do Brasil: leis malfei· 
tas, ãs pressas, demagógicas - como dizem no Nordeste, fajutas. 
E, no ftnal, como bem disse V. Ex', é o povo brasileiro que sofre. 
Temos que dar um basta nisso, por bem ou por mal. Com relação à 
Previdência, há seis anos, havia seis trabalhadores para um apo­
sentado; hoje, são dois por um, recebendo um ordenado ~ como 
diz Chico Anísio ~ desse "tamanhinho". Senadora Júnia Marise, 
parabenizo V. Ex• neste instante pelo alerta que faz à Nação em re· 
lação ao caos da Saúde e de outras áreas do Governo. A responsa· 
bilidade é do Governo Federal e do Congresso Nacional, que não 
se uniram para elaborar leis que estivessem à altura das necessida­
des do povo brasileiro. Agradecemos a Deus e a V. Ex• por estar 
sempre na tribuna, brigando e lutando para que isso se concretize. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Muito obrigada a V. Ex' pelo 
aparte. O Presidente já faz soar a campainha, alertando-nos sobre o 
tempo. No entanto, eu gostaria, diante das manifestações dos Se· 
nadores que nos apartearam, de demonstrar que esse tema é de 
grande importância para o Brasil e para a nossa população. 

Cito algumas manchetes de noticiários divulgados pela im­
prensa: 11Concentração de hanseníase é maior no Rio11

; 
11Casos de 

hanseniase crescem 20% ao ano em Minas Gerais11
; ''Doença che­

ga e mata em Montes Claros11
; "Malária: pesquisa surpreende mé­

dicos"; 11A vanço do cólera é acelerado, no País - doença atinge 
206 novos casos pot dia11

; ''Hanseníase ataca uma pessoa a cada 17 
minutos11

; "Bactéria já atacou 16 pessoas em Recife". 
Sr. Presidente, Srs. SenWores, esta semana, o Ministro da 

Saúde, em declaração à imprensa, revelou que o cartel dos planos 
de saúde tem pressionado o Planalto para a substituição do Minis· 
tro da Saúde. 

Faço justiça ao Ministro Henrique Santillo: S. Ex• tem de­
clarado formalmente as. suas queixas sobre a falta de recursos que 
possibilitem a adoção de uma política de atendimento na área da 
Saúde Pública Certamente, as queixas do Ministro são dirigidas 
ao Ministério da Fazenda, que, na gestão do Sr. Fernando Henri· 
que Cardoso, fechou o cofre e guardou a chave; e ninguém a ela ti· 
nha acesso. 
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A Saúde foi a mais prejudicada, em razão de cortes determi­
nados pela área econômica do Governo e sobretudo em razão da 
insensibilidade dos que dirigiam a economia do Brasil. 

Hoje a situação é de caos: as epidemias estão-se alastrando, 
a população não tem como resolver os seus problemas, os hospi­
tais não têm condições de atendimento nem para casos emergen­
ciais. 

Por essa razão, mais uma vez dirigimos nossa cobrança ao 
Presidente Itamar Franco: que as preocupações de Sua Excelência 
não sejam retóricas, mas que sejam determinadas, para que possa­
mos atacar esse problema, para que possamos colocar o dedo nes­
sa ferida e resolver a situação da Saúde Pública. 

Tantos e tantos problemas estão sem solução. A Educação, 
sempre tão defendida pelo nosso ilustre Senador João Calmon, 
tem como estatística uma realidade educacional de 12 milhões de 
crianças fora da escola. 

O Governo, preocupado com o problema da fome, liberou 
recursos para a distribuição de cestas bãsicas. Mas isso não resol­
ve, porque uma família recebe a cesta básica hoje. E na semana 
que vem? Se não receber novamente, continua passando fome do 
mesmo jeito. 

O que o povo brasileiro quer é emprego, salário digno, con­
dições de sobrevivência para a sua família~ não quer viver de as­
sistencialismo momentâneo, periódico, por parte do Governo. E 
não estamos assistindo a ações permanentes do Governo; delas 
nem temos conhecimento. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PPR-PA. Prouuucia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, inicio este pronunciamento pelo término do discur­
so da nobre Senadora Júnia Marise. 

Sou também partidãrio do princípio de que não devemos 
iludir o povo com assistencialismo puro e simples. 

A nobre Senadora por Minas Gerais falou, há pouco, sobre 
a necessidade de darmos emprego às pessoas. Trata-se da repeti­
ção de um velho adágio, surrado, mas verdadeiro, que diz: 11Ao in­
vés de dar um peixe, é melhor ensinar a pescar11

• Essa frase vem 
muito a propósito depois do que disse a nobre Senadora Júnia Ma­
rise. Participo de um ponto de vista talvez revisionista. Já houve 
tempo em que a tese socialista, não o socialismo totalitário, mas o 
socialismo democrático, me causava um grande entusiasmo. Bas­
tava-me, quando jovem, dizerem assim: -É preciso acabar com o 
intermediário entre o produtor e o consumidor; acabe-se o inter­
mediário e com isso se acaba evidentemente com a exploração. Os 
marxistas ainda diriam que é preciso acabar com a exploração da 
mais-valia e também chegariam a esse assunto. 

Hoje estou convencido, nobre Senadora. de que a palavra 
de Michel Crozier é perfeita: 'U Estado moderno é o Estado mo­
destd'. Ele não pode ser um Estado que trate de todos os assuntos, 
porque vai acabar tratando mal de todos eles. Vejo, com certa 
preocupação, em primeiro lugar, que pessoas pensam que, com o 
desmoronamento do sistema comunista no mundo, gerou-se o in· 
confundível e incomparável prevalecimento do sistema capitalista 
liberal - como ainda ontem dizia aqui o Senador Pedro Simon. De 
modo algum! Não acredito que seja essa a conseqüência do des­
moronamento do comunismo ou do chamado socialismo real. O 
capitalismo liberal, o capitalismo do laissez faire, o capitalismo 
em que não havia a semana de oito horas de trabalho, não havia a 
Previdência, não havia garantia do trabalho do menor, garantia do 
trabalho da mulher, não havia sindicato, esse era o capitalismo li­
beral, o capitalismo da chamada fase do capitalismo selvagem. 
Também não sou partidário do chamado neoliberalismo, que se 

anda confimdindo aí com as posições das pessoas que passaram a 
admitir que o Estado deve ser modesto, mas não deve ser total­
mente intervencionista, nem ser um Estado de braços cruzados 
diante da ''vaca sagrada", que é a propriedade privada. 

Essa posição me leva a pensar em algumas coisas que estão 
ocorrendo entre nós, 

A nobre Senadora acaba de nos brindar com um belo dis­
curso e apartes que recebeu, e falou sobre a questão dos preços em 
geral. Se não me engano, desde o Código de Hamurabi que se pre~ 
tende fazer controle de preço e não se consegue fazer controle de 
preço. 

A solução, para nós, não está também exclusivamente em 
eleger a inflação como o único objetivo a ser atingido, mas sim a 
retomada do desenvolvimento através, evidentemente, do aumento 
de prÕd.ução e aumento de capacidade de competição. 

S. Ex', a nossa ilustre Colega, ainda há pouco, falou exata­
mente na geração de empregos. Este é um ponto que tenho levado 
muito em coo.sideração, especialmente com a possibilidade de vol­
tar a ser executivo no meu Estado, um Estado pobre e potencial­
mente rico, e muito rico de subsolo. 

Houve tempo em que, como Ma.jor ainda, tive a audácia de 
dizer, naquela altura, que talvez a economia da Amazônia se incor­
porasse à economia nacional muito mais rapidamente no seu sub­
solo do que do seu solo; devido a ilusão de Humboldt, que não 
esteve na Amazônia brasileira- foi proibido pelo Império, naquele 
tempo, como possivelmente um grande espião alemão -, usou a 
frase: "A Amazônia seria o celeiro do mundo." 

No entanto, quando se derruba a floresta, três anos depois 
aquela área está totalmente incapacitada para produzir qualquer 
coisa; laterizada,lixiyiada, chuvas violentas, sol, temperatura mui­
to alta, e a agricultura tem dificuldades. O que não quer dizer que 
seja impossível 

Agora, o que não posso entender é que seja um Governo 
que resolva ser produtor. Ele deve ser, no meu entender, indutor da 
produção. 

A geração de empregos, por exemplo, estamos todos preo­
cupados com ela. Vejo aí o Partido dos Trabalhadores, através de 
seu Líder, dizer que vai gerar dez milhões de empregos no seu pe­
ríodo. Tomando por base infonnações de economistas, que dizem 
que para geração de empregos há uma necessidade de investimen­
to de 30 a SO mil dólares por emprego, tomando-se por 30 mil dó­
lares por emprego, vamos ver que seriam necessários 300 bilhões 
de dólares para gerar isso no período presidencial 

Se o Estado resolve ser o produtor de emprego, gerador de 
emprego, através de seus investimentos, é evidente que vamos ter 
outras ilustres Senadoras aqui, outros ilustres Senadores repetindo 
esse discurso mais quatro anos, mais oito anos, mais doze anos. 

Note-se, por exemplo, essa aberração - e a nobre Senadora 
Júnia Marise, inclusive, é também não apenas uma entendida em 
educação mas S. Ex• é uma promotora de educação, professora ad­
mirável e citou também o nosso paladino da educação no Brasil, 
que é João Calmon - não entendo, não posso entender como é que 
nesse momento, por exemplo, o Governo, com a responsabilidade 
que tem, detém-se em fazer medida provisória a respeito de men­
salidades escolares. llá escolas e escolas. Há escolas que realmen­
te se transformaram em mercantilistas completas, em caça-níqueis, 
mas há escolas de bom padrão, Conheço algumas, e tenho o ele~ 
mento exatamente em minha mão, que vão ser compelidas a fechar 
-não é terrorismo intelectual- depois do mês de agosto ou setem­
bro, porque, se cumprirem essa medida provisória que está aí, não 
terão capacidade de sobrevivência. 

O que deveríamos ter? Coube-me a tarefa ingrata, mas fas­
cinante de ser Ministro da Educação neste Pais por 4 anos, 3 me-
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ses e 15 dias. 
O que é que podíamos pensar? Naquela alttita, tínhamos 

uma administração de ensino público que, pelo menos, não era a 
calamidade que se apresenta hoje. Hoje, inclusive, falando apenas 
do 3° grau, as universidades brasileiras públícas, estaduais ou fede­
rais, representam apenas 20% do contingente de alunos matricula­
dos no 3° grau, e o aumento tem sido das universidades 
particulares. ~ 

A oferta particular cresce e as pessoas de classe média, de 
um modo geral, procuram a escola particular porque não acreditam 
mais na eficiência e na qualidade do ensino público. 

Então, o Governo, no meu entender, tem que se voltar para 
o ensino público, fundamentalmente, tem que dar recursos. E pou­
cos Presidentes da República tiveram a noção de que investimento 
em Educação e Saúde não é despesa, é até pré-investimento. O 
quadro que a nobre Senadora mostrou. ainda há pouco, tem o 
aplauso de todos nós. 

Por exemplo, no Estado do Acre, onde nasci, a hanseniase é 
medida por percentagem. No Acre, 1% da população é atingido 
pela hanseniase. Essa estatística, no mundo, é medida por milési­
mo e não por centésimo! E continuamos falando sobre isso, debla­
terando e-discutindo a respeito. 

Se o ensino público é bom, só vai procurar o ensino particu­
lar quem tiver a veleidade de querer ser do Colégio Andrews, do 
Colégio Sion e coisas dessa natureza. 

Houve época, aqui, em que se dizia que o ensino do Distrito 
Federal, o ensino de Brasilia, era primoroso. E, naturalmente, as 
escolas particulares não tinham possibilidade de competir. Hoje 
têm e são amarradas nesse tipo de processo. 

Sei que o Senhor Presidente tem a melhor das intenções, 
porque convivi com Sua Excelência vários anos- é um amigo pes­
soal -, sei que Sua Excelência se deix--:>u sensibilizar p(_lr isso; sei 
que o Ministro da Educação também é um homem suave. um ho­
mem tranqüilo, um homem que veio lá das nossas Minas Gerais 
também e, entretanto, o quadro real pode ser extremamente dano­
so, a partir do momento em que já se fala em aplicar uma lei dele­
gada para levar para a cadeia diretores de escolas, que não 
cumpram imediatamente a medida provisória que está aí. Sei de 
caso específico - e esse caso me afeta, porque durante oito anos 
contribui para minimizar os déficits da. escola que minha filha tem 
aqui em Brasília - que, pelo seu padrão pedagógico, é altamente 
procurada. Basta dizer que sendo uma escola no Lago Norte, ela 
tem 42% dos seus alunos que residem fora do Lago Norte, inclusi­
ve tem alunos que residem até no Lago Sul, porque quer dar um 
ensino de boa qualidade, e pode qualquer um dos Srs. Senadores e 
as sn Senadoras procurar saber que a reputação é muito boa. Pois 
muito bern, durante oito anos fiquei com a casa do Senador João 
Calmon, que me foi oferecida por um aluguel simbólico e ainda 
assim tínhamos que corresponder anos a fio de déficits. E eu dizia: 
"enquanto você for ftlha de Senador é possível qUe possa se dar ao 
luxo de fazer uma boa escola e o~enador pagar as diferenças". Em 
compensação, vejo outros que fizeram fortunas em escolas! 

Então, essa é uma preocupação que tenho quando se f ala no 
papel do Estado ir até este ponto. 

O Senado aprovou. há poucos dias. uma medida que deve 
ter uma repercussão extraordinária também: proibiu a mudança 
dos uniformes escolares por cinco anos. Isso deve ter, realmente. 
um resultado fantástico na economia brasileira! 

A SRAJúnia Marise- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. JARBAS PASSARINHO -Ouço a nossa querida 

Senadora Júnia Marise. 

A SRA Júnia Marise- Senador Jarbas Passarinho, quando 
V. Ex• assoma à tribuna e nos brinda com suas palavras, demons-

tra exatamente a grande experiência, a grande bagagem não apenas 
intelectual mas, sobretudo, a vívenciada por V. Ex• ao longo dos 
anos, sobre todas as questões que dizem respeito ao cotidiano da 
vida do nosso País, às instituições e a todos os assuntos que envol­
vem, hoje, as responsabilidades do Estado e do Governo, tanto em 
nível estadual quanto em nível municipal. V. Ex• falou sobre edu­
cação e eu não poderia deixar passar a oportunidade de inserir no 
pronunciamento de V. Ex,. uma informação que me parece gravís­
sima neste momento. Os CAICs construídos pelo Governo Fede­
ral, vários deles, inclusive no meu Estado, Minas Gerais, e, pelas 
informações que obtivemos, em outros Estados do País, ficaram 
seis, sete, oito meses fechados. Fechados!, porque não tinham 
equipamento, Senador Jarbas Passarinho. Estando em Montes Cla­
ros. ano passado, fui convidada pelo Prefeito a visitar dois CAICs 
que haviam sido construídos naquela cidade para atender à deman­
rla das crianças em idade escolar, tão necessária e tão fundamental. 
para que elas pudessem ter acesso à escola. E, lá, os CAICs esta­
vam fechados - aliás, construções muito boas, mas totalmente fe­
chados porque lá não tinha nem cadeira, nem carteira, não tinha 
um quadro-n~gro e nem um equipamento sequer para que os 
CAICs pudesSem, evidentemente, atender a essa demanda da edu­
cação. São essas omissões, são essas questões todas que envolvem 
.a administração que deixam a população perplexa, sobretudo, 
quando se vê uma obra do Governo sem uso, um hospital que foi 
construído ou que ficou com a sua construção paralisada, ou mes­

. mo uma escola inacabada, fechada, sem equipamentos! Quantos 
ntilhões de cruzeiros foram destinados àquelas obras?! E a popula­
ção não tem sequer o privilégio de ter acesso a esse benefício. Por­
lanto - quero ser rápida - é apenas essa informação que eu 
gostaria de prestar. porque, na realidade, o que estamos constatan­
do ~ uma omissão grave que não poderia estar ocorrendo. porque 
são fatos inteiramente da responsabilidade de quem está no exercí­
cio das suas funções, seja no Minislério da Educação, seja em 
qualquer outro Ministério de_,ste País, e que não pode omitir-se e 
desconhecer essa realidade. E exatamente voltada para esta preo­
cupação. quando V. Ex• faz o exercício de reflexão sobre vários 
temas, que agradeço a oportunidade de inserir este aparte no bri­
lhante pronunciamento de V. Ex•. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- É a mim que cabe agra­
decer, nobre Senadora. Já dizia, há pouco, que V. Ex11 não é apenas 
a teoria da educação, é a prática também, porque conhece o fato 
em profundidade. Fui levado a iniciar este meu pronunciamento 
exatamente porque ouvia, com muita atenção. o discurso de V. 
Ex•. E o meu desejo era mostrar, em relação ao meu Estado, o que 
está se passando. 

Quando pretendemos falar. por exemplo, em geração de 
empregos, ao invés de se pensar em aplicações de grandes empre­
sas, que tomam 50 mil dólares para gerar um emprego, penso na 
microempresa, na pequena e na média empresas. que, do meu pon­
to de vista, são as geradoras de empregos ein maior número e com 
investimento menor. E. ao mesmo tempo. a construção civil, por 
exemplo. Porque, quando fui Ministro do Trabalho, verifiquei que 
o Brasil estava já oferecendo 800 mil empregos novos a cada ano, 
em 1967. E. desse contingente, a grande maioria era fornecida 
exatamente pela oferta da construção civil, que tinha vantagem 
ainda mais de arregimentar e receber a mão-de-obra não qualifica-

• da._ que infelizmente é a que prevalece no BrasiL 

Ora, ao mesmo tem~. penso em Minas Gerais e penso no 
Pará. Com o Senador Rona.rÍ Í'ito, tivemos uma batalha aqui e fize­
mos com que os Estados de Minas e Pará. e outros Estados nas 
mesmas condições, pudessem receber royalties dos minérios ex­
portados e pudessem, no meu caso também, receber royalties da 
energia. que hoje fornecemos ao Nordeste. Foi um período em que· 
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justamente a Paulo Afonso, pela sua hidrelétrica, fornecia energia 
para o Pará - Belém, com isso, não entrou em racionamento. De­
pois, com Tucuruí funcionando, o Nordeste se beneficia. E vai 
agora, com Xingó, acabar outra ve.z de receber essa energia de vol­
ta do Estado do Pará. 

Muito bem! Pensamos em Minas Gerais e no Parã, por quê? 
Porque quando servi em Minas, durante um ano, - um dos melho­
res da minha vida militar- eu via o mineiro queixar-se: "De Minas 
Gerais saem os minérios e ficam os buracos". E havia uma queixa 
até em relação ao Espírito Santo, porque o transporte saia pelo Es­
pírito Santo e aquilo nab.Iralmente o beneficiava mais. Estou so­
frendo isso em relação ao Maranhão. Então, ficam os buracos no 
Parã e vai para o Maranhão o minério. No ~anhão, automatica­
mente, vamos ter também, daqui a pouco, usinas sidenírgicas e ou­
tras coisas beneficiando o minério que saia do Pará 

E ainda se dá um fato comigo, que os maledicentes, que não 
me querem bem - e felizmente são poucos, não são muitos, tenho 
o orgulho de dizer que os que me querem bem são em maior nú­
mero- dizem: enquanto o José Sarney fez tudo pelo Maranhão, o 
Jarbas Passarinho, que se projetava na carreira nacional, nada fazia 
pelo Pará. Qual é o argumento? O argumento é que o minério de 
Carajâs sai pelo Porto de Ponta da Madeira, em ltaqui, no Mara­
nhão. 

Era Ministro de Minas e Energia, na ocasião, uma das me­
lhores cerebrações que conheci no Governo do Presidente Médici, 
o Ministro Antônio Dias Leite. Homem brilhante. E o minério de 

.{erro foi descoberto, no Pará, por acaso. Um helicóptêro, em pane, 
pousou numa clareira. -.Olha aquela clareira! Pousa naquela cla­
reini; disse naturalmente o piloto, ou o co-piloto para alguém. Ele 
pousou. A clareira era exatamente o afloramento de minério de 
ferro de excelente qualidade. 

Dai foi preciso pensar justamente em exportar, porque o 
consumo interno Minas Gerais também já abastecia. ~ exportaçãd 
teve que ir para o Japão, porque esses _contratos dê fornecimento 
do minério de ferro para as siderúrgicas são longos, de 20, 25 
anos, já estavam saturados na Europa e na América. O Japão era o 
grande comprador. Mas. entre nós e o Japão, existe a Austrália, a 
um terço do caminho. E justamente não podíamos sair senão com 
navios de até 50 mil toneladas para exportar esse minério pelo Rio 
Tocantins, até chegar ao Atlântico, porque o canal que leva ao 
Atlântico só tem nove metros de profundidade, e com nove metros 
de Profundidade o máximo que se [X>de ter é um navio de 50 mil 
toneladas dead weigbt. Enquanto a Austrália levava a carga em 
navio de 200 mil toneladas, o Pará teria que fazer quatro viagens 
de 50 mil toneladas para competir- o que era um desastre- e per­
deria a única vantagem que tínhamos, que era uma certa qualidade 
do tninério para a sinterização. 

Dai surgiu a necessidade de sair pela'· estrada de ferro para o 
Maranhão. porque a Baía de São Marcos, que está. no Maranhão, 
dá um caiado permanente de20.metr-os-de-profundidade, e, então, 
estamos exportando em navio de 250 a 300 mil tooeladas. 

De maneira que quando me dizem que perdi a batalha, junto 
ao Governo Federal, para o meu querido amigo José Sarney, digo: 
Não, vocês estão enganados. Perdi para o Senador José Sarney na 
construção do mundo, porque ele chegou junto a Deus e pediu que 
colocasse a Baía de São Marcos no Maranhão. Não colocaram no 
Pará. Mas estamos preocupados com isso. No momento em que se 
tira apenas a vantagem do royalties sobre isso, o que ficará para o 
Estado no futuro? 

Então, pensamos em desenvolver a agricultura. E aí esbarra­
mos num papel do Estado que está sendo deplorável para nós, no 
momento. Não podemos induzir agricultor algum. Podemos dizer 
que vamos lhe dar assistência técnica, fm.anciamento favorável, 

que vamos distribuir sementes; mas para onde ele vai mandar sua 
produção, se as estradas vicinais não têm acesso à estrada princi­
pal e a estrada principal não tem acesso à área onde ele vai comer­
cializar o seu produto? Essa é a situação do meu Estado. 

A Transamazônica - em que tive papel relevante do qual 
me orgulho, de ter sido parte na decisão de sua construção pelo 
Presidente Médici -. a Cuiabã-Santarém, todas elas são impediti­
vas de transporte dos prodotos. 

Para mim, este ê o papel do Estado. Se temos lã as estradas 
federais, que são essas a que me referi - e há estradas estaduais 
também muito importantes-, por que não investir nesse campo? 
Por que não proporciooar isso exatamente ao produtor, àquele que 
tem a sua terra para trabalhar, e que não vai sair do seu interior 
para vir para as favelas dos estados mais desenvolvidos? Devería­
mos pensar nesse processo. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, para não perturbar a 
Ordem do Dia, (Xris temos matérias relevantes para votar, encerra­
ria esta exposição- que foi mais motivada por ter ouvido a Sena­
dora Júnia Marise - dizendo que, mais do que nunca, o meu 
pensamento se limita exatamente a isso: qual é o papel que o Esta­
do deve ter? Não pode ser o Estado leviatã, não pode ser o Estado 
monstrengo, que chama para si todas as responsabilidades, mas al­
gumas são absolutamente imprescindíveis. 

Acredito que no Brasil- penso que nem Minas Gerais esca­
pa desse diagnóstico - somente São Paulo tem as estradas, por 
conta do próprio Estado, em condições muito boas de funciona­
mento. 

O Sr. Ney Maranhão -Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR- JARBAS PASSARINHO -Ouço o nobre Senador 

Ney Maranhão, com prazer. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Jarbas Passarinho, não 
precisamos dizer quem é V. Ex•; o Brasil todo o conhece, pelo seu 
passado e seu presente, em todas as posições importantes da vida 
nacionaL V. Ex• acabou de citar esse problema do abastecimento, 
das estradas. No meu entender, cometemos um eno tremendo. Um 
país de dimensão continental como o nosso não poderia garantir o 
seu abastecimento por meio de rodas, do diesel, da gasolina. 
Quando terminou a Grande Guerra, o Brasil tinha, com os países 
aliados e outros, um saldo na balança comercial; e- se não me en­
gano, na época do Presidente Dutra - trocamos os nossos saldos 
pelas estradas de ferro. Havia estradas de origem inglesa, aqui, e 
tínhamos que fazer um bom negócio. Há um exemplo a respeito 
disso. Tenho uma grande admiração pela Ásia e por um país que 
tem problemas parecidíssimos com os nossos; tem uma dimensão 
continental maior que a do Brasil e problemas milhões de vezes 
piores que os nossos, e eles os estão resolvendo - a China. Nas 
provincias do interior da China- que V. Ex• conhece- há estradas 
de rodagem ruins, mas, por outro lado, existem estradas-de~ferro 
cortando o país de Norte a Sul, de Leste a Oeste. Essas estradas­
de-ferro são justamente o que não temos. Deus nos proporcionou 
um clima que nenhum outro país tem; enquanto no Nordeste fabri­
camos produtos extraídos da cana-de-açúcar, no Sul ela está sendo 
plantada. e assim por diante. Quando se produz uma safra de 70, 
80 milhões de grãos, aparece nas manchetes como "grande safra", 
e V. Ex' sabe que 30% dela se perde no campo justamente por fal­
ta de transporte, pelas nossas estradas esburacadas, e perde~se nos 
armazéns do Governo, onde se estraga e o povo não consome. En­
quanto que a Cbina. país que tem somente 18% das terras aprovei­
táveis, porque as terras boas a União Soviética tomou e esqueceu 
de entregar a Manchúria, 2,5 milhões de km•, abastece um bilhão 
e 150 milhões de habitantes. No nosso Norte e Nordeste existem 
30 milhões de brasileiros morrendo de fome. Isso tudo é um pro­
blema de governo, que vem de longe, e a bomba está estourando 
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agora. E por quê? Porque os governos anteriores não tiverant uma 
visão de um país de dimensão continental como o nosso - como 
no exemplo da China. Deveríamos ter boas estradas-de-ferro; se as 
tivéssemos, até o Pará e a Amazônia, diminuiria o custo da merca­
doria em todos os sentidos, não só para importação como para ex­
portação. Estou fazendo este aparte não por V. Ex•não conhecer o 
problema, mas para corroborar com o seu brilhante discurso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito obrigado. Sena­
dor Ney Maranhão. De fato, devo lhe confessar que não conheço, 
na história de nenhum Parlamento mundial, ter havido, em algum 
deles, a previsão dos chCX)_ues de petróleo. 

Servi a Petrobrás, tendo sido minha primeira missão fora do 
Exército, o que foi fascinante para m.ial. Convivi com um homem 
que os comunistas atacaram dura e cruelmente, chamado Walter 
Link, que era um dos cinco maiores geólogos do mundo, homem 
absolutamente correto como profissional - correússimo. Bastaria 
que na Amazônia tivéssemos 2% da área produzindo petróleo, 
para estarmos talvez, até, na cabeça da OPEP. 

Naquela altura, o barril de petróleo custava menos de 2 dó­
lares. Falava-se que dentro de 25 anos os horizontes de produtores 
de petróleo acabariam no mundo. Era a mesma coisa que procurar 
o horizonte, pois cada vez que se aproxima dele, .Dlais este se afas­
ta. O último número da revista Time Magazine, revista america­
na, fala exatamente sobre a necessidade da explosão da produção 
de petróleo no mundo. 

Repito - não li nada. Senador, em nenhu:rn momento. em 
Parlamentos europeus ou no Parlamento americano, onde alguém 
tivesse dito que no ano de 1973, depois da guerra do Yom Kip­
pur, iríamos ter o problema de petróleo que tivemos, com um trí­
plice aspecto: petróleo como arma política, como tuma econômica 
e como arma estratégica, fazendo a Rainha da Holanda andar de 
bicicleta, fazendo o Japão passar, imediatamente, de aliado de Is­
rael para aliado dos árabes, e assim por diante. Era., portanto, uma 
civilização montada sobre o preço barato do petróleo. 

V. Ex• tem razão; a partir daí, as ferrovias não foram objeto 
de prioridade. O aço era muito mais caro do que o que se utilizava 
nas rodovias; e queimaram o diesel - como V. Exjl disse - e todos 
os subprodutos de petróleo. 

Mas penso que também tivemos um outro ponto: no Gover­
no do Presidente Costa e Silva vi o Ministro Andreazza bater-se 
bravamente por aquilo; houve uma melhoria e não houve resultado 
fmal. Foi a questão também da navegação de cabotagem no Brasil, 
não só cabotagem, navegação também de importação, nós pagan­
do mais para o exportador, porque não tínhamos a capacidade -
que pela lei teríamos -, de trazer para nós 50% do produto impor­
tado. 

Portanto, são pontos de vista realmente indiscutíveis. 
Quando V. Ex• fala em Ásia, digo que aprendi com V. Ex•, 

quando fez, aqui, neste Senado, pela primeira vez, uma referência 
ao que aconteceu com a Ilha de Formosa, que é menor que a llha 
do Marajó, e exporta duas a três vezes mais que o Brasil inteiro; é 
simplesmente fantástico! 

Então, o Brasil lutando para entrar no campo do mercado 
mundial. não passa de uma parcela do mercado mundial de expor­
tação de I%. E isso significa, no fundo, Senador, uma grande dis­
cussão, que teríamos que começar pela Educação. 

O Sr. João Calmon - Permite-me um aparte, nobre Sena-
dor? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Pois não, nobre Sena-
dor. 

O Sr. João Calmon- O problema da Educação é prioritá­
rio em qualqueT país; o Testo é conseqüência. V. Exa, que foi um 
Ministro da Educação, muitas vezes injustiçado, ouviu, recente-

mente, as palavras corajosas do atual titular da Pasta da Educação, 
Ministro Murílio Hingel: "A educação, no Brasil, está falida, e sua 
situação tende a piorar ainda mais11

• Entretanto, decorridas algu­
mas semanas, o PodeT Executivo enviou ao Congresso Nacional 
mensagem proJXlD.do uma redução nos percentuais da receita de 
impostos federais para a Educação, no bojo do Fundo Social de 
Emergência. V. Ex• se lembra de um cronista que fez muito suces­
so, no passado, no Rio de Janeiro, que tinha o pseudônimo de Sta­
nislaw Ponte Preta?! Ele escreveu uma cTõnica inesquecível, 
antológica: Samba do Crioulo Doido. Tenho a impressão de que, 
no Brasil de hoje, nós estamos,também, na era do samba do criou­
lo doido. O Ministro, corajoso, tem a ousadia de declarar que a 
Educação, no Brasil, está falida e, no entanto, vem uma mensagem 
do Ministério da Fazenda, sob a responsabilidade, obviamente, do 
Presidente da República, que propõe aquela redução dos recursos 
federais para a Educação. Nobre Senador Jarbas Passarinho - oT­
gulho desta Casa- como explicar essa contradição na área do Po­
der Executivo? Formulo, ainda, uma indagação mais embaraçosa: 
como entender, nobre Senador Jarbas Passarinho- que se creden­
ciou à admiração e à gratidão por parte de todos os brasileiros de­
pois da sua inesquecível atuação na CPI sobre as distorções 
gravíssimas na área do Orçamento -, como reagir diante daquele 
fato concreto, profundamente deplOTável? Este Congresso Nacio­
nal, a que V. Ex• pertence e tanto honra, acolheu a mensagem do 
Executivo não por düerença ínftma- mas por 402 votos a favor da 
redução das veTbas federais para a Educação~ contra, apenas, 90 
votos de parlamentares que se rebelaram contra esse atentado, não 
contra o Brasil do presente, mas do futuro. Porque reduzir as ver­
bas da Educação num País que está colocado, segundo o anuário 
da UNESCO, abaixo de 57 países em dispêndios públicos com a 
Educação, em relação ao Produto Nacional Bruto? Como com­
preender essa contradição? Realmente, não é fácil. Tenho por V. 
Ex• imensa admiração, que cresce cada vez mais! 

O SR. JARBAS PASSARINHO -E a recípmca, V. Ex" 
sabe disso, é verdadeira. 

O Sr. João Calmon -Em seu pronunciamento, como sem­
pre admirável, como V. Ex• analisa essa contradição entre a decla­
ração do Mlnistro da Educação e a Mensagem do Presidente da 
República, naturalmente, através do Ministério da Fazenda, que, 
na época, estava confiado ao Professor, Catedrático da maior Uni­
versidade deste País, o nosso nobre e admirável companheiro Fer­
nando Henrique Cardoso? Como V. Ex" interpretaria essa 
contradição? 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Senador João Calmon. 
não seria muito fácil. V. Ex" lembra que, ao meu tempo de Minis­
tro, chegamos a aproximarmo-nos daquilo que havia sido tomado 
como resJXlD.sabilidade de todos os governos das Américas, no en­
contro que houve em Ponta dei Leste com o Presidente Costa e 
Silva, que era gastar, no mínimo 4% do produto interno bruto em 
Educação. Cllegamos a 3.9%, e ainda ficamos muito abaixo do 
que devíamos fazer. 

A única idéia que me ocorre diante desse paradoxo a que V. 
Ex• se Tefere é o fato de que algumas pessoas, neste País, dizem 
que nós não precisamos, realmente, de muitas verbas para a Edu­
cação porque gastamos mal. O País despende muito; gasta mal. 
Isso já li de pessoas cujo nome não quero declinar. Talvez- quem 
sabe - tenha baixado sobr~ 0 -espírito do Go\·emo, nessa altura, a 
idéia, a mentalidade dessas pessoas que assim pensam. Que se 
pode gastar mal, é verdade. Ainda há pouco, a Senadora Júnia Ma­
rise mostrava que há escolas equipadas e fechadas, ou então aber­
tas e sem equipamento. Gasta-se mal. Mas dizer que é necessário 
reduzir os gastos para~ Educação?! 

Quando Ministro da Educação - e muitas vezes recebi o 
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elogio de V. Ex•, que me consagrou na minha vida- nos últimos 
dias de minha gestão no Ministério, viajei com o Ministro da In­
dústria e Comércio. Vínhamos do Rio de Janeiro, num avião da 
FAB. S. Ex• abriu uma pasta e me mostrou o quanto havia de ;ub­
sídios para o aço, Senador João Calmon. Lembro--me da mmha 
surpresa: era praticamente o que a União despendia com o Minis­
tério da Educação! Talvez aí esteja a explicação para o paradoxo 
que V. Ex• me desafia decifrar e não posso fazê-lo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. V ALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra, como Líder, para uma breve comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex' tem a 

palavra na forma regimental. 
O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB-DF. Para urna comu­

nicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, queria apenas 
fazer um registro. Faleceu, ontem, nesta Capital, o Padre Roque 
Valiati Batista, de 75 anos de idade, às 10h30min, por causa de um 
câncer no cêrebro. O corpo de S. sa foi embalsamado, está sendo 
velado desde a tarde de ontem e será enterrado, hoje, às 17h, na 
Capela da Igreja do Núcleo Bandeirante. 

Queria fazer este registro, Sr. Presidente, tendo em vista ser 
o Padre Roque Batista um pioneiro, chegando a esta capita1 nos 
idos de 1958, uma autoridade religiosa muito respeitada por todos 
os habitantes do Distrito Federal, particularmente, pelo Núcleo 
Bandeirante. 

Ele deixa saudade e o respeito de todos nós, que moramos e 
amamos esta cidade. 

O SR. MAGNO BACELAR- Sr. Presidente, peço a pala­
vra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• tem a 
palavra, na forma regimental. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT-MA. Como Líder. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, eu inicio o meu discurso tra­
tando do mesmo assunto abordado pelo Senador João Calmon 
quando aparteou o nobre Senador Jarbas Passarinho. Quando che­
guei a este plenário, a luz vermelha estava acesa, e a respeitei. En­
tretanto, gostaria de prestar um depoimento. 

Tive a honra de ser o Secretário de Educação na gestão do 
Ministro Jarbas Passarinho. O nobre Senador João Calmon lem­
brou-se de críticas, entretanto, aftrmo que aquele momento era 
muito difícil na vida política national. Mas, como Secretário de 
Educação e pela atuação que tive, com o apoio do Ministro Jarbas 
Passarinho, elegi-me o Deputado Federal mais votado da história 
do Maranhão. Tal fato é um sinal de que, naquela época, se traba­
lhava pela Educação e os recursos eram suficientes. 

Sr. Presidente, vou usar um trecho do aparte do nobre Sena­
dor João Calmon: estamos vivendo, neste País, o samba do crioulo 
doido. Lamento e peço providencias à Casa com relação às noti­
cias veiculadas, ontem, de reais encontrados no lixo do Senado. 

Sr. PresiC "•lte. Sr"s e Srs. Senadores, quando se examina o 
quanto está sendo gasto nesta operação -não diria nem militar, 
mas bélica- para a transferência ou fornecimento da nova moeda 
aos bancos, é de se admirar que encontrem no lixo do Senado 
moedas do Real. Há que se perguntar duas coisas: Seria, porventu­
ra, a nova moeda lixo? Estariam tentando enxovalhar, mais uma 
vez, a dignidade desta Casa? 

Sr. Presidente, se não fosse trágico, seria cômico; mas há 
que se tomar alguma providência, principalmente o Governo, para 
esclarecer esses fatos. 

Uma moeda, que ainda não está em circulação - e daí o 
"samba do crioulo doido''-, já está sendo roubada. E onde foi en­
contrada? No lixo do Senado. 

É da maior importância que se verifiquem esses fatos, para 

que o Plano, que já não tem grande credibilidade, não seja alvo da 
chacota popular, Há que se tomar providência também aqui no Se­
nado, para que esta Casa não seja envolvida em uma trama que 
não sei a quem pode interessar, Hoje temos essa noticia circulando 
no Pais; ontem, quando o nobre Líder do Governo ocupou a tribu­
na, deixou no ar a pergunta: "O que se há de fazer?" Logo depois, 
tive oportunidade de ocupá-la e disse que há muito por fazer. Pre­
cisamos ter decisão política e coragem, coibir tais abusos. 

Este é o apelo que faço à Presidência desta Casa: Que aja, 
dentro de suas funções, e ao Presidente da República, que não dei­
xe o Governo, mais uma vez, desmoralizado. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
COMPARECEM MAIS OS SRS.: 
Albano Franco - Carlos Patrocínio - Dario Pereira - Gil­

berto Miranda - Henrique Almeida - Hugo Napoleão -- Irapuan 
Costa Júnior- Jarbas Passarinho- Jonas Penheiro- Jônice Tristâo 
~ Josaphat Marinho - Márcio Lacerda - Mauro Benevides - Moi~ 
Sés Abrão -- Ney Maranhão - Ronaldo Aragão - Teotônio Vilela 
Filho- V a1mir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O apelo de V. 
Exa será devidamente encaminhado a S. Ex'. o Sr. Presidente do 
Senado. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo 1° Secretário. 

É lido o seguinte: 

O F. W 285/94-GLPMDB 

Brasília, 14 de junho de 1994 

Senhor Presidente, 
Em aditamento ao Of. n° 275/94, tenho a honra de dirigir­

me a Vossa Excelência para indicar os Senadores Ronan Tito e 
Gilberto Míranda, como titulares, em substituição aos Senadores 
João Calmon e Amir Lando; o Senador Amir Lando, na suplência, 
em substituição ao Senador Gilberto Miranda, que passarão a inte­
grar a Comissão Mista, destinada a examinar a Medida Provisória 
no 524, de 7 de junho de 1994, que "estabelece regras à conversão 
das mensalidades escolares nos estabelecimentos particulares de 
ensino em Unidade Real de Valor (URV), e dá outras providên­
cias". 

Titulares 

Senador Ronan Tito 

Senador Gilberto Miranda 

Suplentes 

Senador Antônio Mariz 

Senador Amir Lando 

Cordialmente, - Senador Mauro Benevides, Líder do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 44, DE 1994 

Acrescenta parágtafo ao art. 2° da Lei n° 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, que "dispõe sobre a 
organização da Assistênda Social e dá outras provi .. 
dências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o O art. 2" da Lei n° 8. 7 42, de 7 de dezembro de 1993, 

passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo, renumerando-se 
para § 2° o seu atual parágrafo único: 

. ........... , .................................................................................. . 
Art. 2° A Assistência Social tem por objetivos: 
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! 1-.......................................................................................... . 
11-........................................ ~ ............................................... . 
m-....................................................................................... . 
IV-................................. ( ................................................... . 
V-................................ 1... ................................................... .. 
§ 1° Para fazer jus ao

1 
beneficio citado no item V deste arti­

go, o portador de deficiên~ia física ou mental deverá submeter -se a 
exame de junta médica indicada pelo Instituto Nacional de Seguri­
dade Social ou órgão 'ft:Je o substitua. a· frm de ser comprovada sua 
incapacidade de atuaç~b na comunidade. 

§2• ................ / ..................................................................... .. 
Art. 2° Esta ~i entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
Desde que foi incluído na Constituição Federal, no art. 203 

item V, o dispositivo que assegura aos deficientes físicos ou men­
tais, assim como aos idosos carentes, o beneficio de um salário mí­
nimo mensal, esse grupo de cidadãos brasileiros desfavorecidos vê 
protelada a efetivação do seu direito. 

A cláusula parecia suficientemente clara, mas óbices se co­
locaram à concessão do beneficio estipulado. Exigia-se a regula­
mentação da matéria. 

Jncootáveis projetos, com esse objetivo, tramitaram por 
esta Casa, comprovando a preocupação unânime em garantir que a 
proposta inicial se transformasse em conquista real. Muitos foram 
arquivados, muitos considerados prejudicados após a promulga­
ção da Lei n° 8.742, muitos ainda tramitaram. Beneficio, porém, 
ninguém recebeu, tantos anos após vigorar a Constituição. 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade apontar o ca­
minho àqueles que dependem da ajuda governamental para mino­
rar as dificuldades oriundas da sua limitação física ou mental. 
Reconhecida a deficiência pelo próprio INSS, não haverá mais 
como negar a concessão do beneficio mensal, 

Esperamos, por meio da aprovação desta proposta, contri­
buir para a reintegração ao convívio social de pessoas tão necessi­
tadas de compreensão e apoio. 

Sala das Sessões, em 16 de junho de 1994.- Senador Ney 
Maranhão. 

LEI N" 8. 742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

Dispõe sobre a organização da Assistência So­
cial e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei: 

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CAPÍTIJLOI 

Das Definições e dos Obje"tivos 
Art. 1 o A assistência social, direito do cidadão e dever do 

Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva, que pro­
vê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado 
de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o aten­
dimento às necessidades básicas. 

Art. 2° A assistência social tem por objetiVos: 

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adoles-
cência e à velhice; 

li- o amparo às crianças e adolescentes carentes; 
m- a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
N - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de 

deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; 
V- a garantia de 1 (um) salário mínimo de benefício men-

sal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 
não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la pro­
vida por sua família. 

Parágrafo único. A assistência social realiza-se de forma in­
tegrada às poHticas setoriais, visando ao enfrentamento da P.Ohre­
za, à gar~tia dos mínimos sociais, ao provimento de condições 
para atender contingências sociais e à universalização dos direitos 
sociais. , 

Art. 3° Consideram-se entidades e organizações de assistên­
cia social aquelas que prestam, sem fms lucrativos, atendimento e 
assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta Lei, bem 
como as que atuam na defesa e garantia de se~s direitos. 

pios: 

CAPÍTIJLOll 

Dos Princípios e das Diretrizes 

SEÇÂOI 

Dos Princípios 
Art. 4° A assistência social rege-se pelos seguintes princí-

I - supremacia do atendimento às necessidades sociais so­
bre as exigências de rentabilidade econômica; 

11 - universalização dos direitos sociais, a fim de tomar o 
destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais políticas 
públicas; 

ID - respeito à dignidade do cidadão. à sua autonomia e ao 
seu direito a beneficios se serviços de qualidade, bem como à con­
vivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprova­
ção vexatória de necessidade~ 

N - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem 
discriminação de qualquer natureza, garantindo-se equivalência às 
populações urbanas e rurais; 

V- divulgação ampla dos beneficios, serviços, programas e 
projetos assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Po­
der Público e dos critérios para sua concessão. 

SEÇÂOll 

Das Diretrizes 
Art. 5° A organização da assistência social tem como base 

as seguintes diretrizes: 
I- descentralização político-administrativa para os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios, e comando único das ações em 
cada esfera de governo; 

11 - participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle das açõ­
es em todos os níveis; 

m - primazia da responsabilidade do Estado na condução 
da política de assistência social em cada esfera de governo. 

CAPÍTIJLOill 

Da Organização e da Gestão 
Art. 6° As ações na área de assistência social são organiza­

das em sistema descentralizado e pa.rticipativo, constituído pelas 
entidades e organizações de assistência social abrangidos por esta 
Lei, que articule meios, esforços e recursos, e por um conjwlto de 
instâncias deliberativas compostas pelos diversos setores envolvi­
dos na área. 

Parágrafo único. A instância coordenadora da Política Na­
cional de Assistência Social é o Ministério do Bem-Estar Social. 

Art. 7° As ações de assistência social; no âmbito das entida­
des e organizações de assistência social observarão-ás normas ex­
pedidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, de 
que trata o art. 17 desta Lei. 

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal c os Municí-



Junho de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sexta-feira 17 3221 

pios, observados os princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei, 
fixarão suas respectivas Políticas de Assistência Social. 

• Art. ~ O funcionamento das entidades e org;ruzações de 
assístência social depende de prévia inscrição no respectivo Con-

'lic. ivíuuiápal de Assistência Se ~iai, ou no Conselho de Assis­
tência Social do Distrito Federal, conforme o caso. 

§ 1 o A regulamentação desta Lei defmirã os critérios de ins­
crição e funcionamento das entidades com atuação em mais de um 
município no mesmo Estado, ou em mais de um Estado ou Distrito 
Federal. 

§ 2° Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao 
Conselho de Assistência Social do Distrito Federal a fiscalização 
das entidades referidas no caput, na forma prevista em lei ou regu­
lamento. 

§ 3° A inscrição da entidade no Conselho Municipal de As­
sistência Social, ou no Conselho de Assistência Social do Distrito 
Federal, é condição essencial para o encaminhamento de pedido 
de registro e de certificado de entidade de fms Illantrópicos junto 
ao Conselho Nacional de Assistência Social- CNAS. 

§ 4° As entidades e organizações de assistência social po. 
dem, para defesa de seus direitos referentes à inscrição e ao fun. 
cionamento, recorrer aos Conselhos Nacional, Estaduais, 
·Municipais e do Distrito FederaL 

Art. 10. A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Fe­
ieral pedem celebrar convênios com entidades e organizações de 
assistência social, em conformidade com os Planos aprovados pe­
los respectivos Conselhos. 

Art. 11. As ações das três esferas de governo na área de as­
sistência social realizain-se de forma articulada. cabendo a coorde­
.1ação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e 
· :ecução dos programas, em suas respectivas esferas, aos Estados, 

'Distrito Federal e aos Municípios. • 
Art. 12. Compete à União: · 
I - responder pela concessão e manutenção dos benefícios 

de prestar;;,.., continuada definidos no art. 203 da Constituição Fe­
deral; 

11- a~iar técnica e fmanceiramente os serviços, os progra­
mas e os proJetos de enfrentamento à pobreza em âmbito nacional; 

III- atender, em conjunto com os Estados, o Distrito Fede­
r~! e os Municípios, às ações assistenciais de caráter de emergên­
cia. 

Art. 13. Compete aos Estados: 
I- destinar recursos fmanceiros aos Municípios, a título de 

participaç~o no custeio do pagamento dos auxílios natalidade e fu­
neral, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Estaduais 
de Assistência Social~ 

11- apoiar técnica e financeiramente os serviços, os progra­
mas e os projetos de enfrentamento da pobreza em âmbito regional 
ou local; 

UI- atender, em conjunto com os Munisípios, às ações as­
sistenciais de caráter de emergência; 

N - estimular e apoiar técnica e financeiramente associa­
ções e consórcios municipais na prestação de serviços de assistên­
cia social; 

V - prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausên­
cia de demanda municipal justifiquem uma rede regional de servi­
ços, desconcentrada, no âmbito do respectivo Estado. 

Art. 14. Compete ao Distrito Federal: 

I- ~-st~ar re~ursos fmanceiros para o cu.steio do pagamen­
to dos auxil10s natalidade e funeral, mediante critérios estabeleci­
dos pelo Conselho de Assistência Social do Distrito Federal; 

11- efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral; 
III - executar os projetos de enfrentarnento da pobreza. in-

cluindo a parceria com organizações da sociedade civil; 
N - atender às ações assistenciais de carãter de emergên­

cia; 
V - prestar os seiViços assistenciais de que trata art. 23 

desta Lei. 

(À Comissão de Assuntos Sociais- decisão termi­
nativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O projeto será 
publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa requerimento que serã lido pelo Sr. 1 o Secre-
tário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 462, DE 1994 
Nos termos do disposto no § 2° do art. 50, da Constituição 

Federal, no inciso I do art. 215 e no art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro ao Senhor Ministro de Estado da Eco­
nonúa, Fazenda e Planejamento, as seguintes informações e escla­
recimentos sobre as aplicações do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte - FNO e do Banco da Amazônia -
BASA: ' 

1. Montante das aplicações dos recursos do FNO, atualiza­
. do em dólares comerciais, por setor de atividade, individualizando 
cada estado da região Norte, ano a ano, desde 1993, até o mês de 
maio de 1994; 

2. Montante dos recursos recebidos pelo FNO, em 1993 e 
de janeiro a maio de 1994, através de transferências constitucio­
nais atualizado em dólares comerciais; 

3. Montante dos rendimentos auferidos pelo FNO, em 1993, 
atualizado em dólares comerciais; 

4. Saldos (principal e juros) atualizados em dólares comer­
ciais, mês a mês, e disponíveis no FNO no dia 1° de cada mês no 
penedo de setembro de 1993 a maio de 1994; 

5. Relação por estado da região Norte das 20 (vinte) maio­
res liberações de recursos do FNO, atuaJizadas em dólares comer­
ciais, individualizando os tomadores e o montante dos recursos 
para cada um e em que atividade foram alocados. Relação dos (20) 
maiores inadimplentes, por estado e de forma individualizada; 

6. Montante dos recursos de aplicações em fmanciamentos 
já _retomados ao l_'atrimônio do FNO, desde o início das operações 
ate 30/4/94, atuahzado em dólares comerciais; 

7. Quantidade e valor de projetos aprovados, por estado e 
ramos de atividade, aguardando a liberação da lo parcela dos re­
cursos do FNO, em valores de 1° de junho de 1994, atualizados 
em dólares comerciais; 

8. Montante dos recursos do FNO, que ainda não foram li­
~:r~dos, decorrentes de contratos de financiamento com parcelas 
Ja liberadas, por estado e ramos de atividade, em valores de 1° de 
junho de 1994, atualizados em dólares comerciais· 

9. Montante dos pedidos de fmanciament~ ao FNÜ ainda 
pendentes de estudos e análises, por estado e ramos de atividade, 
em valores de 1 o de junho de 1994, atualizados em dólares comer­
ciais; 

10. Montante das aplicações dos recursos do FNO, por cate­
goria de empresário (micro, pequeno, médio e grande) e por esta­
do, de 1993 a 30-5-94. atualizado em dólares comerciais; 

11. Volume de recursos recebidos pelo BASA como gestor 
e agente de repasse dos recursos do FNO, no ano de 1993, atuali­
zado em dólares comerciaiS;~ 

12. Aplicações do BASA, por estado da região Norte, reali­
zadas com recursos próprios e de captações, em empréstimos de 
curto, médio e longo prazo, no ano de 1993, atualizadas em dóla-
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res comerciais; 
13. Aplicações de recursos do BASA por estado da região 

Norte, especificando categorias de tomadores (micro, pequeno, 
médio e grande empresários}, mês a mês, de janeiro de 1993 a 
maio de 1994, atualizados em dólares comerciais; 

14. Distribuição percentual dos empréstimos liberados com 
recursos do BASA em 1993 até o mês de maio de 1994, nas regiõ­
es Norte, Nordeste, Centro Oeste, Sul e Sudeste do País; 

15. Distribuição percentual das captações de todas as fontes 
de recursos feitos pelo BASA por região do Pais (Norte, Nordeste, 
Centro-Oeste, Sul e Sudeste), no ano de 1993 e até o mês de maio 
de 1994, atualizados em dólares comerciais; 

16. Saldo das aplicações do FNO, em 1993, estado por esta­
do, atualizado em dólares comerciais; 

17. Saldos de inadimplências do FNO, estado por estado, 
em 1993 e em maio de 1994, atualizado em dólares comerciais; 

18. Operações com recursos do FNO com valores superio­
res a US$1.000.000,00 (um milhão de d6lares), estado por estado, 
no ano de 1993 e em 1994 até o mês de maio, individualizando 
quantidade, setor, subprograma e valor de cada operação; 

19. Agências bancárias e Postos de Serviço do BASA em 
30-5-94; 

20. Planos de expansão de agências do BASA em estudo. 
Em caso afirmativo, listagem das localidades e estados pretendi­
dos; 

21. Gerências Gerais ou Superintendência Regionais do 
BASA por cidade/estado, com especificação de suas funções. Pla­
nos de abertura de novas Gerências/Superintendências e locais 
pretendidos; 

22. As análises de propostas para liberação de recursos do 
FNO são feitas somente na Agência Matriz de Belém do Pará? 

23. Qual o limite de alçada do Gerente e Superintendente do 
BASA para liberação de recursos do FNO em cada praça? 

24. Qual o limite de prazo para a liberação de recursos do 
FNO? 

Sala das Sessões, em 16 de junho de 1994.- Senador João 
Rocha. 

(À exame da mesa diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos do 
inciso ill do art. 216 do Regimento Interno. 

tário. 
S0h~ a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 463, DE 1994 
Senhor Presidente, 
Hydekel Freitas, Senador pelo Estado do Rio de Janeiro, 

juntando atestado médico, venho nos termos regimentais, solicitar 
licença pr>ra tratamento de saúde durante o período de quinze días, 
a partir de hoje. 

Nestes Termos 
P. Deferimento 
Brasília-DF, 15 de junho de 1994. - Hydekel Freitas, Se­

nador. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O requeri­

mento está devidamente instruído com atesta~o médico previsto 
no art. 43, inciso I do Regimento Interno. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Afl'"~Vado o requerimento. fica. concedida a licença solicitada 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória n• 531, de 13 
de junho de 1994, que dispõe sobre os quadros de cargos os Gru­
po-Direção e Assessoramento Superiores-DAS da Advocacia-Ge­
ral da União. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim cons­
tituída a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté­
ria: 

Titulares 

I. Cid S. Carvalho 

2. Márcio Lacerda 

3.Henrique Almeida 

4. Epitácio Cafeteira 

S. Mauricio Correa 

6.; Ney Maranhão 

7. Maguo Bacelar 

Titulares 

I. Ney Lopes 

2. Freire Júnior 

3. José Bumet 

4. Sigmaringa Seixas 

5BeneditoDomingos 

6. Amaury Müller 

7. Regina Gordilho 

SENADORES 

Suplentes 

1. Aluízio Bezerra 

2. Gilberto Mimada! 

PFL 

3. Dario Pereira 

PPR 

4. Affonso Camargo 

PSDB 

5. Reginaldo Duarte 

PRN 

6. Aureo Mello 

PDT 

7. Nelson Wedekin 

DEPUTADOS 

Suplentes 

BLOCO 

!. Mário Assad 

PMDB 

2. Armando Viola 

PPR 

3. Fábio Meirelles 

PSDB 

4. Jabes Ribeiro 

pp 

5. Valdenor Guedes 

PDT 

6.Carlos A Campista 

PRO NA 

7. 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramítação da matéria: 

Dia 16/6/94 - designação da comissão mista; 
Dia 17/6/94 - instalação da comissão IÍrista; 

Até 19/6/94 - prazo para recebimento de emendas. Prazo 
para a comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 

Até 29/6/94 - prazo fmal da comissão mista; 

Até 13/7/94- prazo no Congresso Nacional. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória D0 532, 
de 13 de junho de 1994, que autoriza a utilização de recursos 
do Fundo da Marinha Mercante - FMM, em favor da Compa­
nhia de Navegação Lloyd Brasileiro - LLOYDBRÁS. 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos 
termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução no 1189-CN, 
fica assim constituída a comissão mista incumbida de emitir 
parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

I. Garibaldi A. Filho !.Gilberto Miranda 

2. Ronan Tito 2. José Fogaça 

PFL 

3.0dacir Soares 3.Júlio Campos 

PPR 

4. L.Nunes. Rocha 4. Esperidião Amin 

PSDB 

5. Teotonio V. Filho S. Dirceu Carneiro 

PRN 

6. Jrapuan C. Júnaior 6. Nelson Carneiro 

PDT 

7. Jonas Pinheiro 7. V a1mir Campelo 

DEPUTADOS 

Titula.,. Suplentes 

BLOCO 

1. JoséS.Vasconelos !.Arolde Oliveira 

PFL 

2. Pedro Novais 2. Geddel V. Lima 

PPR 

3. Fco Dornelles 3. Simão Sessim 

PSDB 

4. Koyu lha 4. Lezio Sather 

pp 

S. João Maia 5. Delcino Tavares 

PDT 

6. Luiz Salomã 6. Sérgio Cury 

PTB 

De acordo com a Resolução D0 1, de 1989-CN, fica estabe­
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 16/6/94 - designação da comissão mista; 

Dia 17/6/94 - instalação da comissão mista; 

Até 19/6/94 - prazo para recebimento de emendas. 
Prazo para a comissão mista emitir o parecer sobre a admis­
sibilidade; 

Até 29/6/94 - prazo fmal da comissão mista; 
Até 1317/94- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­

dência propõe ao Plenário a indicação do Senador Dario Pe­
reira para representar o Senado na Conferência de Energia 
Renovável nas Américas, a realizar-se no período de 26 do 
corrente a 1 o de julho próximo, em Porto Rico. 

Em votação a proposta. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Fica o Senador Dario Pereira autorizado a aceitar are­

ferida missão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­

dência propõe ao Plenário a indicação da Senadora Júnia 
Marise para representar o Senado como observadora parla­
mentar na Conferência Internacional do Trabalho, da Orga­
nização Internacional do Trabalho, a realizar-se no período 
compreendido entre os dias 17 e 24 do corrente, em Gene­
bra, em substituição ao Senador João Calmon. 

Em votação a proposta. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Fica a Senadora Júnia Marise autorizada a aceitar a referida 

missão. 
Sobre a mesa comunicações que serão lidas pelo Sr. 1 o Se­

cretArio. 

São lidas as seguintes: 

Em 15 de junho de 1994 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, 

nos termos dos arts. 55, ill, da Constituição e 39, a, do Regi­
mento Interno, me ausentarei dos trabalhos da Casa, a ftm de, 
no desempenho de missão com que me distinguiu o Senado, 
participar, como Observadora Parlamentar, junto à Delegação 
Brasileira, à Conferência Internacional do Trabalho, da Organi­
zação Internacional do Trabalho, a realizar-se em Genebra, no 
periodo compreendido entre 16 e 25 do corrente mês. 

Atenciosas saudações,- Senadora J6nia Marise. 
Em 15 de junho de 1994 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, 

nos termos dos arts. 55, li, da Constituição e 39, a, do Regi­
mento Interno, me ausentarei dos trabalhos da Casa, a ftm de, 
no desempenho de missão com que me distinguiu o Senado, 
participar da Conferênci·a de Energia Renovável nas Américas, 
a realizar-se no período de 26 do corrente a 1° de julho próxi­
mo, em Puerto Rico. 

Atenciosas saudações. - Senador Dario Pereira. 
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apropnada para os acordos flnllados na Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (UNCED) no Rio de Janeiro. 
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oexta-feira, dia I dojulbo. O Colllelho de Exponaçlo do Enof&ia R<oovtvel dos 
Eatadoa Unidos (USIECRE) oferel:ct o 1\Wlio ftnacciro ..,a cobrir as despesas 
M00Uúia1 pua~...,. confutnd& do '""do oom & N&SO!ioitaçio. 

Esla lneluldo uma qenda da oonfutnd& o o ponlldo da IIEIA. o 
Senador Ponolra oá oonvidldo pua -.r porte do - ~ do 
Bzull' (BrUil OOumry Wortiq Oroupl na q111r1a-te1:a. dia 29 do jull1lo e na 
quiola-fel:a. dia 30 dia jllllho. Ella - ' plaoejlda pua flcililar um dl.llOfO 
• intertimbio de lnformaQI:Ies IObre a lirua;lo eneqftiea atual no Bruil, intlusive 
u quest6ea poHticu e fblanoeiru 4u tecllOlo&iu de eaerp renc:M.vel. O arupo 
dispi!le o dia inteiro para di.ac:utir as alternativa de como mili&ar u barreiras de 
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pt\ljecos que deven ser implemenmdos ao Brasil; e especificar as atividades que 

Nata entejo desejamos que a Vossa Senhoria aceite o nouo convite do 
Senador Pereira. Por favor. entre em contato com Mary Or1dy ui o dia 17 de 
junho por telefone (:102)383·2500 ou lelefu (202)383·2'~ ·- oonfumar a 
panicipaçlo dele. Gostaria de friza: que o convite t diri&ido especialmente pan 
o Senador Dario c nio podcft e: ~do pan ouns pessoas sem consulw 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- As comunica­
ções lidas vão à publicação. 

tário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 464, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, re­

queiro inversão da Ordem do Dia, a frm de que as matérias cons­
tantes dos itens 20, 18 e 17 sejam submetidas ao Plenário em 1°, 2° 
e 3° lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1994. -Senador Gerson 
Camata- Senador João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Serâ feita a 
inversão solicitada. 

Item lO: 
Votação, em turno único, do Requerimenton° 897. de 1993. 

do Senador César Dias, solicitando, nos termos. regimentais, a reti­
rada, em caráter defmitivo, do Projeto de Decreto Legislativo D0 

135, de 1991, de sua autoria, que sustz .a eficácia da Portaria D0 

580. de 15 de novembro de 1991. do Ministro de Estado da Justi­
ça, que declara como posse permanente do grupo indígena Yano­
mami a área que especifica. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Decreto Legislativo 

n° 135/91 será defmitivamente arquivado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 18: 

MENSAGEM N" 222, DE 1994 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, b, do Regi­

mento Interno.) 

Mensagem n° 222, de 1994, que solicita autorização do Se­
nado para que o Governo do Estado do Espirito Santo possa con­
tratar operação de crédito externo, com garantia da União, no valor 
equivalente a até cento e cinqüenta e quatro milhões de dólares 
norte-americanos, de principal, junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, Banco Mun­
dial, destinado ao financiamento parcial do Programa de Des­
poluição dos Ecossistemas Litorâneos do Estado 
PRODESPOL. (Dependendo de parecer da Comissão de As­
suntos Econômicos.) 

Nos termos do art. 140, letra a, do Regimento Interno, de­
signo o nobre Senador Gerson Camata para proferir parecer em 
substituição à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB-ES. Para proferir pa­
recer.)- Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores, o Senhor Presidente 
da República, mediante a Mensagem n° 222, de 1994, submete 
à aprovação do Senado Federal proposta de autorização para 
contratação de operação de crédito externo, com aval da União, 
a ser firmado entre o Governo do Estado do Espírito Santo e o 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor equivalente a até US$ 154,000,000.00 de princi­
pal. Os recursos provenientes da operação tem por fmalidade o 
fmanciamento parcial do Programa de Despoluição dos Ecos­
sistemas Litorâneos do Estado (PRODESPOL). 

As características financeiras da operação de crédito pro-

posta são as seguintes: 
a) valor pretendido: CR$ 98.167.300.000.00 (noventa e 

oito bilhões cento e sessenta e sete milhões e trezentos mil cru­
zeiros reais), equivalentes a US$ 154.000.000,00 (cento e cin­
qüenta e quatro milhões de dólares americanos), em 28-02-94; 

b) juros: 0,5% a. a. acima do custo dos "qualified borro­
wings", contados no semestre precedente; 

c) commitment charge: 0,7% aa sobre o montante não de­
sembolsado, contada a partir de 60 (sessenta) dias após a data da 
assinatura do contrato; 

d) contragarantia: as defmidas no art. 6° da Lei Estadual n° 
4.845. de 22-12-93, que autorizou a operação; 

e) garantidor: República Federativa do Brasil; 
f) destinação dos recursos: Programa de T>espoluição dos 

Ecossistemas Litorâneos do Estado do Espírito Santo; 
g) l:ondições de pagamento: 
-do principal: em 20 (vinte) prestaç.ões semestrais iguais e 

consecutivas. vencendo-se a primella em 15.03.2000 e a última 
em 15-9-2009; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 15-3 e 15-9 de 
cada ano; 

-da "commitment charge": semestralmente vencida, em 15-
3 e 15-9 de cada ano. 

A matéria é regulada pelos dispositivos constitucionais per­
tinentes e pelas Resoluções n° 96, de 15 de dezembro de 1989, res­
tabelecida pela Resoluçãon• 17. de 5 de junho de 1992, e n• 11. de 
31 de janeiro de 1994. Conforme o disposto nessas Resoluções, o 
processo ern questão encontra-se adequadamente instruído. 

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional examinou a so­
licitação em apreço e constatou que" ... as minutas constantes con­
têm cláusulas admissíveis segundo a legislação brasileira, tendo 
sido observado o disposto no artigo 5° da Resolução n° 96/89, do 
Senado Federal, que veda disposição contratual de natureza poli ti­
ca, atentatória à soberania nacional e à ordem pública, contrária à 
Constituição e às leis do país, bem assim que implique compensa­
ção automática de débitos e créditos". (PGFN/GF/N" 645/94.) 

Por sua vez, a Secretaria do Tesouro Nacional (Parecer 
STNGREF/DIREF/N°160) informa que" ... há margem suficiente à 
cobertura da pleiteada garantia da União" e que as contragarantias 
oferecidas " ... deverão ser suficientes à cobertura de qualquer de­
sembolso que a União venha a fazer ... ". 

O Parecer DEDIP/DIARE-94'869. do Banco Central do 
Brasil, informa que, caso contratada, a operação em pauta redun­
daria em extrapolação do !.imite previsto pelo artigo 4", item I, da 
Resolução n° 11/94, do Senado Federal, razão pela qual conclui 
por desaconselhar o acolhimento do pleito. No entanto, o § zo do 
artigo 10 da mesma Resolução prevê a elevação temporária dos li~ 
mites, em caráter irrestrito, nos casos de " ... pleitos relativos a em~ 
préstimos e financiamentos junto a organismos multilaterais e a 
instituições estrangeiras oficiais de crédito e fomento, com contra­
partidas realizadas com recursos próprios do pleiteante". 

Inexiste, por conseguinte, óbice à aprovação do pleito do 
Estado do Espírito Santo. Considerando. além disso, a relevância 
do Programa de Despoluição dos Ecossistemas Litorâneos para a 
melhoria da qualidade de vida da população do Estado, somos de 
parecer favorável ao acolhimento da autorização solicitada, na for­
ma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 54, DE 1994 

Autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo a contratar 
operação de crédito externo com o Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento - BIRD, no valor de até US$ 
154,000,000.00 (cento e cinqüenta e quatro milhões de dólares 
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americanos), eleva os limites de endividamento do Estado e autori­
za a República Federativa do Brasil a conceder garantia à opera­
ção. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É o governo do Estado do Espírito Santo autorizado 

a contratar operação de crédito externo junto ao Banco Internacio­
nal para Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD, no valor de até 
US$ 154,0Cl0,000.00 (cento e cinqüenta e. quatro milhões de dóla­
res americanos). 

Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de 
crédito a que se refere o 11caput" deste artigo destinar-se-ão ao fi­
nanciamento parcial do Programa de Despoluição dos Ecossiste­
mas Litorâneos do Estado (PRODESPOL). 

Art. 2° A operação de crédito ora autorizada apresenta as se­
guintes características: 

a) valor pretendido: CR$ 98.167.300.000,00 (noventa e oito 
bilhões cento e sessenta e· sete milhões e trezentos mil cruzeiros 
reais), equivalentes a US$ 154.000.000.00 (cento e cinqüenta e 
quatro milhões de dólares americanos), em 28.02.94; 

b) juros: 0,5% a.a. acima do custo dos "qualified borro­
wings", coo.tados no semestre precedente; 

c)" commitm.ent charge": 0,7% a.a sobre o montante não 
desembolsado, contada a partir de 60 (sessenta) dias após a data da 
assinatura do contrato; 

d) contragarantia: as definidas no art. 6°, da'Lei Estadual n° 
4.845, de 22.12.93, que autorizou a operação; 

e) garantidor: República Federativa do Brasil; 
f) destinação dos recursos: Programa de Despoluição dos 

Ecossistemas Litorâneos do Estado do Espírito Santo; 
g) condições de pagamento: 
-do principal: em 20 (vinte) prestações semestrais iguais e 

consecutivas, vencendo-se a primeira em 15-3-2CX>O e a última em 
15-9-2009; 

-dos juros: semestralmente vericidos, em 15-3 e 15-9 de 
cada ano; 

- da commitment charge: semestraimente vencida, em 15 · 
3 e 15-9 de cada ano. 

Art. 3° São elevados temporariamente os limites de endivi­
damento do Estado do Espírito Santo, definidos nos artigos 3° e 4° 
da Resolução 0° 11, de 1994, de maneira a contemplar a operação 
de crédito ora autorizada. 

Art. 4° É a República Federativa do Brasil autorizada 3. con­
ceder garantia à operação de crédito externo a que se refere o art. 
1 o desta Resolução. 

Art. 5° A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser exercida num praw de 540 (quinhentos e quarenta}:dias conta­
dos da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
concluiu pela apresentação . do Projeto de Resolução n° 54, de 
1994, que autoriza o Gnvemo do Estado do Espírito Santo a con­
tratar operação de crédito externo, com garantia da União, no valor 
equivalente a US$ 154,000.000.00. 

Completada a fase de instrução, passa-se à discussão do 
projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Emvotação. · 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tado>. (Pausa.) 
Aprovado. 
À Comissão Diretora para a redação fmal. 

Sobre a mesa. redação fmal que será lida pelo Sr. 1° Secre-
tário. 

É lida a seguinte 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Serã feita a 
inversão solicitada. 

Item20: 

Votação, em turno único, do Requerimento D0 

897, de 1993, do Senador César Dias, solicitando, nos 
termos regimentais, a retirada, em caráter defmitivo, do 
Projeto de Decreto Legislativo n° 135, de 1991, de sua 
autoria, que susta a eficácia da Portaria n° 580, de 15 de 
novembro de 1991. do Ministro de Estado da Justiça, 
que declara como posse pennanente do grupo indígena 
Yanomami a área que especifica. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanmecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Decreto Legislativo 

0° 135/91 serã defmitivamente arquivado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 18: 

MENSAGEM N" 222, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, b, do Regi­
mento Interno) 

Mensagem 0° 222, de 1994, que solicita autoriza­
ção do Senado para que o Governo do Estado do Espíri­
to Santo possa contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, no valor equivalente a até cento 
e cinqüenta e quatro milhões de dólares norte-america­
nos. de principal, junto ao Banco Internacional paraRe­
construção e Desenvolvimento- BIRD, Banco Mundial, 
de,tmado ao fmancíamento parcial do programa de des­
poluição dos ecossistemas litorâneos do Estado -PRO­
OESPOL. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos) 

Nos termos do art. 140, Jetra a, do Regimento Interno, de­
signo o nobre Senador Gerson Camata para proferir parecer em 
substituição à ComisSão de Assuntos Econômicos. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB-ES. Para proferir pa­
recer.) - Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, o Senhor Presi­
dente da República, mediante a Mensagem n ° 222, de 1994, 
submete à aprovação do Senado Federal proposta de autoriza­
ção para contratação de operação de crédito externo, com aval 
da União. a ser firmado entre o Governo do Estado do Espírito 
Santo e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvi­
mento- BIRD), no valor equivalente a até US$ 154.000.000.00 de 
principal. Os recursos provenientes da operação tem por fmalidade 
o financiamento parcial do Programa de Despoluição dos Ecossis­
temas Litorâneos do estado (PRODESPOL). 

As características fmanceiras da operação de crédito pro­
posta são as seguintes: 

a) valor pretendido: CR$ 98.167.300.000,00 (noventa e oito 
bilhões cento e sessenta e sete milhões e trezentos mil cruzeiros 
reais), equivalentes a US$ 154.000.000,00 (cento e cinqüenta e 
quatro milhões de dólares americanos), em 28.02.94; 

b) juros: 0,5% a.a. acima du custo dos "qualified borro­
wings11, contados no semestre precedente; 

c) comrnitm.ent charge: 0,7% aa. sobre o montante não de­
sembolsado, contada a partir de 60 (sessenta) dias após a data da 

! 
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assinatura do contrato: 
d) contragarantia: as definidas no art. 6° da Lei Estadual 0° 

4.845, de 22-12-93, que autorizou a operação: 
e) garantidor: República Federativa do Brasil; 
f) destinação dos recursos: Programa de Des}Xl1uição dos 

Ecossistemas Litorâneos do Estado do Espírito Santo; 
g) condições de pagamento: 
-do principal: em 20 (vinte) prestações semestrais iguais e 

consecutivas, vencendo-se a primeira em 15.03.2000 e a última 
em 15.09.2009; 

-dos juros: semestralmente vencidos, em 15.03 e 15.09 de 
cada ano; 

- da commitment charge: semestralmente vencida, em 
15.03 e 15.09 de cada ano. 

A matéria é regulada pelos dispositivos constitucionais per­
tinentes e pelas Resoluções n° 96, de 15 de dezembro de 1989, res­
tabelecida pela Resolução 0° 17 de 5 de junho de 1992, e 0° 11, de 
31 de janeiro de 1994. Confonne o disposto nessas Resoluções, o 
processo em questão encontra-se adequadamente instruído. 

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional examinou a so­
licitação em apreço e constatou que " ... as minutas constantes con­
têm cláusulas admissíveis segundo a legislação brasileira, tendo 
sido observado o dis}XJsto no artigo 5° da Resolução n° 96/89, do 
Senado Federal, que veda disJXJsição contratual de natureza }XJlíti­
ca, atentatória à soberania naciona1 e à ordem pública, contrária à 
Constituição e às leis do país, bem assim que implique compensa­
ção automática de débitos e créditos". (PGFN/GF/N" 645/94). 

Por sua vez, a Secretaria do Tesouro Nacional (Parecer 
STNGREF/DIREF/N°160) informa que 11 

••• há margem suficiente à 
cobertura da pleiteada garantia da União11 e que as contragarantias 
oferecidas " ... deverão ser suficientes à cobertura de qualquer de­
sembolso que a União venha a fazer ... ". 

O Parecer DEDIP/DIARE-94/869, do Banco Central do 
Brasil informa que, caso contratada, a operação em pauta redunda­
ria em extrapolação do limite previsto pelo artigo 4°, item I, daRe­
solução n° 11/94, do Senado Federal, razão pela qual conclui por 
desaconselhar o acolhimento do pleito. No entanto, o § 2° do arti­
go 10 da mesma Resolução prevê a elevação temporária dos limi­
tes, em caráter irrestrito, nos casos de " ... pleitos relativos a 
empréstimos e fmanciarnentos junto a organismos multilaterais e a 
instituições estrangeiras oficiais: de crédito e fomento, com contra­
partidas realizadas com recursos próprios do pleiteante". 

Inexiste, por éonseguinte, óbice à aprovação do pleito do 
Estado do Espírito Santo. Considerando, além disso, a relevância 
do Programa de Despoluição dos Ecossistemas Litorâneos para. a 
melhoria da qualidade de vida da população do Estado, somos de 
parecer favorável ao acolhimento da autorização solicitada, na for­
ma do seguínte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 54. DE 1994 

Autoriza o Governo do Estado do Espírito 
Santo a contratar operação de crédito externo com o 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol­
vimento - BIRD, no valor de até US$ 154,000,000.00 
(cento e cinqüenta e quatro milhões de dólares ame­
ricanos), eleva os limites de endividamento do Estado 
c autoriza a República Federativa do Brasil a conce· 
der garantia à operação. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 o É o governo do Estado do Espírito Santo autorizado 
a cOntratar operação de crédito externo junto ao Banco Internacio­
nal para Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD, no valor de até 

US$ 154,000,0CX).OO (cento e cinqüenta e quatro milhões de dóla­
res americanos). 

Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de 
crédito a que se refere o "caput" deste artigo destinar-se~ão ao fi­
nanciamento parcia1 do Programa de Despoluição dos Ecossiste­
mas Litorâneos do Estado (PRODESPOL). 

Art. 2° A operação de crédito ora autorizada apresent,a as se­
guintes características: 

a) valor pretendido: CR$ 98.167.300.000,00 (noventa e oito 
bilhões cento e sessenta e sete milhões e trezentos mil cruzeiros 
reais), equivalentes a US$ 154.000.()(X),()() (cento e cinqüenta e 
quatro milhões de dólares americanos), em 28.02.94; 

b) juros: 0,5% a.a. acima do custo dos "qualified borro­
wings", contados no semestre precedente; 

c) commitment charge: 0,7% a.a. sobre o montante não de· 
sembolsado, contada a partir de 60 (sessenta) dias após a data da 
assínatura do contrato: 

d) contragarantia: as definidas no art. 6°, da Lei Estadual 0° 
4.845, de 22.12.93, que autorizou a operação: 

e) garantidor: República Federativa do Brasil; 
f) destínação dos recursos: Programa de Despoluição dos 

Ecossistemas Litorâneos do Estado do Espírito Santo; 
g) condições de pagamerito: 
-do principal: em 20 (vinte) prestações semestrais iguais e 

consecutivas, vencendo-se a primeira em 15.03.2000 e a última 
em 15.09.2009; 

-dos juros: semestralmente vencidos, em 15.03 e 15.09 de 
cada ano; 

- da commitment charge: semestralmente vencida, em 
15.03 e 15.09 de cada ano. 

Art. 3" São elevados temporariamente os limites de endivi­
damento do Estado do Espírito Santo, defmidos nos artigos 3° e 4° 
da Resolução n° 11. de 1994, de maneira a contemplar a operação 
de crédito ora autorizada. 

Art. 4° É a República Federativa do Brasil autorizada a con­
ceder garantia à operação de crédito externo a que se refere o Art. 
1 o desta Resolução. 

Art. 5° A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser exercida num prazo de 540 (quinhentos e quarenta) dias conta­
dos da data de sua ,publicação. 

Art. 6" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
concluiu pela apresentação do Projeto de Resolução n° 54, de 
1994. que autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo a conM 
tratar operação de, crédito externo, com garantia da União, no valor 
equivalente a US$ 154,000,000.00. 

Completada a fase de instrução, passa-se à discussão do 
projeto, em turno único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação: 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa) 
Aprovado. 
À Comissão Diretora para a redação fmal. 

tário. 
Sobre a meSa. redação f mal que será lida pelo Sr. lo Secre-

É lida a seguínte 

PARECER N" 173, DE 1994 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução o" 54, 
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de 1994. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n" 54, de 1994, que autoriza o Governo do Estado do 
Espírito Santo a ultimar contratação de operação de crédito exter­
no; com garantia da União, no valor equivalente a até cento e cin­
qüenta e quatro milhões de dólares norte-americanos, de principal, 
junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimen­
to - BIRD (Banco Mundial). destinada ao fmanciamento parcial 
do Programa de Despoluição dos Ecossistemas Litorâneos do Es­
tado (PRODESPOL). 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de junho de 1994. -
Chagas Rodrigues, Presidente - Lucídio PorteUa, Relator- Jú­
nia Marise - Carlos Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER N" 173, DE.l994 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presiden­
te, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Ip.temo, promul­
go a seguinte 

RESOLUÇÃO N" , DE 1994 
Autoriza o Governo do Estado do Espírito 

Santo a ulrimar contratação de operação de c_rédito 
externo, com garantia da União, no valor equi'f"alente 
a até US$154,000,000.00, de principal, junto ao Ban­
co Internacional para Reconstrução e Desenvolvi· 
mento - BIRD (Banco Mnndial), destinado ao 
financiamento parcial do Programa de Despoluição 
dos Ecossistemas Litorâneos do Estado (PRODES­
POL). 

O Senado Federal resolve: 
· Art. 1 o É o Governo do Estado do Espírito Santo autorizado 

a contratar operação de crédito externo j1Dlto ao Banco Internacio­
nal para Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD, no valor de até 
US$154,000,000.00 (cento e cinqüenta e quatro milhões de dóla­
res norte-americanos). 

Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de 
crédito a que se refere o caput deste artigo destinar-se-io ao fman­
ciamento parcial do Programa de Despoluição dos Ecossistemas 
Litorâneos do Estado (PRODESPOL). , , 

Art. 2° A operação de crédito autorizada apresenta as se­
guintes caracteósticas: 

a) valor pretendido: CR$98.167.300.000,00 (noventa e 
oito bilhões, cento e sessenta e sete milhões e trezentos mil cruzei­
ros reais), equivalentes a US$154,000,000.00, em 28 de fevereiro 

.de 1994; 
b) juros: 0,5% a.a. acima do custo dos qualified borro­

wings, contados no semestre precedente; 
c) commitment charge: 0,7% a.a. sobre o montante não 

desembolsado, contada a partir de sessenta dias após a data da as­
sinatura do coo.trato; 

d) contragarantias: as definidas no art. 6" da Lei Estadual 
n" 4.845, de 22 de dezembro de 1993, que autoriwu a operação; 

e) garantidor: República Federativa do Brasil; 
f) destinação dos recursos: Programa de Despoluição dos 

Ecossistemas Litorâneos do Estado do Espirito Santo; 
g) condições de pagamento: 
-do principal: em vinte prestações semestrais iguais e con­

secutivas, vencendo-se a primeira em 15 de março de 2IX>O e a úl­
tima em 15 de setembro de 2009; 

-dos juros: semestralmente vencidos, em 15 de março e 15 
de setembro de cada ano: 

- da commitment charge: semestralmente vencida em 15 

de março e 15 de setembro de cada ano. 
Art. 3° São elevados temporariamente os limites de endivi­

damento do Estado do Espírito Santo, definidos nos arts. 3" e 4" da 
Resolução n° 11, de 1994, de maneira a contemplar a operação de 
crédito autorizada. 

Art. 4° É a República Federativa do Brasil autorizada a con­
ceder garantia à operação de crédito externo a que se refere o art. 
1° desta Resolução. 

Art. so A autorização concedida por esta Resolução deverã 
ser exercida num prazo de quinhentos e quarenta dias, contados da 
data de sna publicação. 

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em discussão 
a redação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 17: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 92, •DE 
1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
b, do Regimento Interno.) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei da 
Câmara n" 92, de 1994 (n" 4.480/94, na Casa de mi­
~em), de iniciativa do Presidente da República, que dis­
põe sobre a remuneração dos cargos em comissão, 
defme critérios de incorporação de ' 

vantagens de que trata a Lei n° 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, no âmbito do Poder Executivo, e dâ 
outras providências. (Dependendo de parecer da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania.). 

À matéria foram apresentadas cinco emendas, que serão li­
das pelo Sr. 1 o Secretário. 

São lidas as seguintes 

EMENDA N" I - ACEN 
Substitua-se a expressão no fmal do § 3°, "por mais tempo'', 

por "do cargo mais elevado". 

Justificação 
Não pode ser o período de tempo e sim o grau de maior res­

ponsabilidade o critério deftnidor do nível da gratificação a ser in-

corporada. -
Sala das Sessões, 16 de junho de 1994. - Aureo Me'DUi>o.~----

EMENDA N" 2- ACEN 
Dê-se ao parágrafo único do art. 6° a seguinte re­

dação: 
11Art.6° ................................................................... .. 

Parágrafo único. A designação para as funções ·de 
direção, chefia e assessoramento recairá em setvidor 
ocupante de cargo efetivo, da Administração Federal Di­
reta, Autárquica ou Fundacional, exceto quando se tratar 
do limite estabelecido no inciso m do artigo anterior, 
obedecidos os critérios estabelecidos no respectivo pla­
no de carreira, bem como correlação com o cargo e(.eti-



Junho de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sexta-feira 17 3229 

voe formação gerencial compativel." 

Justificação 
O enunciado 'do art. 6°, parágrafo único do Projeto de Lei 

em exame, embora traduzindo velha aspiração e verdadeiro ideal 
do serviço público, subverte a filosofia da Lei D0 8.112, de 1990 
(RJU- Regime Jurídico Único do Servidor Ptlblico Federal) e do 
próprio Governo para a implantação de carreiras, na medida em 
que, simplesmente, privatiza as funções diretivas para os ocu· 
pantes de cargos efetivos, sem qualquer preocupação com o de­
senvolvimento harmônico e progressivo do servidor, nem com 
sua preparação para o desempenho de funções de responsabilida­
de. Contraria ainda a melhor e mais moderna doutrina de recursos 
humanos voltada para a eficácia e racionalidade das organizações 
administrativas. 

O RJU jã preconiza, de maneira peremptória, a filosofia de 
organização dos quadros em planos de carreira e sua vinculação 
com os postos diretivos. Tanto que, no parágrafo único do art. 9°, 
determinava que a designação por acesso, para função de direção, 
chefia e assessoramento recairia exclusivamente, em servidor de 
carreira. Contudo, não se trata de norma pura e simples, com valor 
absoluto em si própria. A complementação do dispositivo ê indis­
pensável na compreensão da filosofia determinada: '' ... satisfeitos 
os requisitos de que trata o parágrafo únic_o do art. 10" .. 

Sem dúvida, foi intenção do legiSlador que, mgressando 
numa carreira, e nela progredindo, o servidor vá tendo a cada es­
tágio alcançado, acesso a funções de cheft.a, direção e assessora­
mento compatíveis com seu desenvolvimento profissional. São 
condições indis.sociáveis: existência de carreira organizada e vin­
culação entre seus níveis e os das chefias. Daí a palavra acesso. O 
servidor, atingindo determinado patamar de sua carreira, em fun­
ção de merecimento, antigüidade e capacitação específica, ganha 
condição hierárquica e profissional de ter acesso a determinado ní­
vel de função diretiva, podendo então ser objeto de designação. 
Sabiamente, a lei condicionou o acesso a requisitos e critérios que 
são indispensáveis. Por exemplo, que níveis de carreira estariam 
vinculados a que níveis de chefia? Que tipo de capacitação deve 
ser exigido em cada setor ou escalão administrativo? 

O parágrafo único do art. 10, ao dispor sobre os requisitos, 
remete a matéria para a "lei que fixar as diretrizes do sistema de 
CaiJ~ira na Administração Pública Federal e seus regulamentos". 

Até a presente data tal lei não existe. Tramita no Congresso 
Nacional projeto de lei encaminhado com a Mensagem D

0 43, de 
1994, dispondo sobre o assunto. No seu art. 33 é proposto que 
"para o exercicio de funções de direção, chefia e assessoramento, a 
designação do servidor dependerá de critérios estabelecidos nos 
Tespectivos planos de carreira, exigindo, no mínimo, correlação 
com o cargo efetivo e formação gerencial". 

Nem poderia ser diferente. Segundo o mesmo projeto (art. 
2°, ll e art. 7~ as carreiras serão organizadas "exclusivamente de 
acordo com a natureza e os objetivos dos órgãos e entidades". Ou 
seja, cada órgão ou entidade, em função de suas peculiaridades, 
terá sua própria carreira organizada sob medida. Donde somente 
cada plano de carreira poderá estabelecer os critérios de acesso a 

·funç3es de direção e chefia, sendo que os critérios núnimos e pre­
liminares são a correlação entre nível de carreira e nivel de chefia 
e capacitação gerencial. 

EStas as razões fundamentais para que se restabeleça, no 
projeto em apreciação, a íntegra da filosofia consagrada no RJU e 
que, sem dúvida ê essencial para a profissionalização e melhoria 
do serviço público. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1994. - Louremberg Nu­
nes Rocha. 

EMENDA N" 3- ACEN 

Acrescente-se ao art. 6° o § 2°, com a redação 
abaixo, renumerando-se o atual parágrafo único para § 
I o: . 

''Art.6° ................................................................... . 

§ 2° Enquanto não estiverem organizadas e implantadas as 
respectivas carreiras, as funções de chefia, direção e assessora­
mento de cada órgão ou entidade serão consideradas cargos de 
provimento em comissão, respeitados os percentuais reservad~s 
pela legislação específica a servidores ocupantes de cargos efeti­
vos." 

Justificação 
A maioria dos órgãos da administração federal enfrenta si­

tuação dramática causada pela ausência ou destroçamento dos qua­
dros de servidores, o que toma forçosa a utilização de quadros 
externos ou recru.tados nas empresas públicas, não obstante o 
ideal há muito perseguido de que existam carreiras supridas com 
pessoas recrutadas, treinadas e profissionalizadas nas especificida­
des de cada setor do Governo. 

Sem qualqúer margem de dúvida deve-se buscar a privati­
zação dos cargos diretivos para os profissionais do quadro efetivo, 
e nesse sentido o disposto neste projeto de lei, especificamente no 
art. 6° está basicanl'ênte correto. Entretanto, é impossível imaginar 
a passagem abrupta' da situação atual para o ideal, sem que sejam 
criadas condições .mínimas para que se evite o caos em inúmeros 
órgãos importantes 9a administração. 

As condições mínimas são aq~elas já preconizadas na Lei 
n° 8.112, de 1990 (Regime Juridico Unico- RJU) e no projeto de 
lei em tramitação no Congresso Nacional, que tratam do estabele­
cimento de diretrizes de carreira, nas quais se insere o acesso a 
funções de chefia, direção e assessoramento pelos servidores ocu­
pantes de cargos efetivos. Pn.quanto cada órgão ou entidade não ti­
ver seus quadros organizados em carreiras e disponham de pessoal 
qualificado para assumir os postos de responsabilidade, será impe­
rativo admitir uma fase de transição em que técnicos externos po­
derão ser recrutados. A solução intermediária prevê, como na 
redação proposta nesta emenda, a reserva parcial (que pode ser 
gradativamente aumentada ao longo do tempo) de cargos para ser­
vidores efetivos. A passagem brusca para uma situação em que 
praticamente todos os cargos sejam reservados (o projeto ressalva 
apenas os dois mais altos níveis, pouquíssimos no total) é altamen­
te temerária e poderia desorganizar inúmeros órgãos importantes. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1994.- Louremberg Nu­
nes Rocha. 

•' EMENDAN"4-ACEN 

Retirar o art. r e numerar os seguintes. 

Justificação 

Tal como se encontra redigido, o art. 9° teria por objeto pre­
judicar o direito aOquirido daqueles que, no passado, por lon­
go tempo, exerceram funções de direção, chefia e 
assessoramento e ·que, agora, no regime novo, ainda que 
exercendo cargos de confiança. nenhuma vantagem poderia 
auferir do exercíCio de suas responsabilidades. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1994. - Aureo Mello. 

EMENDA N" 5-ACEN 
Acrescente-se ao art. 10, após"( ... ) para exercício em órgão 

ou entidade do mesmo Poder ou de outro Podei da União , ( ... )" a 
expressão "ou do Distrito Federal", passando o artigo a ter a se­
guinte redação: 
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"Art. 10. É devido aos servidores efetivos da 
União, das autarquias e das fundações públicas, regidos 
pela Lei n" 8.112, de 11 de dezembro de 1990, cedidos, 
por afastamento, para exercício em órgão ou entidade do 
mesmo Poder, de outro Poder da União, ou do Distrito 
Federal, a incorporação de quintos decorrentes do exer­
cício de cargo em comissão ou função de direção, chefia 
ou assessoramento.'' 

Justificação 
O art. 93 da Lei D0 8.111190 faculta a cessão de servidor 

para exercer cargo em comissão ou função de confiança em outro 
órgão ou entidade dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios, ou ainda, nos casos previstos em legis­
lação específica. 

Por seu turno, o art. 102 do referido diploma legal contem­
pla. como de efetivo exercício, os afastamentos decorrentes, entre 
outros, "do exercício de cargo em comissão ou equivalente, em ór­
gão ou entidade dos poderes da União, dos Estados, dos Municí­
pios e do Distrito Federal" (inciso II). 

Não obstante, o Distrito Federal apresenta uma situação sui 
generis, quanto ao regime jurídico do funcionalismo. Senão, veja-
mos. 

De acordo com o artigo 30 da Le1 n° 3.751, de 13 de março 
de 1960, "aplicam-se aos sevidores do Distrito Federal, enquanto 
não tiverem o seu Estatuto Próprio, o Estatuto dos Funcionários 
Civis da União e as leis que o complementam". 

Em consonância com essa norma do Governo Federal, o 
Poder Executivo do Distrito Federal sancionou a Lei n° 197, de 4 
de dezembro de 1991, que, no seu art. 5°, manda aplicar aos servi­
dores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Dis­
trito Federal, no que couber, as disposições da Lei Federal D0 

8.112/90, e legislação complementar, até a aprovação do Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos do Distrito Federal pela 
Câmara Legislativa. 

Justifica-se, pois, a presente emenda, como um meio de su­
prir imperdoável lacuna no texto votado pela Câmara dos Deputa­
dos - qual resultou no Projeto de Lei da Câmara n° 92/94 -, uma 
vez não ser admissível que servidores cedidos ao Distrito Federal 
e, nessa condição, sujeitos ao mesmo regime jurídico da Lei n° 
8.112/90, fossem impedidos de incorporar os quintos decorrentes 
dos cargos ou funções que tenham ocupado por força das respecti­
vas autorizações de afastamento, quando o mesmo texto 1egallhes 
assegura, nessa situação, a contagem do período de afastamento ou 
cessão como de efetivo exercício. 

Entendimento contrário poderia ser visto como um castigo 
ao servidor que, por seus méritos, seja convidado a exercer cargo 
em comissão em poderes do DF, muitas vezes até de Secretário de 
Estado, e não tenha essa situação reconhecida em seu histórico fi­
nanceiro. 

Esclareça-se, ainda, que a norma esculpida no art. 103, inci­
so I. da Lei n° 8.112/90, referente à contagem, apenas para efeito 
de aposentadoria e disponibilidade, do tempo de seiViço público 
prestado aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal consí­
dera o servidor como pertencente aos poderes daquelas unidades 
da Federação, e não como servidor federal a elas cedidos. 

Vale frisar, também, que a presente emenda não acarretará 
aumento significativo na folha de pagamentos da União, haja vista 
que o quantitativo de servidores que se enquadrariam como bene­
ficiários é relativamente pequeno, e que a maior parte dos funcio­
nários do Governo do Distrito Federal é paga, atualmente, com 
recursos federais. 

Finalmente, tendo sempre em mente o clássico conceito de 

Justiça- 11dar a cada um o que é seu 11
- espera-se, com esta emen­

da, sanar uma situação de injustiça para com os servidores federais 
cedidos ao Distrito Federal, no tocante à incorporação dos quintos 
aos seus rendimentos. 

Sala das Sessões. 16 de junho de 1994. - Senador Meira 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nos termos 
do art. 140, letra a, do Regimento Interno, designo o nobre Sena­
dor Valmir Campelo para proferir parecer sobre o projeto e as 
emendas, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB-DF. Para proferir pa­
recer.)- Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, é submetido à análi­
se desta Casa o Projeto ~e Lei da Câmara n° 92, de 1994 (n° 4.480, 
de 1994, na Câmara dos Deputados) que "dispõe sobre a remune­
ração dos cargos em comissão, defme critérios da incorporação de 
vantagens de que trata a Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
na âmbito do Poder Executivo, e dá outras providências", de auto­
ria do Poder Executivo. 

O projeto em questão fixa a remuneração dos cargos em co­
missão e das funções de direção, chefia e assessoramento. no âm­
bito do Poder Executivo e estabelece as condições de opção pela 
remuneração do cargo efetivo dos ocupantes destes cargos, quando 
exercidos por servidor, e funções. 

Além disso, estabelece a proposição que são cargos em co­
missão, de livre nomeação e exoneração, os de Natureza Especial, 
dos dois níveis mais elevados da estrutura organizacional do órgão 
ou entidade e os de assessoramento no limite de até quarenta por 
cento do quantitativo constante do órgão ou entidade. São funções 
de direção, chefia e assessoramento as demais, que podem ser ocu­
padas, exclusivamente, por servidor ocupante de cargo efetivo da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. 

A proposição, também, regulamenta o disposto nos §§ 2° a 
5° do art. 62 da Lei n° 8.112, de 1990, no que se refere à incorpo­
ração das gratificações das funções de direção, chefia e assessora­
mento e da remuneração dos cargos em comissão aos vencimentos 
dos servidores efetivos. 

Na Câmara dos Deputados a proposta foi aprovada, com 
emendas, e vem à revisão desta Câmara Alta. 

No Senado Federal, o Projeto recebeu as seguintes emen-
das: 

a) n° 1, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
de autoria do eminente Senador LOUREMBERG NUNES RO­
CHA, que estabelece que as funções de direção, chefia e assesso­
ramento de cada órgão ou entidade serão consideradas cargos em 
comissão até a organização e implantação das respectivas carrei­
ras; 

b) n" 2, na CCJ, também do Senador LOUREMBERG NU­
NES ROCHA, determinado que a designação para as funções 
de direção, chefia e assessoramento obedecerá os critérios esta­
belecidos no respectivo plano de carreira, bem como correlação 
com o cargo efetivo e formação gerencial compatível; 

c) n° 1, em Plenário, do ilustre Senador Aureo Mello, de­
terminando que a incorporação se dará pelo cargo mais elevado 
ocupado no ano; 

d) no 2, em Plenário, também do Senador Aureo Mello, su­
primindo o art. 9" 

É o relatório. 

D - Voto do Relator 
Os requisitos formais de constitucionalidade são atendidos 

pelo Projeto de Lei da Câmara n° 92, de 1994, tendo em vista que 
a matéria deve ser disciplinada em lei ordinária (CF, art. 48, X), de 
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iniciativa privativa do Presidente da República (CF, art. 61, § 1°., 
II, 11a" e "c"). 

Quanto à juridicidade, não há reparos, estando o projeto va­
zado em boa técnica legislativa. 

Com relação ao mérito, a proiXJsição deve merecer acolhi­
da. O projeto de lei ora em debate traz um significativo avanço na 
organização da estrutura de cargos em comissão do Poder Executi­
vo, reduzindo a margem de discricionariedade do Governo no pro­
vimento de suas funções de mando. Caminha, igualmente, no 
sentido da valorização do servidor público que passa a tt'.r a sua 
experiência e dedicação reconbecídas, na medida em que lhe é re­
servada a maior parte dos postos de chefia e assessoramento. 

Da mesma forma, a regulamentação da incorporação das 
gratificações de direção, chefia e assessoramento e da remunera­
ção dos cargos em comissão representa o atendimento de antiga e 
justa reivindicação dos servidores públicos e permite seja adotada 
a alternância na ocupação destes cargos e funções, sem prejuízo 
pecuniário para o servidor. 

No que diz respeito às emendas, opinamos pela sua rejei-
ção. 

Quanto às emendas apresentadas pelo nobre Senador LOU­
REMBERG NUNES ROCHA. na Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, a matéria estará melhor regulamentada nos 
planos de carreira dos diversos órgãos e entidades públicas. 

Com relação às emendas apresentadas em plenário pelo 
eminente Senador Aureo Mello, a de n° 1 pode gerar distorções no 
processo de incorporação, levando a que serVidores sejam nomea­
dos para ocupar cargos em comissão por apenas um dia, para efei­
to da obtenção de vantagens elevadas. A emenda n° 2, por sua vez. 
geraria bis in idem, uma vez que permitiria aos servidores recebe­
rem duas vezes uma vantagem de mesma natureza e origem. 

De outra parte, impõe-se corrigir omissão do projeto. O art. 
93 da Lei no 8.112, de 1990, faculta a cessão de servidor para exer­
cer cargo em comissão ou ftmção de confiança em outro órgão ou 
entidade dos Poderes da União, dos Estados. do Distrito Federal 
ou dos Municípios, ou ainda, nos casos prevlstos em legislação es­
pecífica. 

Por seu turno, o art. 102 do referido diploma legal contem­
pla, como de efetivo exercício, os afastamentos decorrentes, entre 
outros, "do exercicio de cargo em comissão ou equivalente, em ór­
gão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, Municípios e 
Distrito Federal 11 (inciso m. .. 

Dessa fomta, propomos emenda que visa. a su pr~ esta lacu­
na no Projeto de Lei da Câmara n° 92, de 1994, haja vista que a 
cessão de seJVidor para exercício de cargo em comissão em outros 
Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fede­
ral, considerada como de efetivo exercício, também deve o ser 
para fms de incorporação de vantagem a ele atribuída. 

Por fim, esclareça-se que nonna esculpida no art. 103, inci­
so I, da Lei n° 8, 112, de 1990, referente ã contagem, apenas para 
efeito de aposentadoria e disponibilidade do tempo de serviço pú­
blico prestado aos Estados, Municípios e Distrito FederaJ, conside­
ra o servidrr como pertencente aos Poderes daquelas unidades da 
Federação, e não como servidor federal a eles cedido. 

Assim, à vista do exposto, somos f.1voráveis à aprovação do 
PLC n° 92, de 1994, nos termos do aprovado pela Câmara dos De­
putados, com a seguinte emenda. 

EMENDA N° 6-R 
Dê-se ao caput do art. 3o a seguinte redação: 

11Art. 3° Para efeito do disposto no § 2° do art. 62 
da Lei D0 8.112. de 11 de dezembro de 1990, o servidor 
investido em função de direção, chefia e assessoramen-

to, ou cargo em comissão, previstos nesta lei ou em car­
gos de igual natureza nos demais Poderes da União, dos 
Estados. do Distrito Federal ou dos Municípios, incorpo­
rará à sua remuneração a importância equivalente à fra­
ção de um quinto da gratificação do cargo ou função 
para o qual foi designado ou nomeado, a cada doze me­
ses de efetivo exercício, até o limite de cinco quintos." 

É o parecer. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 

conclui favoravelmente à matéria, com emenda que oferece, e pela 
rejeição das cinco emendas anteriormente apresentadas. 

Em discussão o projeto e as emendas, em turno único. 
O SR. MAGNj) BACELAR- Sr. Presidente, peço a pala­

vra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra a V. Exa 
O SR. MAGNO BACELAR (PDT-MA. Para discutir. 

Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr-'s e Srs. Senadores, o 
PDT. por intermédio de sua Liderança. vota favoravelmente ao 
projeto oriundo da Câmara. sem emendas, acompanhando o voto 
do Relator. Manifesta-se também contrário à emenda apresentada 
pelo Relator, tendo em vista ser inconstitucionaL 

O SR. ODACm SOARES- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex" tem a 
palavra. 

O SR. ODACffi SOARES (PFL--RO. Parn discutir. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, pelas 
mesmas razões mencionadas pelo eminente Líder do PDT, Sena­
dor Magno Hacelar, e por entender que a ernenda produzida pelo 
Relator pade• c- de um vício insanável, que é a sua inconstituciona­
lidade. a Liderança do PFL, pela minha palavra, manifesta~se, nes­
ta discussão, a favor do texto original e contra a emenda 
acrescentada pelo Relator ã matéria. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex• poderia me prestar uma 
informação? 

O SR. ODACffi SOARES- Com prazer. 
O Sr. Josaphat Marinho- O orador poderia declinar ara­

zão da inconstitucionalidade? 
O SR. ODACIR SOARES- Parece-me que uma delas é o 

fato de estarmos legislando, com esta emenda. para o Distrito Fe­
deral, Estados e Municípios em matéria da competência estrita 
desses entes da União. Basicamente, essa a razão, 

O Sr. Josaphat Marinho- Muito obrigado a V. Ex•, e me 
declaro solidário com a manifestação do seu voto. 

O SR. ODACIR SOARES- Muito obrigado a V. Ex' 
O SR. JARBAS PASSARINHO- Peço a palavra para dis­

cutir, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex" tem a 
palavra. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PPR-PA. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
também em nome do PPR declino a posição do meu Partido, favo­
rável ao projeto e contrária à emenda. 

A nossa razão fundamental era·essa, lastimando que, inclu­
sive, não haja mais tempo oportuno para apresentarmos emenda de 
outra natureza que não seria inconstitucional, mas que dada a tra­
mitação do projeto já não teria cabimento. 

Entendo a posição do Senador Valmir Campelo, porque há 
uma preocupaçãp de S. Ex• com o funcionalismo do Distrito Fede­
ral, e, talvez, júStamente o afã de S. Ex• seja uma decorrência de 
quem, ainda há pouco, via o Senado da República legislando para 
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o Distrito Federal. Já não legisla e, conseqüentemente, a inconsti-
tucionalidade é flagrante. 1tr 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 91 DE 1994 
(N° 4.480194, na casa de origem) 

Daí por que, lastimando não acompanhar o nobre Senador 
pelo Distrito Federal, o Partido Progressista Reformador vota com 
o projeto como ele chegou ao Senado. 

O SR- V ALMIR CAMPELO- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• tem a 
palavra, como Relator. 

O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB-DF. Para um esclare-
cimento. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores, queria somente esclarecer que existe realmente uma 

(de iniciativa do Presidente da República) 

D1.•põe sobre a remuneraçio doa eat-qoa -
c~aalo, daf1.ne cr~t•rl.o• da l~corpo­
raç.Ao da. vantaqen• da "!"Ue trata a Lel. n• 
8.112, oa ll dezembro de 1990, no imb~o.to 

d.o ?ocM.r i.x&C::U"I:J.vo, e d.á outras 
prov1dinc1a•. 

earqo:ll em col!l.l.salo e daa dicotomia muito forte com relação a esse problema. A.rt. 1 " _ A retnuneràçio cio• 

Vejam bem que os servidores da área federal recebem essa funç:õ•• de dl.reçio, ehefa • aueuor~nto, no8 órqlo• • •nua.a-

incorporação. Ela é devida.automaticamente, a lei permite isso. ·dei. da Adlri.J,.nl.•traç:ão 'Fotd•ral direta, autárqu~ca e runcL.c~onal do 

Para os servidores do Governo de. Brasília. do Governo do 
Distrito Federal, que são colocados â disposição da área federal, 

Podar Exec::utl.vo, rara os !1.na do dl.lpolllltO no S 5° do art, 62 da 

Lal. n• 8.112, de 11 da claz~ro da 19§10, i a constante do Anexo 

essa incorporação também é automática. Para os servidores-que deoata le1., obauvados os raa)uste• c;eran 8 sntec1 pações c:onc.cil.­

são do Governo do Distrito Federal, já existe essa incorporação em· doa ao serv1.dor públl.co· tflde~a1 . 
lei- isso quero deixar bem claro. O Governo de Brasília já faz Pari.ê,rato "ú'n.ico _ a.IP.hadas suu espec1 .. 1 c 1 cit.deoa de 

essa incorporação. orc;anl.zaçlo. tuncaonamento e deo pl•nos de carreu·a. os PocWna · 

Agora, os fimcionãrios públicos federais que são colocados. tÀQu.huvo • Juõicl.árl.o. ~ coroo 0 141nuUono Públl.co da un1lo, 

â disposição do Governo do Distrito Fede~, "esses estão prejudi-· d1..âporio, no ex.rcícl.O de suaa conípetineus pnvauv.as, na ton~& e 

cados. Então, é exatamente em função dessa injustiça para com OS te.~:"mos consti.tu.CJ.on.au, sobre a • r-.unera9lo de seus t:a:tVoa -

servidores públiCOS federaiS- de qualquer ministériO, por exem- <=OIUSSiO e f"unçQU da .::!.;.ra~O. chafu a u .. ssorament.o a Obfllcr­

plO,- hoje à disposíção,qo Governo do Distrito Federal, a quem 'Jat"io. ·.:01!10 Cht.l"l:::s ;:.ara :.ncorporação ca qu:.ntos, o aat:abeo.iaCl.do 

essa incorporação é indev.ida, que eu quis, cõm a minlía· einienda, 
52 

"- • _. noa §S 2°. 3° a 4° j.o art. ...,. ..... r-.• a.::2. de!! de dez-ero 
fazer justiça. Eles são os únicos prejudicados.. . • . . deo 

1990
• 

Os servidores do Governo do Distrito -Federal já têm· ~se­
gurada essa incorporação; os servidore-s· da área federal, tam­
bém. Apenas os ·serv~dores públicos· federais colocados à 

disposição do Governo dÕ Distrito Federal são penalizados. 

a ~onsecutlVl.dadeo ou :'lio dO axet"eie:.o 

Foi exatamente com esta fmalidade que apresentei a emen­
da, tentando evitar esse impasse e fazendojustiça ao servidor pú­
blico federal à disposição do Governo do Distrito Federal: 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Ficam os es-
clarecimentos de V. Ex•, Senador V a1mir Campelo. 

Continua a discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, en~Tro a disçt.issão. 

~O e 1~ dosta :a1.. 

nesta :e:~., optar pa.l.a rarnunerao;ão co:.rrespondcJnte ao vene::..~ento :!e 

1111U t:ar90 10f•t.1.VO.' ao-reac~do ce 5!1s ao vanc;:J.m.en~o :'"~xaao pat"a ~ 

carqo arn cOliU•aAo, ou C.a1 !'unções de d;.raçio. 

t'ieacia 

do Anexo 

Em votação o projeto, ressalvada a emenda do nobre Rela- efeuvo, q'..:al 

tor. 
O Parecer do nobre Relator acolhe o projeto e é contrário às 

emendas que foram oferecidas. 
Então, vai ser votado o projeto, com parecer favorável, que, 

repito, é pela constitucionalidade e rejeita as emendas. Essa vota­
ção se faz ressalvada a emenda do Relator. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-
tados. (Pausa.) · 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação a 

emenda do nobre Relator. · . · 
Os Srs. Senadores que a aprovam qu.eú-am permânecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação. 

em globo, as Emendas de n°s 1 a 5 do pareCer, que receberam pa­
recer contrário. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permanecer sen-
tados. (Pausa.) 

Rejeitadas. 
A matéria vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

dea:~.qnado. 

Art. :;o Par#o G!e:.to C::o cüspost.o r.o :::; 2° ~o <:~t"t.. 62 ea 

Le1 8.112, dfll !1 de de.t&mi:lro de :990, o s~rv:.dor :r-.veStldO .arn 

!unçio da dl.reção, c::hc;tt'lit. e aasossoramanto, ::.u carqo em eom..:.s11lo. 

prev1sto nesta la:~., ~neorporara à 11Ua ramur~eraçio a J.rnperti.neJ.a 

tKJI.ll.v.ll.lant.e .il tração da u:ro qu1nt.o cL. qratJ.flcaçio ao earqo ou 

funçio para o qUal fol dasJ.qnado ou nomeado. a cada coze mesas da 

et"atlVO axarei.clo:-ati o l:.ml.te da eJ.nco qu1ntoa. 

S 1~ ·- t.ntanoe-sa como 9rat1.f:.eação a. ser ::'lcOrporada à 

r~naraçio do servldOr a pa.reala referente à rapraaentaçào a a 

<;rat.:~.fl.ca.çi.o de &tl.vl.dad.e pelo daaerr.pa.nhO "d10 f~nçio. quando :!& 

tratll.r da carqo em eot~U•aio ou funo;:io de d1.reção, chaf:.ll a as•••­

ao~nto do• Grupos: Dl.raç:io a As.a•s•Or&l!IQnto Supar:~.oras - DAS e. 

C&rqo da Dlreçlo - CD. 

S 2• ~ Quando •• tratar deo 9rat:~.t"icaçlo corraapondent. 

àa runç:óae eLa dl.r.ç:l.o, dl.aria e aaaeaaoram.nto do Grupo ~ i'G • Gil, 

a parcela a ••r incorporada inC:~.dJ.ri aob:ra o total dla•ta 

~nerac;:lo. 

S 3" - Quando 111&~11 deo uza catfiO - c=au.saAo ou t"unçt.o eLa 

d:l.reçio, ehaC:~.a e aa••••or-nto houver a1.do exercl.dos no P.,riodo 
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cálculo a ax.rc:~.da por ma1or t.mpo. r1zada nesta art.J.Q'O, sara a!atl.V.da com base no n1va1 do carqo am 

S 4• - OCOrrendo o,-.rcicl.o de carqo - CCIIIU&Iti.O ou dia CCX!Il.ISlo ou t'unçlo da cll.raçlo, cha!1a a aaaasaor&~M~nto equ1valanto 

tunçlo de dl.reçio, cha!1a ou aaaaaao~nto ele niv.l ~• alev.do, no Podar cedente elo tunc:~.onar1o, 

por pariodo ele doze IMaaa. após a :~.ncorporaçl.o doa Cl.nco qu1ntoa, S 2• - Sara adnut1da a convaraio doa qu1ntos lnc:orpora-

poder• haver a atual:u:açlo proqraaa1va daa parcelas )' incorpozoa- doa, por parcelas eq\l1V11lantaa~ r.aa aequ1ntaa u.tuaç6as: 

I - quando ocorrer trana!ont~ação do carço ou funçio 

parcela a CUJa ad.l.çlo faz JUS, salvo "!O caso de opçlo p.J.o venci- pro"l.-nto atat:~.vo, para Poder d1at.1nto do Ot'1Q'1n.árlo da :~.ncorpo-

m.nto do carqo a!at1vo, na forma prev1ata no art. 2• daata lai. zoaçio a!atuada. 

cQIILl&&lo, da li~ nco.açt.o a •xon•raç:io: apl:a.ca ao aarv:a.dor apoaant&do q\la tenha paaaado para a :a.natlVla&de 

I- oa da Naturaaa~~~Clal; . com a :a.ncorporaçlo da qu:a.ntoa a!at:a.vada. 

1I - oa de:a.a niv.1a h1art.rqu1coa 111&18 alavadCia ela -~~- Art. 11 - A. vantaq- da q\la trata eata la:a. :a.nteqra oo 

tura orqan:a.zac:a.onal do órqto oa ant:a.d.aàa; · proVIIntoa da apoaantador:a.a a pena6ea. 

ltl - oa da aaaaaaoram-neo ne l:a.~t• da at6 quatanta ~r 

canto do qu.~~ntl.t.lt.lvo conatane.a 1"10 órqj.o ou •nt.idada. pubJ.a.caç.lo. 

Art.~· - q f'unQ6.a da d.lrac;:.lo a chefia a&o aa da niYial Azt. 1! - llevoqam-aa a Lai n• 6. 732, da 4 da dazfllllbro do 

hiarirqu1co 111'1ed.l.atamanta~ :a.n!anor aoa niv..u pnviatoa no iftelao 1t?t, o ine1ao II do art. ?• da La:a. n• 8.162. da 8 da Jan41iro do 

li do art1qo antar:a.or. 

Pari9rt.~o único 
MEXO A L~t N" ' :lt Dt 1994. 

clireçio, RDft.TNEPA<;Acl 00$ CAAGO$ DI C'JMISSA.O E C>.O.S f'"JilC~tS ~t t:RtCAo, :IIEFIA E 

aarv:a.dor ocupa.nc.. da caz-;o a!at.l.vo, da ~n1a~-o ~ioa ~-· ASStss::PAMor!'o 

ral. Direta, A.utirqu:a.ca a l'llndaCl.onal, axcaco q\18ndo - tratar da· ~~~~~ê~~~==~~""'~"~'~"'~~"~"~'~"~"'~~~:i:~~~;;~~~ l.UU.ta aatabal-.:J.do no ineiao UI do arup anter.a.or. E 
Art. ?" - Para at'a.1t.0 daat.a la:a., a :a.ncorporaçio <ioa 

q~.untoa na !onaa da IAl n" 6. ?32, da 4 da aa:~~embro da 1979, ra!a­

ran~ àa FunçO.a da "-aaaaoramanto Supar:a.or - FAS. corralaCl.ona-aa 
com oa carqoa do :õrupo • C:a.~açio a Aaaaaaoramanto Supar:a.oraa -

OAS, obaarvado o valor daata, ~qual ou :a.mad:a.a~nta auper1cr, n. 
d.ata Qlfl q\la cccu·rau a 1nccrporaçio. 

Art. e• - Flcam mantldoa oa qu1nt.oa concecll.doa at.6 a 

preaant.a data, da acordo com o d:a.spoatc na :t..:a. n~ 6.732, da 4 c1a 

dazambro da 1979, cona:a.darando•aa, J.nc1ua1va. o tampo da aarv1~o 

pUbl1co t"adar&1 l'raatado aob o req1.ma da 1.-q:a.alaçio tr&balhiat.a 

paloa aerv:a.doraa alcançados ~:~aJ.o art. 243 da 1.al.· r. 3 B.ll2, da 11 

da dazal!lbrc da 11190, obaarvadaa. para aet.a efaJ.to, ai aaqul.ntee 

preacrJ.çõaa: 

I - a contaqam do par1odo d• axaJ"c:.cJ.o tera :.1ÜCJ.O a 

part:a.r do prllfla:a.ro provJ.manto am carqo am comJ.aaJ.o. !''.lnQio :ia 

ccn!J.ança ou t"unção qrat.l.!J.cada, J.nt.aq;;ntaa, raepact.J.vamanta, doa 

Grupos-D:a.raçlo a Aaaaeeorament.o Super:a.orae • l):a.raçio a AaaJ.atêncu. 

IntermadJ.árJ.aa, :.nae1tuidoa ne eon~o~deda d• La1 n 3 ~.645, da lO 

da da~:am.bro da 1970. ou am car-ço da natureza t~apac:a.al prav1atc em 

le1.; 

li - 6 adml.udâ a contaqam do par1odo da axarc:ic:a.o ante­

r:a.or 8 1nat1tu1çio doa Grupoa-O:a.raçio a Aaaa1aoramanto Super:a.crea 

• O:~onçlo • A.aa1atin01.a Inta~lárl.&a, da carqo am c~aetoo, 

!unç:io da c:ont"iança ou !unç:;lo Q"r&t1!icada, (iaada qua tenha:n dado 

or:a.;- a carvo ~ t"unçio :a.ntaqrantaa doa maa1110a qrupos a ~m-a 

ccrrelaçlo da ltr1bu:a.ç6ea. 

Art. 9° - t :a.ncorapatival a parc:apçio cumulauva daa 

vanta'ij'lna 1.nco:rporadaa da acordo c:om o ll't. 2• da La1. n• 6.732, da 

4 da da~:ambro ct. Hl79, a a pravleta no S 2" do art. 62 da lAl. n• 

8.112. da ll da da•a=bro da 1990, 

Art. lO - .É dav1da aos a1rv1dorea a!at:a.voa da Uru.t.o, dae 

autarq\ll.&a a claa !unclaçõae pUbl1.caa, E'e9l.doa pala lAl. n• 8,112, da 

11 da dezlrllbro d• 1990, cld:a.dos. por atastamlnto, para axarc:iCl.O 

am Orq.;to 01.1 antJ.dada do mae1110 i'odar ou da out.ro Podar da unitoo, e 

1ncorporaçào d• qu1nt:oa decorrentla do exarcic1o da ca~o ae 

Coml.aai4 a da !unçlo da dl.raçio, cha!:a.a a aaaaaaoramanto. 
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o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sendo evi­
·dente ·a' faltá de núniero'eni plenário para'á votação das demais 
matérias da pauta, que exigem 'quorum' qualificado, todos os ·de­
mais itens constantes da Ordem do Dia deixam de ser apreciados 
nesta sessão. 

' São os seguinteS ós'itehs cuja apr~iaç'ão fica adiadà: · .. ' ~ 

-1-
,'' 

PROJETO DE DECREro LEGISLÁ TIVO N" 44, DE 1993 
. . (InÇtúí.do e~ Qrdep:1 do Dia nos termos. do art. 375, VIII, do 

Regimento Interno) . 
, . yot~ão, em turno único, do Proje~o. ~Decreto Legi.slativo 
n• 44, de 1993 (o• 250/93 na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a P.,nnissão da RÁDIO INDEPENDENTE 
L TDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na cidade de Lajeado, EstadO do Rio Grande do Sul, 
tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis­
são de Educação: 

-1° pronunciamento: Relator: Senap.or Amir Lando, favo­
rãvel ao projeto; 

-2° pronunciamento: Relator: Sena~ Aureo Mello, pela 
regularidade dos atos e procedimentos conceinentes à proposição. 

-2- -'· 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 45 DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, Vlll, do 
Regimento Interno) t 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 45, de 1993 (n• 253/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO CAPINZAL 
L IDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na Cidade de Capinzal, Estado de Santa Catarina, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis­
são de Educação. 

-1° pronunciamento: Relator: Sen~ Amir Lando, favo­
rável ao projeto; 

-2" pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, pela 
regularidade dos atos e proc~~J?~t;tOs concernentes à proposição. 

--3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 46, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375. VIII, 

do Regimento Interno) 
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 46, de 1993 (o• 248193, na Câmara dos Depytados), que aprova 
o ato que renova a permissão ·outorgada à RADIO FRA TERNI­
DADE L TOA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de Araras, Estado de São Paulo, 
tendo · 

Parecer, proferido em Plenãrio, em substituição à Comissão 
de Educação: · · · '. · · • 

-1° pronunciamento: Relator: Senador Alvaro Pacheco, fa-
vorãvel ao projeto; · 

-2" pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

-4-
PROJETO DE DEcRETO LEGISLATIVO N" 48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Di~. Dos termos do art. 375, vm. 
do Regimento Interno) • . . . 
. Votação, eoÍ turno úiDCO,: qq Projeto de Decreto Legislativo 
n• 48, de 1993 (n• 264/93, na Câma~a dos Deputados), que aprova 

. o ato que renova a permissão, da RADIOJORNAL DO BRASIL 
L IDA., para exp!orar serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Ja-
neiro, tendo . . . , . 

Pareceres, pioferidos em Plenário, Relator: Senador Aureo 
Mello, em substiniiÇão à ComiSsão de Educação: 

-1° pronunciamento: faVorãvel ao projeto; 
-2° pronunciamento: pel~ .regularidade dos atos e procedi-

_mentos concernentes à proposição . 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 49, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos· termos do art. 375, VID, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 49, de 1993 (n° 273/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da RÁDIO LITORAL L IDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade de Osório, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis­
são de Educação. 

-1° pronunciamento: Relator:.Senador Amir Lando, favo­
rável ao projeto;· 

-2° pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 

-6-

PROJETO DE DECREro LEGISLA TIYO N" 52, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, Vlll, 

do Regimento Interno) , ' ' 
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 52, de 1993 (n• 246/93, na Câmara dos Depu~os), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à RADIO GRANDE 
LAGO L IDA. para explorar serviço de .radiodifusão Sonora em 
onda média na Cidade de Santa Helena, Estado do Paranã~.tendo 
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Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Educação: 

-1° pronuncimnento: Relator: Senador Ney Maranhão; 
-2° pronunciatDento: Relator: Senador Affonso Camargo, 

pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia no~ termos do art. 375, VIII, do 
Regimento futemo) 

Votação, em tu:mo único,.do Projeto de Decreto Legislativo 
D 0 55, de !993 (n° 267/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ataque renova a concessão outorgada à PAQUETÁ EMPREEN­
DIMENTOS L IDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Floriano, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Educação. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 7, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia' nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n°7, de 1994 (n° 308/93, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato q~e renova a outorga deferida à RÁDIO CULTURA 
DE TIMBO L IDA., para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Timbó, Estado de Santa Cata­
rina, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho, em substituição à Comissão de Educitção. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W9, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos dO art. 375, Vlll, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n° 9, de 1994 (n° 301193, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO E TV 
TAPAJÓS L IDA., para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na Cidade de Santarém, Estado do 
Pará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena­
dor Dirceu Carneiro, ero substituição à Comissão de Educação. 

-lO-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 10, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, vm. do 

Regimento Interno) 
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 

n° 10, de 1994 (n° 297/93, na Câmara dos Depotados), que aprova 
o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO Pe. URBANO TIHE­
SEN para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, com fms exclusivamente educativos, na Cidade de 
Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande do Sul. tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Educação. 

-1° pronunciamento: Relator: Senador João França, favo­
rável ao projeto; 

. -2° pronunciamento; Relator: Senador Meira Filho, pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

-li-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 11, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Le-gislativo 
n° 11, de 1994 (n° 265/93, na Câmara dos Depotados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à S.A. RÁDIO VERDES 
MARES, para explorar sc .. :viço de radiodifusâo sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

-12-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 12, DE 1994 

(Jncluido em Ordem do Dia nos termoo do art. 375, Vlll, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 12, de 1994 (n° 319/93, na Câmara dos Depotados), que aprova 
o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO CULTIJRAL CRU­
ZEIRO DO SUL para executar serviço de radiodifusão sonora em 

. freqüência modulada na cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo, 
tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator: Sena­
dor Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação: 

, -1° pronunciamento: favorável·ao projeto; 
-2° pronunciamento; pela reguliuidade dos atos e procedi­

mentos concement_es ~ proposição. 

-13-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, Vill. 
do Regimento Interno) 

Votação, em iumo único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n°·18, de 1994 (n° 252/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO 
ARAGUAIA LTDA. para explorar serviço de radiodifusão so-

. nora em onda média na Cidade de Araguaína, Estado do Tocan-

. tins, ·tendo · 

Parecer favOiável, profzrido em Plenário, Relator: Sena­
dor Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educa­
ção. 

-14-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 19, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, vm. 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 19, de 1994 (n° 254193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à TV TOCANTINS 
L TDA. para explorar serviço de radicxlifusão de sons e imagens 
(televisão) na Cidade de Anápolis, Estado de Goiás, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

-15-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 24, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, Vlll, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 24, de 1994 (n° 328/93, na Cãroara dos Deputados), que aprova 
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o ato que outorga permissão·à FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPE­
RIOR DO V ALE DO SAPUCAÍ para executar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, com ftns exclusivamente 
educativ9s, na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, 
tendo . ' 

Parecer favorável, profe:r:ido em Plenário, Relator: Sena­
dor Lucídio Portella, em substituição à Comissão de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os itens 16 
e 19 ficam com·a apreciação Sobrestada nos termos do art. 375. 
Vill, do Regimento Interno. · . 

sãO os seguintes os i~n·s cUja apr~iação fica sobrestada. 

-16-

PROJETO DELE! DA CÀMARA N" 16, DE 1994 

· '(Em re'~e de ur~ncia,'~os termos do~- 336, ''b", do Re-
. gímeOto hit~mo) ' · ' · · · 

. Y<?tação, em turno único, do Projeto de Lei da Cãnl.ira n° 
'16. de 1994 (n' 2.248/9!', na Casa de origem), que regu1aroenta 

· o art. 236 da Constitu.içã'o' Federal, disPóndo' sobre sêrviçOs no-
. Wiâ.is 'e' de- registrO, tendo. · · · · · · · 

· · Paieceies ' · ' · · · · · 

. -sob n° 132, de 1994,.da Comissãp
1
de CoD.stituição, 

,Jus.tiça_e_ Cidadania, favorável ao Proj~to 1com Eti!en.da~ n')s 
, 1 e 2- CCJ, de redação, que apresenta; ~ 

, - de Ple~ári~. -R~l3.ior: Senador Magno Bacelar; em 
su~stituição à Comissão de Constituição,, Justiça e Cidada .. 
nia, pela rejeição das emehOas n°s 3 a 26;,4e Plenãrio. . . . . . . 

-19-

. rl~~~~~J:E_L~6:c:~~/\R 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 

27, de 1991- Complementar. de autoria do Senador Mansueto de 
Lavor, que regulamenta o § 3' do art. 192 da, Constituição .E:ederal, 
que ilispõe sobre a cobrança de juros reais máximos, e dá outras 

.. providências, tendo. . , 
Parecer favorável, proferido em Pl~~ãrio. Relator: Senador 

Ney Maranhão, em substituição à Comissão. de Assuntos Econô .. 
micos. , 1. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador ~o Maciel. 
· O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE.,Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente, sras e Srs. Senadores, realizou~se. on­
tem, a primeira reunião de trabalho da C~ssão Nacional para as 
comemorações do V Centenário do Descobrimento do Brasil. 

Como representante do Poder Legisl~tivo na referida Co­
missão. julgo de meu dever manter esta Ca,sa e, por extensão, o 
Congresso-·Nacional informados do desenvolvimento dos nossos 
trabalhos. 

A propósito, desejo dar conhecimento de sugestões do Mi­
nistro da Educação e Desporto que estão relacionadas na Nóta que 
passo a ler: 

A exposição de motivos ao Senhor Presidente da República 
(MEC/089), de 20 de abril de 1993) lembrava o sentido do projeto 
de decreto que criaria a Comissão Nacional para as Comemora­
ções do V Centenário do Descobrimento do Brasil. Referia-se o 
texto ao fato de que a viagem de Pedro Alvares Cabral e sua che­
gada ao Brasil recomendavam tempo apropriado à realização de 
estudos, pesquisas, análises sobre o Descobrimento do Brasil, com 
reflexos no atual estado do conhecimento do tema e, em canse-

qüência, sobre a qualidade dq e~sino que se pratica em todos os 
graus do sistema educacional brasileiro. 

Mais adiantê, a tnesma exposição de motivos chamava a 
aienção para o fato de que a formação cultural de nosso povo sente 
a. necessidade de um renovado 'olhar sobre os fatos históricos, de 
forma a abarcar suas difereQ.tes. diine~sões sociais, políticas, inte­
lectuais e econômicas, exercício, facilitado pelos mecanismos de­
·correntes do desenvolvimento dos meios disponíveis para a 
realização de pesquisas e do incentivo que se vier a oferecer a gru­
pos envolvidos na construção ~~ente da nossa História. 

Retira-se do exposto umQ. ,conseqüência prãtica relevante 
para os trabalhos da Comissão Nacional para as Comemorações do 
V Centenário do Descobrimento do Brasil. Ela não deveria se dei­
xar levar pelo espíri'-9 exclusivamente festivo das comemorações. 
Na. verdade, o maior desafiO cíViC~ deveria ser o de estimular uma 
renexão criativa no S~io da soCiedade brasileira, por meio de todos 

· os. sistemas educacionais, culturais e de comunicação, sobre a 
construção histórica brasileira nesses quinhentos anos de história. 

Isso não signillca que .n~o s~ deseje comemorar. Ao contrá­
rio, a melhor comemoração será aquela que for capaz de contri­
buir, por meio de processo de discussão que envolva o maior 
Q.Úmero poSs_í~el· de instituições e projetos, ao processo civilizató­
rio original que a v:iage!DÇe çâbrafensejou. 

Ao mesmo tempo, de~e-se, ter presente que a Comissão, 
embora criada no âmbito do Ministério da Educação e do Despor­
to, tem composição ampla e envolve relevante trabalho de articula­
ção especialmente com o Ministério da Cultura, da Marinha. das 
Relações Exteriores, e com os Poderes Legislativo e Judiciário. 

Finalmente, deve-se entender que ·o papel da Comissão Na­
cional seria o de articular as gfcuides decisões estratégicas para as 
ComemoraçõeS a 'partir do espírito da exposição de motivos enca­
m.inh~da ao PreSidéóte da República e dos dois Decretos (de 12 de 
maio de 1993 ~ 29 ck março dC '1994). Faz-se, assim, necessário 
que se defm8: o Comitê Assessor (de peritos) que terá a responsa­
bilidade de preparar uma proposta a partir dos dados apresentados 
à Comissão Nacional ou ao próprio Comitê Assessor e para poste­
rior deliberaç~ no seio da própria ,Comissão Nacional. 

· 11. PROPOSTA DE AÇÃO 
1. A primeira seria a aprovação dos nomes do Comitê As­

sêssor, conforme determinado no Decreto de 12 de maio de 1993, 
tômando em Conta lista de historiadores que foi encaminhada a 
cada membro da Comissão Nacional e outros que venham a ser su­
geridos. O Comitê teria sua primeira reunião para sugerir progra­
mas e operacjonalizações. à luz das diretrizes da Comissão e dos 
seus.documentos, e articular um programa fmal que seria submeti­
do à Comissão Nacional até setembro de 1994. 

2. Os membros da Comissão Nacional teriam até o fmal do 
mês de junho para encaminhar propostas de ações a serem desen­
volvidas e que seriam consolidadas pelo' Comitê Assessor para o 
projeto fmal a ser apresentado à Comissão em setembro de 1994. 

3. No mês de outubro a Comissão Nacional se reuniria para 
ultimar o Programa Nacional para as Comemorações do V Cente­
nário do Descobrimento, com cronogratD.a; de ações até o ano 
2.000, e que seria apresentado ao Presidente da República no fmal 
de outubro de 1994. 

4. A secretaria do trabalho da . C~missão Nacio~~, bem 
como do Comitê Assessor estaria a cargo do técnico designado no 
âmbito da Secretaria Executiva do Ministério da Educação e do 
~sporto. · ' 
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ID. TEMAS PARA O PROGRAMA FINAL 
1. Produção de materiâl didático para a distribuição pela 

FABJMEC e que ensejem novas interpretações sobre os chamados 
''Descobrimento" do Brasil. Lembremos que a viagem de Cabral 
foi só uma entre várias que se fizeram antes e depois de abril de 
1500. Os novos conhecimeni6s colhidos com os debates sobre os 
Quinhentos Anos do Descobrimento da América e com as discus­
sões das Comemorações dos Descobrimentos Portugueses pode­
riam servir como referência a essa produção de material didático. 
Ver a magistral documentação produzida pelo Grupo de Trabalho 
sobre os Descobrimentos dó Ministério da Educação de Portugal; 

2. Produção de ma~eriai didático para distribuição pela 
FAF/MEC sobre os Tratados e Bulas que regeram a conquista das 
terras no Brasil, sobre a fauna e a flora encontrada pelos portugue­
ses no Brasil, sobre os poVOs 'indígenas encontrados, sobre os po­
vos africanos que vieram Íla condição escrava, sobre as famílias 
portuguesas que vieram colonizar; 

3. Produção de textos da época, adaptados ao português 
contemporâneo, como a Carta de Caminha, os textos dos Tratados, 
etc: · · 

4. Produção de textOs acadêmicos, de novas gerações e cOr­
rentes mais modernas da historiografia, que enfatizem a dimensão 
do contato civilizacional na Construção do País, que incluiu não só 
portugueses e índios, mas íanibéin os demais europeus e os povos 
africanos; 

5. Produção de concurso nacional para a confecção de: 
5.a. Símbolo Oficial do V Centenário do Descobrimemto; 
S.b. Marco Comemorativo (monumento); 
S.c. Selos Oficiais. 
6. Publicação de mapas históricos da época; 
7. Desenvolvimento de concursos de monografias e pllituras 

nas escolas de primeiro e segundo graus voltit~os para o tema; . 
8. Produção de seminàrios, organizados pelas universidades 

brasileiras. sobre os resultados de pesquisa relacionados ao tema, 
com o envolvimento de universidades portuguesas e espanholas, 
além de outras da América que tenham algum interesse no tema; 

9. Reedição de obras clássicas interpretativas do Descobri­
mento como a do historiador português Luis Albuquerque 

1 O. Realização de Seminário Internacional sobre o tema en­
volvendo a recém-criada Associação dos Historiadores dos Países 
da Língua Portugues~. e que contaria com historiadores de Ango­
la, Brasil, Cabo Verde, GÚíné Bissau, Moçambique, Portugal e 
São Tomé e Póncipe. 

N. CRONOGRAMA 
Deve-se ter presente que haverá necessidade de concate­

nação lógica das atividades para que haja um sentido proces­
sual nos eventos comemorativos. Embora a concentração do 
eventos devesse estar nos anos de 199 e 2000, alguns eventos ini­
ciais já deveriam ocorrer este ano. 

Ainda haveria tempo, certamente, no Governo do Presiden­
te Itamar Franco, para dois eventos importantes: 

~.1.: A produção de texto breve, dentro de espírito das Co­
memorações do V Centenário dos Descobrimentos, sobre os trata­
dos que envolveram as duas Coroas nas suas disputas atlânticas. 
Isso faz sentido com o 1994 já que o principal tratado- Tordesi­
lhas- faz justamente 500 anos de assinatura O Texto poderia ser 
produzido até fmal de julho e poderia ser distribuído pela 
FAFJMEC para todas as séries do Segt.mdo Grau das escolas pú­
blicas brasileiras já no segundo semestre de 1994; 

1 · N.2.: O lançamento do concurso nacional para a escolha do 
Símbolo Oficial das Comemorações em novembro de 1994, em 

solenidade oficial com a presença do Presidente .a República." 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, a reu tião da Comissão 

Nacional para as comemorações do V Centenário do Descobri­
mento do Brasil, cujo documento básico encaminho à Mesa 
para que conste dos Anais do Senado Federal, realiz-ou-se no 
Ministério da Educação e Desporto. sob a Presidência do Minis­
tro Murílio Hingel e, posteriormente, do Secretário-Executivo 
Professor Antônio Barbosa ·e· contou com a presença dos se­
guintes membros: Ministro da Marinha, representado pelo Con­
tra-Almirante Newton Righi Vieira,. Subchefe de. Organiz:ação 
do Estado-Maior da Armada; Ministro da Cultura, representado 
pela :ora Sônia Regina Reis dei. Costa, Coordenadora de Proje­
tos Especiais; Ministro das Relações Exteriores, representa­
do pelo Embaixador Sérgio Telles; Poder Judiciário: 
Tenente-Brigadeiro do Ar Cherubim Rosa filho, Presidente 
do Superior Tribunal Militai, C Poder Legislativo, _por este 
titular. · · 

É oportuno registrar que' os' ~i~iros das Rei~~ Exte­
riores e da Marinha, também, apfe'sentaram sugestões e, poi fim 
peço a V.Ex•, Sr. Presidente, .autorizar a publicação," Cm aperiso 
a este pronunciamento, do documento· que s'ubmeti à cOnsidera­
ção da Comissão. 

· EilcerrandO · minhas palavr3.s, gostaria de encarecer aos 
'mC:mbros do Congresso Nacional o oferecimento de sugestões que 
possam contribuir para o melhor deSenvolvimento das nossas ati­
vidades: 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE d SÍI. MAR-
co MACIEL EM SEU DISCURSO: . . . . 

COMISSÃO NACIONAL PARA"AS COMEMORAÇÕES DO 
V CENTENÁRIO DO DESCOBRIMENTO DO BRASIL 

I- Noti prellminar'sujeH:a a discussao 

Comemorar o V Centenário do descobrimento do Brasil impõe 
a necessidade de algumas reflexOes. Com efe1to. as polêm1cas 
desenv·olvidas ao '1ongo das comemoraçOes ·do V Centenário· do 
descobrimento da América mev1tavelmente valerao para as celebraçOes 
que a comunidade luso-brasileira fará do meio milênio da chegada ao 
Brasil da frota portuguesa comandada por Pedro Álvares Cat>raL Na 
verdade. deve-se fatâr em descobrimento, conquista. encontro ou choque 
de culturas? Certamente. a expressao a usar depende de quem interpreta 
o evento. Falar em descobimento pode significar a concessaó de· um 
privilégio aos heróis que protagonizaram os acontecimentos. Ainda que 
se deixe de lado a conceituaçao de herói, tao carregada de 
ambigOidades. pemu1nece o fato de que a memOria e a hlstonografia 
nacionais consagrarani a expressao descobnmento para descrever a 
façanha cabralina. Provavelmente, trata-se da persiStência, na propna 
cultura brasileira. do acentuado etnocentrismo presente no 1magináno 
europeu sobre s América na época da expansao ultramanna e da 
colonizaçao. Como assinalou Femand Braudel, "pacientemente, a Europa 
criou, a sua imagem e semelhança, uma America que correspond1a aos 
seus desejos". Entretanto, arremata o grande historiador francês. "o 
Universo, 'o nosso velho domicHio'. está 'descoberto', desde há muito. 
muito antes das Grandes Descobertas". 

O mal-estar surgido no V Centenário de 1492 transpareceu, 
por exemplo, nas desconfianças do México em relação ao sentido da 
comemoraçao. Sintetizam bem tal posic:ionamento as palavras do 
embaixador do pais em Madrid: "se se falar em conquista nada temos a 
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ceiebraf.. Nêo foi por acaso que para descrever o grande acontecimento 
de 1492 ganhou espaço a expressAo encontro. Sem dUvida, tOda 
comemoraçAo pública possui um forte conteUdo político. Portanto, pensar 
em (des)eneontro de cullur .... ou de dois mundos, para indicar tamb6m o 

evento de 1500 significa trazer para o primeiro plano o respeito pelo 
outro. o principio da pluralidade, valores que tanto se deseja fortalecer 
neste nosso final de século. É certo que dificilmente a ·consagrada 
expressao descobrimento nos abandonará Entretanto. julgamos válida· 
deixar registrado o questionamento de seu sigliificado. 

Ninguem ousará negar a grandiosidade das grandes 
, navegaçOes ibéricas. inauguradoras da época moderna. Como se s_abe, 
elas foram fundadoras de um processo Que conduziu a constituiçao de 

uma história propriamente universat "Rumos de Portugal e dos 

portugueses, rumos do mundo: inextrincavelmente interferentés. 

confundidos". avahou, com imparcialidade, o grande historiador lusi~an? 

Vitorino Magalhaes Godintto 11 epopéia quatrocentista e quinhentista dos 

portugueses. "um pequeno povo desta pêninsula" A façanha dos 

,emP-:e~~d6dores lusitanos de desafiar o mar "Tenebroso". de nave·gár e·m 
oceanos nao-.mapeados. ficara sempre registrada com destaque nos 

anais da história. Tampouco merecera desconsideraçao ··a he.rança 

. cultUiai Crue recebemos dos portUg'uOses. Entr'etando, a modema critica 

· histónca ja hâ muito mostro~ o equivoco de se escrever a hiStória sob· a 
ótica do.t vencedores. Portanto. nao pode ser esquec•do ou simplesméntâ 

deixado em segundo. plano o reconhecimento de Que o. -pr:oces~ 

colonizador. inaugurado pela. viagem de Cabral - ou se quiser· maior 

precisao histórica. alguns anos após a "descoberta" oficial - foi marcado 

~r expenenci~s traumati~as. Aculturaçao e escravidao, pôr exemplo. 
conviveram com atos de bravura e coragem. 

A identifiC:açao de .sombras no passado nao justifica a 
indiferença em- relaçao aos grandes acontecimentos. Entr&taritó. ciu'e 

esses nao sejam simplesmente exaltados. mas sirvam a refl~xJo critica. 

Fiquemos com a precisAo e a simplicidade das colocaçOes do filós.ofo 
mexicano Leopoldo Zea, a respeito da comemoraçao de 1492: 
"conmemorar es tomar conciencia buscando en la historiá la· .I)Ossiblt 

explicación del presente y, a partir de él, disenar el futuro". 

Dessa forma. a comemoraçAo de V Centenário da chegada 
de Cabral ao Brasil deve ser marcada pela iniciativa de promover novãs 
reflexoes sobre as nossas origens. assim como sobre as coMtra.di~ 

que ainda marcam a sociedade brasileira. Tal empreendimento 
certamente deverá ter por perspectiva uma projeção para o futuro, como 
assinalado por Leopoldo Zea.Cabe também procurar popularizar aquilo 
que . é tarefa básica do historiador: a tomada de consci6ncia dó fitO 
histónco. Finalmente. e nao menos importante. a celebra'çlo do V 
Centenário deve servir como mais uma oportunidade de estre1tamento 
dos laços de cooperaçao entre Brasil e Portugal. paises que do passado 
comum construíram uma grande am•zade. 

11· SugestOes 

1 - Provid6ncias de ord&m institucional 

1 1 • Constituiçao e estabelecimento de uma Sociedade civ•l sem f1ns 
lucratrvos. com reconhecrmento leg1slat1VO e sançao executiva quanto à sua 
utilidade pübl1ca. com o propósrto de coordenar todas as 1n1ciativas brasJieJras 
voltadas para o evento, 

1 2 • lnic1ativa leg1slativa para a criação de incentivo fiscal (Bônus do 
Descobnmento) dedutivel no Imposto de Renda. de modo a que pessoas 
fis1cas e JUfidJcas possam abater despesas & mvest1mentos. pr9-aprovados 
pela Socredade. nos eventos das comemorações 

:z - Marketing lnstituciona~ 

2.1 • Oesenvolvimento, ·através de' ê:cinCurso, de um s1stema de marca. 
identidade e comun•caçflo V1sual do ~'!ente. com finalidade de uso direto e 
Comerc1ahzaçAo de d1re1tos v1Sa'ndo a oblençAo de rece•ta: 

2.2. Mobilização dos miiíoSde comunicaÇio - corivencionais e aftemativos • 
para a cessAo de eipáÇOS de veiculaçto, ' 

3.1 - Concursos literários; 

3:2- Concurso de filmografia; 

3_3. Mobilizaçlo dos sistemas federal. e~tactuats e municipais de ensino; 

3:4. Lançamento de selos comemorativÔs;. , 

3.5- Lacre comemorativo nas correspondincias oficiais. 

4 - l'l.lt»licaç6ea & Republicaç6n 

4.1 • Élaborar uma Hlatórta Social do 'Brâsll, .tipo História das Civ•lizaçOes. 
com acéntuada t'nfaSe sobre a marcliél Pai'a o interior 

Tal obra podçro:a ~cgmr :t oMp~r:tç:\o dn •ohomc •t:f:'l"' d•· h1 l·t-nnC't f'<'m.lonr lo 
"'"''""''"" f/ 7.~')./"'J'JJ". pubh~:tdo com n ~P010 dn- '1.1mosténo fr:tn.Xs d.1 Culnrra e d.1 
Comumc:tc~o em cnm..:mor~~:lo do t-"c..:nlcn;\ioo d.1 Rc•oluc~o Frances:t. Esse trab:alho. 
órg::~nol:tdo p..:lo hiSIOTI:tdCir 'l.l1..:h..:l \'o•..:11c. co~1~1 com a col:tbor.~ç:\o de uma cquopc de 
qu:asc cem hostoro:adon:s . .:on~wuuuio "uni éN11 ;1..:. :luil\~'5 de um po.:rcurso pelos mult1plos 
a~pi:-ci~ da ,.,d:l' da~· po.: .. n:t~ dt lfldl' 11 Pt<IIDII. nc:a~ nu pobl't"'!. d.1s aldcl35 Ou d.ls 
CldadC'I. TÇ\nltiCICITI:tlo:l~ ou Of!O"õiÇINH<I:ll. ,, n:\1<1131 :l Fr:tnç:t d.1 d.,!c:ld.1 de 17M9-l7<N" 

(Vol'dk.' \l1..:ho:l Frnnç:t r~·•olucoCin:tn:t l7llll-1.71!'> '\!In P:~uln. 8rn~1lo<:nsc. l'olMI,I, p ()1,1-

~·chç:\n brnsil.:1rn de L"Er:u J,· la Fr.1n<:~· po.:nd:~nt n.·• coh1C10n. 17H'I-17'1<1) Com :t ITIIcncio 
C\pr.:ssa de ~~obnr o m:t"'' numero" Jos JSf'\:.:1<~< <l:l R.:\oluçjo_ a obr~ org:tnil3da por 
1/o,.:ll..: abordou desde o conr~'co n1:t1S ~mJ)I~ <io ,~..:n:i.no [!Oirf1CO ... 'COnômfco c 1dwloyfoo 
do pcriodo :11é a ··1d:a cot1d1ana no c:tmpo e 11:1 c1d:ldc. ass1m COITI() empreendeu avaliações 
do 1mpacto TÇ\-oluclo~:~no 11:1 Fr:mç:a c no nimido 
A r.::~h1;,ç!lo d~'liSI: lr:tl'o:!lhCI cokm Cl •ohrç :t hi<f(ma' dco Rrn~il certamente cnfr<:ntan.l o 
d~~~foo J..: ".:obror" um f)<.'rr•·do rn:t•§ :~mplo F.nrrccanlo. c:ti'ocn:t aos pcsqw~.ldorcs 
bras11.:1ro•. com :1 ..:olabforaç3o d.: ,·src~·l:th<b.t ,.:af:to!!ç"M qu.: '1c-sscm 3 ser con\!d:o.dos. 
rçsol\'cr c•·cntu:us probkmas de m~'todo. 

4.2 - E\8/x'far Um Dlclonjrto Bibllogr61iCo dos autores de temas sociats do 
Bri1Ís1l, com uma sUmula sobre o conteüdo da obra • a biografia do autor. 

4_3- Â:Mditar· 

'4.3.1 - EiM:IcloPfttla doa Munlclplos, atualizando-a: 
4.3 2 • Economl• Criatl doa senhores no go'vftno dos ncravos, de Jorge · 
Benci: · · · 
4 3 3- Tratados d'a tfrra e da gente. dô Pe. F8mão Cardim: 
4 3 4 ·A eacfa'vldlo no Brasil. de Lou1s Couty. 
4 3.5- !'luto Bnialllenala. de W L von Eschwege; 
4.3.15 ·Tratado-da terra do Brasil· • Hisí6n8 dá província de Santa Cruz. de 
~'f'O: de MagalhÕ.s Gandavo: 
4.3 7- Ditrio de uina viagem 10 llrlail. de Maria Graham; 
~ 3.1 - NoVo orbé aer6ftco braallico oU cr6nlc1 dot frades menores da 
PrOVtnçla dG BraSil. de Antonio de Santa Mana Jaboatio; 
4.3.9- VJ.tgem • t.,.. do Braail, de J8an de Léry; 
4.3.1_0,- Memórias para a história cia CI:Pitanla de Slo Vicente hoje 
chi.macta de Slo Paulo, do Estado dó BraSil. dê Fiei Gaspar da Madre de 
Óeus; • 
4.3.1 1 ·História da AfMrlça Portugu.sa. de .Sebastilo da Rocha Pitta; 
4 3.12- Btaau pitoresco. de Charles Ribeyrotles: 
41.3. 13 - VIagem pit«NCa atravft do Sraeil, de Jo~ Maurício Rugendas: 

-4.3.14- Tratado deacrttl'to do Brasil em 15ii. dê Gabriel Soares de Sousa; 
4 3.15. História do Brasil. de Roberto South8y: 
-4.3 16- Notas dominiçais. de LoUJs Franço1s dé Tollenare: 
4 3 17 - Recopilaçao de noticias soteropolitanils e braslllcaa, de Luis dos 
Santos Vilhena. 

Merecenam apolo of1C1al outras 1n1C1at1vat cult~rars e artist1cas Que re'tr'atassem 
o t•ma do V Centenáno. como f1lmes. apresentáçOtis teatra1s, expós1çOes de 
artes plásticas, feiras de hvros e outros •~entes. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Eduardo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB-PR. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, o malogro daRe­
visão Constitucional pelo Congresso Nacional não arquivou a pos­
sibilidade nem, muito menos, a necessidade de se realizar uma 
adaptação da Carta Magna à nova realidade do mundo e aos an­
seios da sociedade brasileira. Pois, como todos sabem, o texto vi­
gente foi outorgado em outubro de 1989, antes da queda do Muro 
de Berlim, da dissolução do império soviético e da regionalização 
dos mercados internacionais, com o pleno funcionamento da Co­
munidade Econômica Europêia e do Nafta. 

A lição do fiasco da tentativa de rever a Constituição no 
Congresso Nacional deve ser entendida pelos dirigentes politicos 
brasileiros com humildade e lucidez. Não é sensato tentar pela ter­
ceira vez redigir uma Constituição capaz de servir de base para a 
construção de uma sociedade mais próspera e mais justa no Brasil 
dependendo da autoria de parlamentares eleitos por partidos no vi­
ciado sistema eleitoral do voto proporcional (que, na verdade, é 
desproporcional), obrigatório e de legenda. Pois está provado que, 
assim escoJhido, o corpo de representantes encarregado da tarefa 
tenderá sempre pela manutenção do establishment vigente. 

A revisão da Constituição, tentada, mas não conseguida, 
deve ser tarefa de uma Assembléia Exclusiva. Há muito, tenho 
manifestado, publicamente, a opinião de que a estrutura jurídica, 
sobre a qual se apóia o edifício da democracia brasileira, não deve 
ser desenhada por cidadãos com mandatos parlamentares e com­
promissos partidários. Antes mesmo da convocação do Congresso 
Constituinte pelo ex-presidente José Sarney, em 1986, manifestei a 
opinião de que os autores da nova ordem jurídica nacional deve­
riam estar isentos dos compromissos cotidianos da vida política. 

A idéia, à época defendida pelo Instituto dos Advogados de 
São Paulo, então sob a presidência do jurista Ives Gandta da Silva 
Martins, e por politicos como Alberto Goldmann e Flávio Bier­
rembach, contudo, terminou sendo superada pelos fatos. Ainda as­
sim, na condição de Senador da República e de Ministro de 
Estado, lutei, em 1992 e 1993, para que a revisão fosse feita por 
brasileiros eleitos apenas para tal ftm. E, além disso, propus que a 
atividade revisora fosse limitada à eliminação de obstáculos ao de­
senvolvimento ou a reescrever normas equivocadas, não cabendo 
aos revisores acrescentar nada a algo já de consenso amplo de­
mais. 

Não gostaria de ter razão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
mas os fatos confumaram o segundo equívoco de entregar a tarefa 
revisória ao Congresso. creio continuar sendo uma necessidade a 
revisão feita por um colégio de cerca de 200 brasileiros, eleitos 
pelo voto universal e à base do princípio de ''um cidadão, um 
voto", com a obrigação de não virem a fazer parte do Poder Legis­
lativo por um bom prazo, depois de realizada a tarefa de rever a 
Constituição. 

Tenho a satisfação de acompanhar a mobilização nacional, 
iniciado pela Fólha em seu editorial de 28 de abril e seguida por 
ilustres juristas, como Fábio Konder Compara.to, além de politicos 
de praticamente todos os matizes ideológicos e da seção nacional 
da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, presidida por José 
Roberto Batochio. 

Acredito que a adesão do Presidente Itamar Fnmco à pro­
posta, anunciada em manchete pela Folha, é muito importante. 
Maior ainda é o ânimo provocado pela entrada no movimento dos 
candidatos às eleições presidenciais deste ano. Pois acredito que, 
sendo vencedor um candidato que debata a convocação da Assem­
bléia Revisora Exclusiva em sua campanha, esta idêia ganhará 
mais legitimidade. Pois, tendo sido eleito e debatido o assunto em 

praça pública, o futuro presidente não faltará a este compromisso. 
O Brasil precisa de estabilidade política para crescer econo­

micamente, gerar empregos e melhorar o nível salarial dos traba­
lhadores. Esses objetivos serão alcançados com uma Revisão 
Constitucional que elimine, por exemplo, as medidas provisórias e 
promova uma reforma eleitoral capaz de resolver, defmitivamente, 
a crise de representação, que, atualmente, debilita nosso regime 
democrático. 

Como tais metas atingem os interesses de muitos parlamen­
tares, elas não serão alcançadas, a não ser que o futuro presidente 
venha a ter, realmente, a coragem e a lucidez de promover a revi­
são constitucional por uma Assembléia Revisora Exclusiva. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Sf'!' e Srs. Senadores, aqui estou para 
registrar, com sublinhado apreço, o recebimento do Ofício Circu· 
lar 110/94, subscrito pelo Nobre Deputado Paulo Pedra, Vice-Lí­
der do Governo do Estado do Mato Grosso do Sul e Líder do PFL 
na Assembléia Legislativa do Estado. 

No referido documento, o ilustre correligionário, cumpre 
seu objetivo de denunciar a Superintendência Regional do Institu­
to Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, no Mato 
Grosso do Sul, por não estar desempenhando o seu papel a conten­
to. Pelo contrário, alega o subscritor do mencionado ofício, o IN­
eRA, além de não prestar assistência aos assentados, estaria 
relegando ao abandono a grave questão fundiária. 

E acrescenta o ilustre autor da denúncia: "infelizmente 
aquele instituto, criado com a fmalidade de coordenar e promover 
a colonização e reforma agrária, não está alcançando as expectati­
vas mínimas estabelecidas.'' 

Aduz, mais, para comprovação do alegado, que no Mato 
Grosso do Sul"os sem-terra continuam como nômades, peregrinos 
e marginalizados", exibindo condições subumanas de vida. 

Manifestando, por frm, seu entendimento de que o quadro 
acima descrito, na melhor das hipóteses, deva ser caracterizado 
como inadmissível, o Lider do PFL na Assembléia Legislativa do 
Mato Grosso do Sul, conclui sua mensagem solicitando nossos 
préstimos no sentido de tentar mudar esta situação, que ele volta a 
classificar de "lamentável" e ''caótica''. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em atenção ao apelo do pre­
zado correligionário do Mato Grosso do Sul, estou repassando ao 
Exm0 Sr. Ministro da Agricultura - cópia da referida mensagem, 
encarecendo a S. Ex• quanto seria conveniente a tomada de medi­
das susceptíveis de imprimir maior eficácia ao tratamento da ques­
tão fundiária não apenas no Mato Grosso do Sul, como de resto, 
em todo o País. 

Embora desconhecendo os contornos específicos da 
questão agrária, no Mato Grosso do Sul, não nos custa vislum­
brar a gravidade do problema naquela Unidade da Federação, 
mesmo por que atê em Brasilia, temos tido o dessabor de assis­
tir - tangidos não se sabe por quem; liderados não se sabe com 
que propósitos; fmanciados, transportados, alimentados e equi­
pados, tambêm não se sabe precisamente por quem - o bando 
dos sem-terra, a vociferar slogans que lhes são recitados por 
terceiros; brandindo foices, enxadas e porretes; ora desfilando 
nas alamedas da Esplanada dos Ministérios, ora acampados nos 
extensos gramados que defrontam a Sede do Congresso Nacio­
nal, ora invadindo estabelecimentos públicos, com séria ameaça à 
ordem pública e até à integridade física e moral de seus ocupantes. 

Tudo isso permite-nos inferir que o problema está a merecer 
redobradas atenções das autoridades competentes. 
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Para concluir, Sr. Presidente, diante de tudo isso, inclino­
me, às vezes, a pensar que a descrição perfeita do que se passa no 
Brasil, em termos de reforma agrária, estaria muito próxima da­
quela que deparei no Correio Braziliense de 8 do corrente, em 
nota sucinta estampada na coluna política de Ari Cwlha, sob o ti­
tulo de "Sem-Terra". 

Cito a mencionada nota: 

Sem-terra- A vida agrária do Brasil é uma piada. 
Cada presidente dâ mais terra. Collor ... deu 20 mil hecta­
res a 494 famílias. Itamar deu 763 heCtares a 19 mil fa­
mílias. Ninguém resolveu o problema de ninguém. Eles 
recebem a terra, vendem, e vão invadir adíante, porque 
não têm dinheiro para suportar o preço dos implementos 
agricolas, dos adubos e dos venenos contra males. 

É também o que penso, Sr. Presidente. 
Obrigado. 

DOCUMEN1V A QUE SE REFERE O SR. ODA­
CIR SOARES EM SEU DISCURSO; 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
Assembléia Legislativa 

Of. CIRCULAR 110/94 

Excelentíssimo Senhor 
Odacir Soares 

Senador do PFlJRO 
Brasllia- DF 

Senhor Senador 

Palácio Guaicurus, 12 de abril de 1994 

Dirijo-me à presença de V. Ex• com o objetivo de denuncjar 
que a Superintendência Regional do INCRA - Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária do Mato Grosso do Sul não 
está desempenhando o seu papel a contento. Aç .. contrário, não se 
atende aos assentados e a questão fundiária está abandonada. 

Infelizmente aquele Instituto, criado com a ft.nalidade de 
coordenar e promover a Colooização e a Reforma Agrária. não 
está alcançando as eXpectativas mínimas estabelecidas. Pois, em 
nosso Estado, os sem terras continuam como ''nômades11

, peregri­
nos e marginalizados pelas sua condição medíocre de vida. 

Por entender que esta situação é, na melhor das hipóte­
ses, inadmissível, solicito de V. Ex'., providências no sentido 
de tentar mudar este quadro lamentável e caótico. 

No aguardo de uma resposta de V. Ex' aproveito ainda a 
oportunidade para colocar meu gabinete a vossa inteira disposi­
ção, reiterando meus protestos de estima e apreço. 

Saudações Democrãticas, - Deputado Paulo Pedra, Vice-
Líder do Governo 96 Líder do PFL. · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Teotônio Vilela Filho. 

O SR. TEOTÔNIO VU..ELA Fll..HO (PSDB - AL. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, sr-s e Srs. Sena­
dores, toda a região de Arapiraca vive, hoje, o plantio do 
fumo, uma das culturas de maior expressão econômica do 
agreste de Alagoas. Plantam os pequenos, os micro, os médios 
e os grandes proprietários, atraídos todos pelo retomo econômi­
co da cultura, que se sustenta na reconhecida qualidade espe­
cial do produto alagoano. A cultura está no solo, faltaql agora 
os tratos essenciais e inadiáveis. Nesse exato momento, crucial 
para o êxito da co1heita, faltam recursos para o custeio. O Ban­
co do Brasil liberou apenas, e com atraso comprometedor, par-

cela insignificante de fmanciamentos, ainda assim restrita aos mé· 
dios e grandes produtores. Todos os pequenos e micro plantadores 
de fumo da grande Arapiraca estão entregues à própria sorte, ven­
do a chuva que chegou e já se vai, vendo a planta que germinou e 
já quase amadure<:e, sem contar com os recursos para garantir a 
colheita promissora. 

h preciso lembrar que a cultura do fumo, em Arapiraca, não 
garante apenas a pujança econômica da cidade-pólo, uma das mais 
importantes e prósperas de todo o Nordeste. Garante mais que o 
emprego rural e urbano. Garante, sobretudo, um modelo fundiário 
baseado na pequena e micro propriedade faz da grande Arapiraca 
uma região impar em todo o Nordeste brasileiro, sem os cooflitos 
de terra que conflagram outras áreas do interior nordestino, sem as 
carências que flagelam a maior parte da zona rural nordestina. A 
cultura do fumo, em Arapiraca, garante, ainda, em última análise, 
um modelo de exploração econômica que alia as culturas de sub­
sistência a culturas nobres que permitem aos agricultores da região 
um nível de renda muito superior às do Nordeste rural. A expe­
riência econômica e social, a prática fundiária de Arapiraca é bem 
sucedida, qualquer que seja o ângulo de sua abordagem. 

Nesse sentido é que insistimos junto ao Banco do Brasil na 
reivindicação que há mais de um mês defendemos, pessoalmente, 
junto à direção do Banco: é preciso liberar, com a urgência do ina­
diável, os créditos do fmanciamento rural yara os pequenos e mi· 
croprodutores de fumo de Arapiraca E preciso, mais ainda, 
aumentar o aporte também dos recursos destinados aos médios 
proprietários. igualmente desassistidos no custeio de suas lavou­
ras. 

Com isso, tem·se a certeza de que o Banco do Brasil e, atra­
vés dele o próprio Governo estará assistindo mais que a uma culto· 
ra de inegável expressão econômica: o Banco e o Governo estarão 
apoiando um modelo de exploração econômica e dê convivência 
social de sucesso também indesmentível. Arapiraca pede crédito 
JX>rque não quer pedir emergência. Arapiraca, enfun, pede condi­
ções de trabalho porque não quer precisar dos favores de frentes 
de trabalho. Quer condições de produção porque, em sua altivez, 
na consciência de sua potencialidade, no conhecimento de sua pu­
jança, Arapiraca não quer esmolas. Arapiraca quer apenas traba­
Thar e produzir, produzir e crescer, crescer e afrrmar-se segundo a 
tradição de seu povo, segundo a cultura de sua gente. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designao.· 
do para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
--l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 44, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento In temo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 44, de 1993 (n' 250/93 na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Independente Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Lajeado, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis­
são de Educação: 

-1° pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favorá-
vel ao projeto; · 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Aureo Mello, pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 
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-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 45, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, vm, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 45, de 1993 (n' 253/93, na Câmara dos-Beputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Capinzal Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de Capinzal, Estado de Santa Catarina, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Co~ 
missão de Educação. 

- 1° pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, fa­
vorável ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro. 
pela regUlaridade dos atos e procedimentos concernentes à pro­
posição. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 46, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, Vill, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n' 46, de 1993 (n' 248/93, na Câmara dos Deputados), qne 
aprova o ato que, renova a permissão outorgada à Rádio Fraterni­
dade Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Araras. Estado de São Paulo, 
tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis· 
são de Educação: 

- 1 o pronunciamento: Relator: Senador Álvaro Pacheco, fa· 
vorãvel ao projeto; 

- r pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo· 
sição. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 48, DE 1993 

(lncluido em Ordem do Dia, nos termos do art, 375, VIll. 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 48, de 1993 (n' 264'93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Jornal do Brasil Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, teqdo 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relator: Senador Aureo 
Mello, em substituição à Comissão de_ Educação: 

- 1° prcounciamento: favorável ao projeto; 
- zo pronunciamento: pela regularidade dos atos e proce· 

dimentos concernentes à proposição. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 49, DE 1993 

(lncluido em Ordem do Dia nos termos do ar! 375, vm, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla· 
tivo n' 49, de 1993 (n' 273/93, na Câmara dos Deputados), qne 
aprova o ato que renova a permissão da Rádio Litoral Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Osório, Estado do Rio Grande do Sul, 
tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Co· 
missão de Educação: 

- 1 o pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, 
favorável ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Ney Mara· 
nhão, pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes 
à proposição. 

-6-
• PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 52, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, Vlll, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 52, de 1993 (n' 246/93, na Cãmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Grande Lago 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na Cidade de Santa Helena, Estado do Paranã, tendo 

Pareceres favorÁ~eis, proferidos em Plenãrio, em substitui­
ção à Comissão de Educação: 

- 1 o pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 

- 2° proounci81Dento: Relator: Senador Affonso Camargo, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 

-?-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 55, DE 1993 

(lncluido em Ordem do Dia nos termos do art. 375, Vlll, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 55, de 1993 (n' 267/93, na Cãmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Paquetá Empreendimen­
tos Ltda para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na Cidade de Floriano, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Educação. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 7, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art 375, VTII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 7, de 1994, (n' 308/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a outorga deferida à Rãdio Cultura de Timbó 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão scnora em onda média 
na Cidade de Tirnbó, Estado de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relátor: Senador 
Meira Filho, em substituição à O>missão de Educação. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 9, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, vm, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 9, de 1994 (n' 301193, na Cãmarados Deputados), que aprova o 
ato que renova a ccncessão outorgada à Rãdio e TV Tapajós Ltda., 
para. explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi· 
são) na Cidade de Santarém, Estado do Pará. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

-lO-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 10, DE 

1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, Vlll, do 

Regimento Interno) 
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Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 10, de 1994 (n• 297/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Fundação Pe. Urbano 
Thiesen para executar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, com fms exclusivamente educativos, na Ci­
dade de Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Educação: 

- 1° pronunciamento: Relator: Senador João França, favorá­
vel ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Meira Filho, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à pro­
posição, 

-H-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N- 11, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII. do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 11, de 1994 (n• 265/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à S. A. Rádio Verdes Ma­
res, para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N- 12, DE 1994 

(lncluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIU, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n° 12, de 1994 (n° 319/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Fundação Cultural Cru­
zeiro do Sul para executar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de Sorocaba, Estado de São 
Paulo, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator: 
Senador Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação: 

- 1 o pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e proce-

dimentos concernentes à proposição. 

-13-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N- 18, DE 1994 

(lncluído em Ordem do Dia nos termos do art, 375, VIU, do 
Regimento In temo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 18, de 1994 (n° 252/93, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Ara­
guaia Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Araguaína, Estado do Tocan­
tins, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

-14-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N- 19, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, vrn. 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 19, de 1994 (n° 254'93, na Câmara dos Deputados), que aprova 

o ato que renova a concessão outorgada à TV Tocantins Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são) na Cidade de Anápolis, Estado de Goiás, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substib.lição à Comissão de Educa~o·~ 

-15-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N- 24, DE 1994 

(lncluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIU, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 24, de 1994 (n• 328/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Fundação de Ensino Su­
perior do Vale do Sapucaí para executar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, com fms exclusivamente 
educativos, na Cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, 
tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Lucídio Portela, em substituição à Constituição de Educação. 

-16-
PROJETODELEIDA'CÂMARAN-16, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, b, do Regi­
mento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
16, de 1994 (n• 2.248/91, na Casa de origem), que regulamenta o 
art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais 
e de registro, tendo 

Pareceres 
-sob 0° 132, de 1994, da Comissão de Constituição, Justi­

ça e Cidadania, favorável ao Projeto com Emendas noS 1 e 2 -
CC1, de redação, que apresenta; 

-de Plenário, Relator: Senador Magno Bacelar, em substi­
tuição à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, pelare­
jeição das Emendas nó 3 a 26 de Plenário. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e45 minutos.) 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 12• Reunião Ordinária do Conselho De­
liberativo, realizada no dia 5 de maio de 1994. 

Aos cinco dias do mês de maio do ano de hum mil, nove­
centos e noventa e quatro, às onze horas e trinta minutos, reuniu­
se, ordinariamente, o Conselho Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas - IPC, em sua sede, situada no 
Anexo I da Câmara dos Deputados, 25° andar, sob a presidência 
do Doutor Henrique Lima Santos, com a presença dos senhores 
Conselheiros Senador Nabor Júnior, Deputados Prisco Viana, Nil­
son Gibson, Waldir Guerra, Aloísio Vasconcelos, Doutor Antonio 
José Machado e do Sr. João Bosco Altoé, Diretor-Executivo do 
IPC. Observado o quórum regimental, o Presidente declarou aber­
tos os trabalhos e em seguida determinou ao Senhor Secretário a 
leitura da Ata da reunião anterior, realizada em quatorze de abril 
próximo passado. Após a leitura, a Ata foi discutida e votada, ten­
do sido aprovada sem restrições. Continuando, o Presidente apre­
sentou e distribuiu demonstrativos financeiros sobre a atual 
situação fmanceira do Instituto, deles constando o disponível, as 
aplicações a curto prazo, os investimentos, o realizável a longo 
prazo e a receita oriunda dos imóveis do IPC. Na medida em que 
era perguntado sobre esses números, o Presidente fornecia infor­
mações complementares. Continuando, o Presidente anunciou o 
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item três da pauta dos trabalhos referente ao Processo D0 430/94, 
que trata sobre horas extras referentes à Revisão Constitucional. O 
Presidente assinalou que ao submeter a matéria em discussão, re­
conhecia que, embora o ato do Presidente a quem substituía fora 
calcado em parecer jurídico com fundamentação legal, retomava a 
questão em virtude de até a realização da reunião anterior, não ha­
ver, ainda, procedimento igual sobre a matéria entre as duas Casas 
do Congresso. Mas, diante do Ato da Mesa do Senado Federal 
que lhe fora mostrado, estendendo esse benefício aos seus 
servidores, este assunto, que ficou sobrestado, volta à discussão 
para decisão deste Egrégio Consellio. Falaram sobre a matéria 
o Senador Nabor Júnior e os Deputados Prisco Viana, Nilson 
Gibson, Waldir Guerra, Aloísio Vasconcelos e o Doutor Anto­
nio Machado. Após a discussão, a matéria foi submetida à vota­
ção, tendo sido aprovada JX>r maioria, contra os votos dos 
Conselheiros Waldir Guerra e Aloísio Vasconcelos. Em seguida, o 
Presidente anunciou o quarto item da pauta, tratando de uma carta­
proposta da Empresa A Rural e Coloniz:tção S.A., ao !PC, refe­
rente a ação de ressarcimento de danos, correndo na 9 .. Vara, 
através do seu advogado, Dr. Leite Cbaves. O Deputado Prisco 
Viana sugeriu sobrestar esta discussão para outra oportunidade, 
quando o Conselho dispusesse de maiores elementos. Disse que 
era necessária a realização de um estudo, apontando as vanta­
gens que o IPC teria em relação a proposta. Sugeriu que o Pre­
sidente encaminhasse cópia da proposta para todos os membros 
do Conselho e que marcasse uma reunião exclusivamente para 
tratar desse assunto. O Presidente agradeceu as sugestões e em 
seguida disse que pretende nomear um Relator que, assessorado 
pelo advogado Dr. Leopoldo Fontenele, que vem atuando neste 
processo, emitissem um parecer. O Deputado Aloísio Vascon­
celos incorporou-se à pretensão do Presidente. Acha de rele­
vante importância a designação de um relator. O Deputado 
Prisco Viana sugeriu o nome do Senador Nabor Júnior, obser­
vando que ele viveu o episódio à época em que ocorreu o fato 
gerador dessa matéria. O Presidente ouviu todos os membros e 

ao f mal designou o Senador Nabor Júnior, relator. Continuando, o 
Presidente apresentou, para aprovaçãó, todos os processos deferi­
dos por ele, ad referendum ao Conselho Deliberativo, de acordo 
com pareceres favoráveis da Consultoria Jurídica. num total de 
100 processos, sendo 63 de Auxílio-Doença, 19 de Inscrição de Se­
gurado Facultativo, 14 de Requerimento de Pensão, I de Integrali­
zação de Carência. 3 de Cancelamento de Inscrição. Ouvido, o 
Conselho referendou todos esses processos. Em seguida. o Presi­
dente comunicou aos presentes sobre o envio de dois servidores do 
!PC para Belo Horizonte, nas pessoas de Marcos José de Campos 
Lima e Vicente de Paulo Paiva. para participarem de um curso de 
atuãria, com duração de 32 horas, o que seria de bom proveito para 
o IPC. Em seguida. o Presidente determinou a transcrição na Ata 
desses trabalhos, de todos os processos examinados e aprovados 
nesta reunião, conforme títulos e numeração seguintes: a) Auxílio· 
Doença - 482/94, 480!94, 493/94, 481/94, 486/94, 478194, 
485/94, 479/94, 476/94, 432/94, 491/94, 505194, 506/94, 507/95, 
489/94, 236/94, 497/94, 060/94, 522/94, 502/94, 490/94, 527/94, 
487194, 517/94, 500/94, 504/94, 492/94, 514/94, 549/94, 547/94. 
534194, 530/94, 531/94, 516/94, 535/94, 488194, 534/94, 283/94, 
444194, 536/94, 521/94, 503/94, 542/94, 544/94, 546/94, 519/94, 
526!94, 538194, 472/94, 545/94, 532/94, 528194, 529/94, 551194, 
510194,499/94,520/94, 368/94,541194,533/94,540/94,537/94 e 
548/94; b) Requerimento de Pensão - 496194, 424/94, 409/94, 
523/94, 494/94, 495/94, 439/94, 512/94, 461/94, 498/94, 470/94, 
513/94, 508194 e 438/94; c) Integralização de Carência - 518194; 
d) Inscrição de Segurado Facultativo - 429/94, 394/94, 452/94, 
406/94, 441/94, 404/94, 391/94, 288/94, 1.696/94, 293/94, 
208/94, 331/94, 330/94, 314/94, 335/94, 328/94, 329/94, 
218/94 e 324/94; e) Cancelamento de Inscrição - 440/94, 
341/94 e 426/94. Nada mais havendo a tratar foi encerrada a 
Reunião às treze horas. E, para constar, eu, Rayntundo Urba .. 
no, Secretário, lavrei a presente Ata que, depois de lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente e pelos membros 
do Egrégio Conselho Deliberativo. 
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, -
CO DIGO DE PROTEÇAO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n• 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
-Legislação correlata 
- Índice temático 

Á venda na Subsecretaria de 
Edições Técnicas - Senado Federal, 
Anexo I, 22• andar - Praça dos Três 
Poderes, CEP 70160 - Brasília, DF -
Telefones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta 
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados 
de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale 
postal remetido à Agência ECT do Senado CGA 470775. 
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